
Subsecretaria de Análise/ 
S. F. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- N9 44 SEXTA-FEIRA, 18 DE MAIO DE 1973 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 45.• SESSAO, EM 17 DE MAIO DE 1973 

1.1 ABERTURA 

1. 2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Aviso do Sr. Ministro dos Transportes 

N.0 110/GM, comunicando a entrega ao trânsito pú­
blico de trechos de rodovias que menciona e da ponte 
sobre o rio Parnaíba, na diretriz da Rodovia BR-316. 

1.2.2 - Ofício do Sr. 1.')-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 11/73 (n.o 
100-B/73, na Câmara), que aprova os textos do Acordo 
de Cooperação Cultural e do Acordo de Cooperação Téc­
nica e Científica, firmados entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Zaire, em Brasília, a 28 de 
fevereiro de 1973. 

1. 2. 3 - Pareceres 

Referentes as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n.0 66/72, que amplia 
a jurisdição de Junta de Conciliação e Julgamento da 3.& 
Região da Justiça do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 16/73, que determina 
o reajustamento da aposentadoria e pensão dos trabalha­
dores rurais, sempre que, no fim do exercício, for verifi­
cada a existência de superavít na execução orçamentária 
do FUNRURAL. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 14/73 (n.o 1.118-B/73, 
na origem), que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS) a doar o imóvel que 
menciona, situado no Município de Orós, Estado do Ceará. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 15/73 (n.o 1.098-B/73, 
na origem l, que autoriza a União a subscrever aumento 
do capital social da Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá outras providências, 

- Projeto de Lei do Senado n.0 43/73, que determina 
a fixação obrigatória de critérios objetivos para a rea­
lização de despesas com publicidade e divulgação, efetua­
das pela Administração Pública ou órgão da Administra­
ção indireta. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 18/73 (n.0 1.101-B/73, 
na origem l , que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Policia Federal, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 23172 (n.0 485-B/71, 
na origem), que dispõe sobre obrigatoriedade de menção 
do número do CPF no protesto de títulos cambiais. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 7/73 (n,0 1.104-B/73, 
na origem), que cria as Juntas de Conciliação e Julga­
mento que especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 11173 (n.0 1.102-B/73, 
na origem), que fixa os valores de vencimento dos cargos 
do Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria, do 
Serviço Civil da União e das Autarquias Federais, e dá 
outras providências. 

1.2.4- Ofício 
Do Sr. Senador Paulo Guerra, solicitando licença para 

ausentar-se do País a fim de comparecer à Feira Inter­
nacional de Kinshasa e a IX FACIM, em atendimento a 
convites formulados pelo Ministro das Relações Exteriores 
e pelo Presidente da Sociedade Nordestina de Criadores, 
respectivamente. 

1. Z. 5 - Fala da Presidência 
Designação do Sr. Senador Paulo Guerra. para, na 

qualidade de Presidente da Comissão de Agricultura, re­
presentar o Senado na Feira Internacional de Kinshasa 
e na IX FACIM, em Moçambique. 

1.Z.6- Requerimento 

N.0 58/73, subscrito pelo Sr. Magalhães Pinto e outros 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da Sessão de 18 do corrente·, seja dedicado 
a comemorar o 90.0 aniversário do ex-Presidente da Re­
pública Marechal Eurico Gaspar Dutra. Aprovado. 

1. 2. 7 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 50173, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre o insti­
tuto da enfiteuse. revoga o Capítulo li, artigos 678 a 694, 
e o item I do art. 674. do Código Civil Brasileiro- Lei n.0 

3.071, de 1.0 de janeiro de 1916 -,e dá outras providên­
cias. 

1. 2. 8 - Discursos do Expediente 

SENADOR VIRG!LIO T.4VORA - Dia Mundial das 
Telecomunicações. 
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BERNHARD E. SMID 
Chefe da Divisão Industrial 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Crescimento da 
participação do Estado da Guanabara na formação da 
receita federal. Justificando e encaminhando à Mesa o 
Projeto de Lei do Senado n.0 51/73, que acrescenta pa;­
rágrafo ao art. 169 do Código de Processo Penal, e da 
outras providências. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Considerações a 
reparos feitos pelo Senador José Sarney a pronunciamen­
to de S. Ex.a de análise do Relatório da PETROBRAS, re­
ferente ao ano de 1972. 

SENADOR JOSt SARNEY - Apreciação de tópicos 
do discurso de seu antecessor na tribuna. 

1. 2. 9 - Fala da Presidência 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 51J 73, lido da 
tribuna pelo seu autor e encaminhado à Mesa nessa opor­
tunidade. 

1. 2 .10 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Resolução n.0 23/73, apresentado pelo 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a par­
ticipação do Senado Federal nas hOmenagens ao cente­
nário de nascimento do Marechal-do-Ar Alberto Santos 
Dumont. 

- Projeto de Resolução n.0 24/73, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que denomina "Sala Clóvis 
Bevilácqua" urna das dependências do Senado Federal. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 52/73, subscrito pelo 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que fixa critério para o 
estabelecimento de relações diplomáticas entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e outros Estados. 

1. 2.11 - Requerimentos 

N.os 59 e 60/73, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando esclarecimentos sobre atos da admi­
nistração interna do Senado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 13/73 (n.0 1.125-B/73, 
na origem), que dá nova redação ao § 4.0 do art. 2.0 do 
Decreto-lei n.0 252, de 28 de fevereiro de 1967, que estabe­
lece normas complementares ao Decreto-lei n.0 53, de 18 
de novembro de 1966, e dá outras providências. Aprovado, 
à sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 67/72, de autoria do 
Sr. Senador Emival Caiado, que amplia a jurisdição de 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Junta de Conciliação e Julgamento da 3.8 Região da 
Justiça do Trabalho. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n.O 31/73, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a conta­
gem, como de efetivo exercício, para todos os fins pre­
vistos na Lei n. 0 3.807, de 1960, do período em que o 
empregado estiver afastado do serviço, em gozo de au­
xílio-doença ou aposentadoria por invalidez, na hipótese 
de retorno à atividade. (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade). Discussão adiada para a sessão de 22 do 
corrente, nos termos do Requerimento n.0 61/73, tendo, 
na oportunidade, encaminhado sua votação os Srs. Se­
nadores Benjamin Farah e Virgílio Távora. 

I. 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Participação 
1 

do Senado nas homenagens ao centenário de nascimento 
de Santos Dumont. Retorno do apresentador e produtor 
Flávio Cavalcanti ao vídeo. 

SENADOR DANTON JOBIM - Situação do Estado 
da Guanabara à luz da sua administração e dos seus 
índices de crescimento econômico. 

SENADOR GUIDO MOND!N- Solenidade promovida 
pela Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul para 
comemorar o sesquicentenário da instalação do Poder 
Legislativo no Brasil. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRó­
XIMA SESSAO, ENCERRAMENTO, 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM :'jESSAO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Adalberto Sena, pronunciado na 
Sessão de 7 do corrente. 

3 - RETIFICAÇõES 

- Ata da 41.a Sessão, realizada em 11-5-73. 

- Ata da 42.a Sessão, realizada em 14-5-73. 

4 - ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

5 - ATOS DA COM:ISSAO DIRETORA 

6 - ATAS DAS COnUSSõES 

7 - MESA DIRETOUA 

8 - LiDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES . PERMANENTES 



·Maio de 19'73 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 18 U:!l 

ATA DA 45.a SESSÃO, 
EM 17 DE MAIO DE 1973 

3. a Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCJA DOS SRS. Fll!NTO 
MüllER E PAULO TÕRRES 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Mil­
ton Trindade - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto 
Ca.stelo-Branco - Petrônio Por­
tella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora- Waldemar Alcântara­
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Augusto Franco - Lou­
rival Baptista - Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Ama­
ral Peixoto - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Danton Jobim 
- Gustavo Capanema - José Au­
gusto - Magalhães Pinto - Or­
lando Zancaner -- Benedito Fer­
reira - Emival Caiado - Osires 
Teix-eira - Filinto Müller - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- A lista de presença acusa o com-
1parecimento de 50 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão . 

O Sr. L0 -Secretário procederá a lei­
tura do Expediente. 

~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO DOS 

TRANSPORTES 

N.0 110/GM, de 14-5-73, comunican­
do a entrega ao trânsito público do 
trecho Piripiri-Parnaiba-Luís Cor­
reia, da Rodovia BR-343, na cidade de 
Parnaíba, PI; e, na cidade de Tere­
sina, PI, da ponte sobre o rio Par­
naíba, na diretriz da Rodovia BR-316, 
na divisa Piauí-Maranhão, do trecho 
Teresina-Fortaleza, das BR-343/222, 
e do trecho Teresina-Picos, da BR-
316. 

OFíCIO 
Do Sr. L0 -Secretário da Câmara 

dos Deputados, encaminhando à re­
visão do Senado, autógrafo do seguin­
te projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
n.0 11, de 1973 

(n.0 lOO~B/73, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova os ttxtos do Acordo de 
Cooperação Cultural e do Acordo 
de Cooperação Técnica e Cientí­
fica, finnados entre a República 
Federativa do Brasil e a República 
do Zaire, em Brasília, a 28 de 
fevereiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Ficam aprovados os textos 
do Acordo de Cooperação Cultural e 
do Acordo de Cooperação Técnica e 
Científica, firmados entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República 
do Zaire. em Brasília, a 28 de fevereiro 
do 1973. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 67. DE 1973. DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do COngresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no 
artigo 44, item I, da Constituição Fe­
deral, .tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Exce­
lências, acompanhados de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, os 
textos do Acordo de Cooperação Cul­
tural e do Acordo de cooperação Téc­
nica e Científica, firmados entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República do Zaire, em Brasília, a 28 
de fevereiro de 1973. 

Brasília, 30 de março de 1973. 
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DC/DC 
Int/DDC/D A f/S R CID A I/110/644/ 
!B46) (A55l. DE 22 DE MARÇO DE 
1973. DO MINIS"rnRIO DAS RELA­
ÇõES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emílio Garrastazu Médici. 
Presidente da Republlca. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter a alta 
consideração de Vossa Excelência os 
textos do Acordo .de Cooperação Cul­
tural e do Acordo de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Brasil e 
a República do Zaire, assinados em 
Brasília, em 28 de fevereiro do cor­
rente ano. 

2. Os acordos foram celebrados du­
rante a visita que fez recentemente 
ao Brasil o Senhor Nguza Karl-I-Bond, 
Comissário Político e comissário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros do 
Conselho Executivo Nacional da Re­
pública do Zaire, e visam a criar um 
instrumento legal capaz de discipli-

nar e orientar a cooperação entre o 
Brasil e· aquele país africano nos do­
mínios cultural e da cooperação téc­
nica e científica. 

3. O Acordo de cooperação Cultu­
ral objetiva fomentar o intercâmbio 
intelectual e cultural entre os dois 
países e prevê, para tanto, a mútua 
concessão de bolsas de estudo, o in­
tercâmbio de professores e conferen­
cista, a realização de exposições ar­
tísticas, de concertos de competições 
esportivas e a concessão recíproca de 
facilidades para a entrada, nos dois 
países, de material educativo e cul­
tural. 

4. O Acordo de Cooperação Técni­
ca e Científica, por sua vez, foi cele­
brado com o intuito de utilizar a ex­
periência acumulada pelos dois países 
nos campos tecnológico e científico, 
com vistas a acelerar o respectivo de­
senvolvimento econômico e social e 
prevê a possibilidade de se elaborarem 
programas e projetos específicos de 
cooperação técnica. 

5. Submeto, pois, à apreciação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de 
Mensagem que encaminha ao Con­
gresso Nacional, para exame e apro­
vação, os acordos internacionais em 
causa. 

Aproveito a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mário Gibson Bar­
boza. 

ACORDO DE COOPERACAO TÉCNI­
CA E CIENTíFICA ENTRE O GO­
VERNO DA REPúBLICA FEDERA­
TIVA DO BRASIL E O CONSELHO 
EXECUTIVO NACIONAL DA REPú­
BLICA DO ZAIRE. 

O Governo da República Federativa 
do Brasil e o Conselho Executivo Na­
cional da República do Zaire, 

Desejosos de promover e desenvol­
ver a cooperação técnica e científica 
dentro do respeito à soberania e in­
dependência nacionais, 

Reconhecendo que a experiência 
acumulada pelos dois países nos cam­
pos tecnológico e científico poderá ter 
aplicação imediata e contribuir para 
acelerar o respectivo desenvolvimento 
econômico e social 

Desejosos de incentivar a formação 
e o aperfeiçoamento de seu pessoal 
técnico. 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes cooperarão 
na base de plena igualdade de direito 
para consolidar e ampliar o respecti­
vo patrimônio tecnológico e científico 
através de intercâmbio e utilização 
dos conhecimentos modernos de que 
dispõem. 
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Artigo n 
A cooperação técnica e cientí~ica 

objeto do presente Acordo se realiza­
rá sob forma de programas e de pr9-
jetos específicos ajustados que serao 
executados, principalmente, por: 

a) organização de viagens de estu~ 
dos de altos funcionários encarrega­
dos da formulação e execução dos 
programas e planos de desenvolvi­
mento do respectivo país; 

b) intercâmbio de especialistas e 
professores, individualmente ou em 
grupos; 

c) envio de pessoal técnico, inclusi­
ve pesquisadores, para estágios de 
treinamento e aperfeiçoamento; 

d) intercâmbio de informações téc­
nológicas e científicas; 

e) envio de equipamento indispen­
sável à realização de projetos especí­
ficos. 

Artigo 111 

Os ajustes relativos à elaboração de 
programas à realização de projetos es­
pecíficos serão estabelecidos de co­
mum acordo e serão objeto de do­
cucumento adequado que conterá 
principalmente disposições regulando 
os meios e as modalidades de exe­
cução dos referidos projetos, assim co­
mo as responsabilidades financeiras 
de cada Parte. 

Artigo IV 
As Partes Contratantes, caso jul­

guem convenientes, poderão coorde­
nar a cooperação objeto do presente 
Acordo com a que resulte da assistên­
cia técnica prestada por organismos 
internacionais. 

Artigo V 

Cada Parte Contratante poderá de­
signar, para a execução de programas 
e projetos específicos, instituições pú­
blicas ou privadas de sua escolha. 

Artigo VI 

Os especialistas e professores desig­
nados por uma das Partes fornecerão 
aos especialistas e professores da ou­
tra Parte, com os quais trabalhem, 
todas as informações úteis relativas 
às técnicas, práticas e métodos apli­
cáveis nos respectivos domínios, bem 
como os princípios sobre os quais es­
sas técnicas, práticas e métodos se 
baceiam. 

Artigo VII 

Os especialistas, professores e esta­
giários que, em virtude do presente 
Acordo, se encontrem no território da 
·outra Parte estarão submetidos ao re­
gime hierárquico da entidade, insti­
tuto ou centro nos quais vierem a 
exercer suas funções. 

Artigo VIII 

A Parte Contratante que acolher 
os especialistas, professores e estagiá­
rios da outra Parte tomará as medi­
das necessárias para que possam de­
sempenhar as suas tarefas de manei­
ra satisfatória. 

Artigo IX 

1. Cada Parte Contratante asse­
gurará aos especialistas e professores 
da outra Parte Contratante, assim co­
mo às suas famílias e bens, no que 
diz respeito a privilégios e imunida­
des, a aplicação das disposições em 
vigor no seu território relativas a pes­
soal em missão oficial de assistência 
técnica. 

2. O mesmo princípio será aplica­
do ao equipamento destinado, confor­
me a letra (e) do artigo li do presen­
te Acordo, a projetos específicos. 

Artigo X 

1. O presente Acordo é válido por 
um período de três anos, renovável 
por períodos sucessivos de dois anos, 
a menos que uma das Partes Contra­
tantes tenha notificado à outra Par­
te, por escrito, com três meses de an­
tecedência, sua intenção de termi­
ná-lo. 

2. A denúncia do presente Acordo 
não afetará os programas e projetos 
em execução, a menos que as Partes 
Contratantes convenham expressa­
mente em contrário. 

Artigo XI 

O presente Acordo entrará em vigor 
na data da troca dos instrumentos de 
ratificação. 

Em fé do que, os abaixo-assinados, 
devidamente autorizados por seus res­
pectivos Governos, firmaram o pre­
sente Acordo e apuseram os seus res­
pectivos selos. 

Feito em Brasília, aos vinte e oito 
dias de fevereiro de 1973, em duplo 
exemplar nas línguas portuguesa e 
francesa, os dois textos fazendo igual­
mente fé. - Pelo Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil: Mário 
Gibson Barboza. - Pelo Conselho 
Executivo Nacional da República do 
Zaire: Nguza Karl I Bond. 

ACORDO DE COOPERAÇAO CULTU­
RAL ENTRE O GOVERNO DA RE­
PúBLICA FEDERATIVA DO BRA­
SIL E O CONSELHO EXECUTIVO 
NACIONAL DA R E PúBLICA DO 
ZAIRE. 

O Governo da RepúbUca Federativa 
do Brasil e o Conselho Executivo Na­
cional da República do Zaire, 

Tendo por base as relações de ami­
zade existentes entre os dois países e 
seus povos, 

Reconhecendo as vantagens que re­
sultarão para os dois paíSes de uma 

tal cooperação, nos termos do Artigo 
II ela Convenção Geral de Cooperação 
Econômica, Comercial, Técnica, Cien­
tífica e Cultural firmada em R:insha­
sa, em 9 de novembro de 1972, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes se esforca­
rão por desenvolver, dentro do poSsí­
vel, a cooperação entre os dois países 
nos campos da literatura, da arte e 
do esporte, de modo a contribuir para 
um melhor conhecimento de suas res­
pectivas culturas e de suas atividades 
nestes campos. As duas Partes coope­
rarão na qualidade de parceiros com 
iguais direitos. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes se compro­
metem a facilitar e promover entre os 
dois países o intercâmbio de professo­
res, pesquisadores, estudantes, esta­
giários e outras pessoas, que exerçam 
atividades nos campos da educação e 
da cultura. 

Artii'O 111 

Cada Parte Contratante se compro­
mete a estimular, por meio da con­
cessão aos nacionais da outra Parte 
de bolsas de estudo ou de estágios nas 
atividades ou setores a combinar. 

Artig-o IV 

As P_artes Contratantes se compro­
metem a estudar as condições segun­
do as quais será estabelecida a equi­
valência entre os títulos universitários 
e os diplomas, expedidos nos dois paí­
ses. 

Artigo V 

Cada Parte Contratante concederá 
em seu território as mais amplas fa­
cilidades para a organização, pela ou­
tra Parte, de exposições artísticas, 
concertos, representações te a t r a i s, 
competições esportivas, conferências e 
outras manifestações culturais. 

Artigo VI 

Cada Parte Contratante favorecerá, 
nos Atermos de suas legislações, o in­
tercambio e a difusão em seu territó­
rio de livros, jornais, revistas, perió­
d~cos, publicações musicais, reprodu­
çoe~s artísticas, discos, fitas magneto­
fônicas e filmes de caráter educacio­
na: da outra Parte. As Partes esti­
mt:..larào igualmente o intercâmbio de 
programas culturais artísticos entre 
suas emissoras de rádio e televisão 
respectivas. 

Artigo VII 

Cada Parte Contratante se com­
promete a facilitar aos nacionais da 
outra Parte o acesso a monumentos, 
instituições cientificas, centros de 
pesquisas, bibliotecas públicas, arqui­
vos, estádios e outras entidades cultu­
rais controladas pelo Estado. 
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ArtiSO VUl 

O presente Acordo entrará em vi· 
gor na data da troca dos instrumen­
tos de ratificação. Em caso de de­
núncia, o AcorQ.o continuará em vigor 
até seis meses após a data em que 
uma das Partes Contratantes o tenha 
denunciado no todo ou em parte. 

Feito em Brasília, aos vinte e oito 
dias de fevereiro de 1973, em dois 
exemplares, em língua portuguesa e 
francesa, os dois textos fazendo igual­
mente Fé. 

Pelo Governo da República Federa­
tiva do Brasil: Mário Gibson Barboza. 
- Pelo Conselho Executivo Nacional 
da República do Zaire: Nguza Karl I 
Bond. 

r As Comissões de Relações Ex­
teriores e de Educação e Cul­
tura.J 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 s 104 e 105, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 66/1972, que "amplia a 
Jurisdição de Junta de Conciliação 
e Julramento da 3.a Região da 
Justiça do Trabalho ... 

PARECER N .• 104 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O Projeto sob exame, de autoria do 
eminente Senador Emival Caiado, ob­
jetiva estender a jurisdição de Junta 
de Conciliação e Julgamento, da 3.a 
Região da Justiça do Trabalho, com 
sede em Goiânia, aos municípios de 
Goianira, Guapó, Hidrolândia e Trin­
dade. 

2. O ilustre autor da proposição 
acentua, em sua justificação, que tais 
municipios, pela sua proximidade e 
diturna comunicação, assegurada por 
condução rodoviária regular, com a 
Capital do Estado de Goiás, ritais se 
tomam "bairros ou cidades-satélites'' 
desta Metrópole. 

3. A oportunidade do projeto é, 
portanto, incontestável, mormente no 
que tange aos trabalhadores dos mu­
nicípios cogitados, que passarão a ter 
apreciada a pretensão de seus direitos, 
por órgão especializado do Poder Ju­
diciário: a Justiça do Trabalho. 

4. A matéria, no seu aspecto ju­
rídico-constitucional, não pode sofrer 
reparos. pois que se coaduna perfei­
tamente com o disposto no art. 56 da 
Constituição. 

5. Esta Comissão de Constituição 
e Justiça manifesta-se, diante dos 
fundamentos apresentados, pela cons-

titucionalidade e juridicidade da 
proposição. 

Sala das Comissões, em 4 de abril 
de 1973. - Daniel Krieger, Presidente 
- Carlos Lindenberg, Relator - Wil~ 
son Gonçalves - Antônio Carlos 
.José Aul'usto - Nelson Carneiro 
.José Lindoso. 

PARECER N.• 105 

Da Comissão de Lecislação Social 

Relator: Sr. Ney Bral'a 

De autoria do eminente Senador 
Emival Caiado, o Projeto de lei em 
exame objetiva estender a jurisdição 
de Junta de Conciliação e Julga­
mento da 3.a Região da Justiça do 
Trabalho, com sede em Goiânia, ca~ 
pita! do Estado de Goiás, aos muni­
cípios de Goianira, Guapó, Hidrolân­
dia e Trindade. 

A proposição tem como fundamento 
o fato incontestável de que "esses mu­
nicípios situados na periferia de Goiâ­
nia quase que poderiam ser conside­
rados como bairros ou cidades satéli­
tes da capital de Goiás em virtude da 
exigua distância que os separa desta". 

Submetido à apreciação da douta 
Comissão de Constituição e Justiça, 
o projeto mereceu parecer favorável 
no seu aspecto jurídico-constitucional, 
sobretudo, por coadunar-se com o art. 
56 da Constituição. 

A Lei n.0 5. 630, de 2 de dezembro 
de 1970, ao estabelecer condições bá­
sicas para a extensão da jurisdição de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
preconiza, entre outras exigências, 
que a medida sQ poderá ser concreti­
zada para "municípios situados num 
ralo máximo de sessenta quilômetros, 
desde que os meios de condução para 
a respectiva sede sejam diários e re­
gulares". 

Segundo afirma o autor do projeto, 
a conformidade com a exigência legal 
é plena e perfeitamente ajustada aos 
ditames da Lei citada, vez que o raio 
não excede os sessenta quilômetros 
e os meios de condução para a sede da 
Junta são numerosos, regulares e diá­
rios. 

Esqueceu-se, entretanto, o eminente 
Senador autor do projeto, de incluir 
o município de Aparecida de Goiânia, 
que se encontra em idêntica situação, 
talvez melhor ainda. pois é adjacente 
territorialmente ao municipio de 
Goiânia, sede da Junta. Situado à 
margem da BR-153, rodovia que liga 
Goiânia a São Paulo, dista apenas 10 
km da jurisdição da Junta em apreço. 

Diante do exposto, sugerimos uma 
emenda, incluindo o município de 
Aparecida de Goiânia na prescrição 
do artigo 1.0 do projeto, pois, assim, a 
medida proporciona~â, às populações 
daqueles municípios maiores e melho­
res, ensejos para solução de suas pos-

tulações de natureza trab~lhista que 
serão apreciadas pela justiça especia­
lizada. 

Ante essas considerações, somos pela 
aprovação do projeto, com a seguinte: 

EMENDA N.0 1-CLS 

Inclua-se, no art. 1.0 do Projeto, in 
fine o seguinte: 

"Aparecida de Goiânia," 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1913. - Franco Montoro, Presi­
dente - Ney Braga, Relator - Re­
nato Franco - Accioly Filho - Ht!itor 
Dias. 

PARECER 
N.0 106, de 1973 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre o Projeto de lei do 
Senado n.0 16J de 1973, que ude~ 
tennina o reajustamento da apo­
sen_tadoria e pensão dos traba­
lhadores rurais, sempre que, no 
fim do exercício, for verifica­
da a existência de superavit 
na execução orçamentária do 
FUNRURAL'•. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

Pretende o eminente Senador Fran­
co Montara, com o projeto em exame, 
estabelecer um reajustamento auto­
mático dos valores das aposentado­
rias e pensões dos trabalhadores ru­
rais sempre que, "ao fim do exercí­
cio", se verificar a existência de su­
perav~t na execução orçamentária do 
FUNRURAL. 

A proposição atribui â Coordena­
ção dos Serviços Atuariais do Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial a elaboração dos cálculos neces­
sãrios ao reajuste, cabendo ao Poder 
Executivo baixar o respectivo Decre­
to, fixando os novos valores dos be­
nefícios. 

Na justificativa, o autor informa 
que o FUNRURAL "apresenta elevado 
saldo. Em 1972 o "superavit" foi su­
perior a 900 milhões de cruzeiros pa­
ra uma despesa global de 1.380 mi­
lhões." E acrescenta·. 

"Impõe-se, assim, o reajustamen­
to dos benefícios do FUNR URAL 
a níveis mais razoáveis, sempre 
dentro das disponibilidades fi­
nanceiras da instituição". 

"Deve-se considerar, ainda, que 
nos exercícios vindouros a des­
pesa cOm as aposentadorias por 
velhice deve crescer em ritmo in­
ferior ao aumento da arrecada-
ção ............................ " 

Inegável o sentido social do proje­
to que visa, com toda a justiça, a 
proporcionar melhores proventos, na 
inatividade, ao trabalhador rural, 
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atualmente fixados em valores que 
oscilam entre 50% do salário-mínimo 
para as aposentadorias e 30% para 
as pensões devidas aos dependentes. 

Por esse aspecto, a proposição me­
receria todo nosso apoio, pois, se o 
salário-mínimo, por sua própria con­
ceituação legal, corresponde a um va­
lor indispensável à satisfação das 
"necessidades normais de alimenta­
ção, habitação, vestuário, higiene e 
transporte", parece injusto que o tra­
balhador, pelo simples fato de passar 
à inatividade, possa prover suas ne­
cessidades vitais com a metade da­
quele valor. 

É preciso considerar, no entanto, 
que, até bem pouco tempo, o traba­
lhador rural estava ao desamparo das 
leis previdenciárias. Esgotadas as suas 
forças, a sua capacidade para o tra­
balho, transformava-se num verda­
deiro pária da sociedade, vivendo à 
custa do seu grupo familiar ou da ca­
l'idade pública. 

O FUNRURAL, como todas as enti­
dades de previdência ou de seguri­
dade social, presta assistência e inS­
titui benefícios baseados em cálculos 
atuariais, em que a estimativa orça­
mentária leva em conta dados esta­
tísticos complexos e aprofundados es­
tudos sócio-econômicos. Por isso, ao 
iniciar suas atividades, começou timi­
damente, atendendo, apenas, aos ser­
viços de assistência médico-hospita­
lar. Somente após terem se aprofun­
dado aqueles estudos, levantadas es­
tatísticas mais precisas, procedido ao 
cadastramento rural, firmado convê­
nios com outros órgãos governamen­
tais ligados à vida agrária do País, 
foi possível ampliar-se o campo de 
acão da nova entidade, o que foi fei­
tO com a promulgação da Lei Comple­
mentar n.0 11, de 25 de maio de 1971. 

Nestes dois anos, portanto, a au­
tarquia ainda se acha, a bem dizer, 
numa fase experimental. Tanto os va­
lores dos benefícios como os das pró­
prias contribuições, que constituem 
sua fonte de custeio, estão sujeitas 
a correções ou reajustes. Por isso mes­
mo, o artigo 20 da mencionada Lei 
Complementar, já estabelece: 

"Para efeito de sua atualização, 
os benefícios instituídos por esta 
Lei Complementar, bem como o 
r~spectivo sistema de custeio, se­
rao revistos de dois em dois anos 
pelo Poder Executivo, mediante 
proposta do Serviço Atuarial do 
Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social". 

Assim, a evidência de superavit, 
apontado pelo nobre autor do proje-

to, reflete, apenas, situação transitó­
ria, por que passa o órgão: como 
ocorreu saldo positivo, poderia ter si­
do o oposto. Ante a incerteza, o le­
gislador fez constar o citado artigo 
20, que nada mais é senão uma de­
monstração eloquente da precarieda­
de dos cálculos iniciais. 

Desse modo, por força da própria 
lei que o institui, o FUNRURAL terá 
de proceder, este ano, à revisão não 
só dos valores dos benefícios como, 
também, se for o caso, dos percen­
tuais das contribuições que constituem 
sua fonte de custeio. 

Assim, a proposição, ao mandar que 
se faça o mesmo reajuste, estaria, de 
certo modo, repetindo a lei preexis­
tente. Acresce, ainda, que não se tra­
tando de projeto de lei temporário, 
isto é, com prazo de vigência deter­
minado, o seu condicionamento à exis­
tência de superavit enseja justo receio 
quanto à viabilidade da sua aplica­
ção no futuro. 

Ora, a majoração dos benefícios de 
aposentadoria e pensões, pela sua sig­
nificação social, não pode estar su­
jeita a fatores aleatórios. Tão pouco, 
uma lei de caráter permanente com 
a proposta do projeto, não poderia 
viger intermitentemente. ou seja, na 
eventualidade de ocorrência de supe­
ravits. 

Nos termos do § 1. o do artigo 6. o 
da Lei de Introdução ao Código Civil, 
·'reputa-se ato jurídico perfeito o já 
consumado segundo a lei vigente ao 
tempo em que se efetuou". Assim, 
concedida a majoração, esta não mais 
poderia ser revogada, pois o benefi­
ciário da lei estaria com direito adqui­
rido à percepção dos novos valores, 
ainda que a instituição não tivesse 
meios de pagá-los. 

Dessa forma, ante à incerteza de 
que a fonte de custeio indicada seja 
tão permanente quanto o benefício 
majorado, o projeto incide, Inevita­
velmente, nas restricões do parágra­
fo único do artigo 165 da Constitui­
ção. Por outro lado, estabelecendo um 
reajuste a ser feito ele acordo com as 
disponibilidades financeiras da insti­
tuirão. on seia. na ocorrên~ia de su­
peravits. incorporem num bis in idem, 
pois o mesmo nrincípio lá está nre­
visto na lei que se requer alterar. 

Face a essas consideracões. conside­
ramos o projeto injurídico e incons­
titucional. 

Sala das Comissões em 16 de maio 
de 1973. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Relator - Carlos Lin­
denberg - Lenoir Vargas - Antônio 
Carlos - Gustavo Capanema - Jo­
sé Augusto - Accioly Filho - Osires 
Teixeira - Helvídio Nunes. 

PARECER 
N.0 107, de 1973 

Da Comissão de Finanças, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 14, de 1973 (N .0 1.118-B, de 
1973, na origem) que 44autoriza o 
l>epartamento Nacional de Obras 
(~ontra as Secas <DNOCS) a doar 
o imóvel que menciona, situado 
no Município de Orós, Estado do 
Ceará." 

Relator: Sr. Jessé Freire 

O presente projeto de lei é origi­
nário do Poder Executivo e visa a 
autorizar o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (DNOCS) 
a doar, mediante escritura pública 
o conjunto de duas casas geminadas: 
de n.0 s 117-BI-00282 e 121-BI-00283, 
de sua propriedade, localizado na Vi­
la Modelo, cidade de Orós, Estado do 
Ceará. A doação compreende tam­
bém, o terreno onde se locali~am os 
prédios e cuja área é de 34:7,60 m2. 

Exposição de Motivos do Ministro 
de Estado do Interior - que acom­
panha a Mensagem, pela qual o Pre­
sidente da RepúbJica submete a pro­
posição ao Congresso Nacional nos 
termos do art. 51, da Constituição -
informa que "os imóveis objeto da 
doaçào já vêm sendo ocupados, des­
de 1929, como agência dos Correios e 
Telég-rafos, prestando, assim, relevan­
tes serviços de ordem pública à cole­
tividade de Orós, que continuará a 
ser servida pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, no setor de 
comunicações, sem solução de con­
tinuidade." Acrescenta o Titular da 
Pasta do Interior que o DNOCS já 
concordou em transferir a proprie­
dade dos imóveis, pela forma que o 
Projeto estabelece. Para tanto, ado­
tou "as providências cabíveis, que de­
vem anteceder ao ato allenatório." 
Contudo: é imprescindível a autoriza­
ção legislativa, a fim de que se pra­
tiquem os atos jurídicos finais, de 
maneira a quo;! se complete a vonta­
de já demonstrada. 

As informações que instruem a pro­
posição são de que os serviços pos­
tais e telegráficos, há quase meio sé­
culo, se acham instalados nos imó­
veis pertencentes ao DNOCS. E se 
esta autarquía concorda com a doa­
ção, ao ponto de já ter praticado os 
atos preparatórios, seria inConveni­
ente evitar a formalizacão de escri-.. 
tura de doação. · 

Em virtude da- lei de autarqulzação 
do DNOCS não prever a alienação 
de bens, a consultoria Geral da Re­
públi<!a decidiu que a transferência 
devia ser pleiteada ao Congresso Na­
cionaL Daí a proposição em exame. 

A C.oação é necessária. os Correios 
e Telégrafos precisam dos imóveis 
indicados, a fim de continuarem pres­
tando serviço público que lhes com-
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pete. Somos, portanto, pela aprova­
ção do presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973. - Virgílio Távora, Presidente 
em exercício - Jessé Freire, Relator 
- Daniel Krieger - Ruy Carneiro 
- Lenoir Vargas - Amaral Peixoto 
- Saldanha Derzi - Geraldo Mes-
quita - Lourival Baptista. 

PARECERES 
N.0 s 108 e 109, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Cã­
mara n.0 15, de 1973 (n.0 1098-B, 
na origem), que "autoriza a União 
a subscrever aumento do ca­
pital social da Companhia Au­
xiliar de Empresas Elétricas Bra­
sileiras - CAEEB, e dá outras 
providências". 

PARECER N.0 108 

da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Sr. Milton Trindade 

Chega a esta Comissão o Projeto 
de Lei de iniciativa do Poder Exe­
cutivo que autoriza a União a subs­
crever aumento do capital social da 
Companhia Auxiliar de Empresas Elé­
tricas Brasileiras - CAEEB, e dá ou­
tras providências. 

A proposição recebeu aprovação do 
Plenã.rio da Câmara dos Deputados, 
após pronunciamento favorável das 
Comissões de Constituição e Justiça, 
Finanças e Minas e Energia. Esta úl­
tima, acolhendo emenda de Plenário, 
ofereceu nova redação ao parágrafo 
2.0 do artigo 2.0 , que passou a inte­
grar a Redação Final do Projeto, sem, 
contudo, alterar suas essência. 

A necessária cobertura legal, ao 
aumento do capital social da Compa­
nhia Auxiliar de Empresas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB, constitue o ob­
jetivo fundamental do Projeto. Esta 
empresa de economia mista, vincula­
da ao Ministério das Minas e Ener­
gia, tem por finalidade, como indi­
ca sua própria denominação, auxiliar 
os órgãos da administração, direta e 
indireta, daquele Ministério, através 
da prestação de assistência técnica, 
do desenvolvimento de pesquisas es­
pecializadas e da organização e admi­
nistração de programas de aperfei­
çoamento de recursos humanos, con­
forme dispõe a Lei n.0 5. 736, de 22 
de novembro de 1971. 

A sistematização das atividades de 
apoio técnico às entidades vinculadas 
ao Ministério de Minas e Energia, 
atribuindo à CAEEB a condição de 
órgão cabeça do sistema, atende à 
necessidade de desenvolvimento inte­
grado da estrutura empresarial res­
ponsável pelo setor energético do 
País. 

Assim, é da maior oportunidade es­
ta iniciativa das autoridades encar­
regadas da condução da política 

energética nacional, propiciando, à 
CAEEB, recurso suficiente ao pleno 
cumprimento de suas fundações es­
pecíficas. 

Concluindo, opinamos pela aprova­
ção do presente projeto, no que se re­
fere à competência analítica desta 
Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 10 de maio 
de 1973. - Andrade de Mello, Presi­
dente - Milton Trindade, Relator -
Lenoir Vargas - Jair Cavalcante. 

PARECER N.0 109 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

Vem à Comissão de Finanças o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 15, de 
1973, que autoriza a União a subs­
crever o aumento de capital social 
da Companhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá 
outras providências. 

A matéria foi submetida ao Con­
gresso Nacional pelo Senhor Presi­
dente da República, nos termos do 
art. 51 da COnstituição Federal. 

Na Câmara do-s Deputados, a pro­
posição foi aprovada em Plenário, de­
pois de ter sido apreciada pelas Co­
missões de Constituição e Justiça, Fi­
nanças e Minas e Energia. 

Naquela Casa do Congresso. a Co­
missão de Minas e Energia ofereceu 
emenda dando nova redação ao pa­
rágrafo 2.0 do artigo 2.0 A emenda 
não alterou a essência do projeto, 
apenas determinou a publicação da 
avaliação dos bens imóveis, com um 
mínimo de trinta dias antes da efe­
tivação do ato de integralização com 
os bens constantes do item li do arti­
go 2.0 do projeto em exame. 

A Lei n.0 5. 736, de 22 de novembro 
de 1971, transformou a Companhia 
Auxiliar de Empresas Elétricas Bra­
sileiras - CAEEB - em sociedade~ de 
economia mista, que vem prestando 
serviços técnicos e especializados ao 
Ministério das Minas e Energia e aos 
seus ó1gãos de Administração Direta 
e Indireta. 

O objetivo do presente projeto é dar 
a cobertura legal necessária a que a 
União Federal proceda ao aumento 
de capital da CIJmpanhia Auxiliar de 
Empresas Elétricas Brasileiras 
CAEEB. 

Quanto ao aspecto financeiro, a in­
tegralização em moeda será efetuada 
com os recursos já consignados ao 
Ministério das Minas e Energia, no 
Orçamento da União vigente para o 
exercício financeiro de 1973. A inte­
gralização, com bens imóveis, atende­
rá às providências determinadas no 
texto da proposição. 

No que se refere a competência des­
ta Comissão, nada temos a opor ao 

projeto, razão por que opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973. - Virgílio Távora, Presiden­
te em exercício - Geraldo Mesquita, 
Relator - Amaral Peixoto - Lenoir 
Vargas - Jessé Freire - Saldanha 
Deni - Lourival Baptista - Ruy 
Carneiro - Daniel Krieger. 

PARECER 
N. 0 110, de 1973 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sobre o Projeto dé Lei 
do Senado n.0 43, de 1973, que 
determina a fixação obrigatória 
de critérios objetivos para a rea­
lização de despesas com ptlblici­
dade e divulgação, efetuadas pela 
Administração Pública ou órgão 
da Administração indireta. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O projeto em exame determina que 
a distribuição, realizada pela admi­
nistração direta ou indireta, de ma­
téria de divulgação ou publicidade a 
revistas, jornais, periódicos e emis­
soras de rádio e televisão, obedecerá 
a critérios objetivos, estabelecidos em 
normas fixadas pelo Poder Executivo 
e oficialmente publicadas. 

Estabelece, todavia, que, como base 
para a fixação desses critérios, deve­
rão ser levados em conta. entre ou­
tros fatores, a circulação de periódi­
cos, suas características editoriais, o 
mercado a que se dirige e a natureza 
da publicação a ser feita, bem como, 
no caso de emis.soras, a audiência, a 
potência, o tipo de programação e ou­
tros elementos que possam influir na 
eficiência da divulgação. 

Dispõe, finalmente, que. se um 
agente ordenar despesa em desacor­
do com os critérios fixados. será res­
ponsabilizado civil, administrativa e 
penalmente pelo ato. 

o autor do projeto, o ilustre Se­
nador Franco Montoro, afirma ter a 
sua proposição "o duplo objetivo de 
preservar a probidade administrativa 
e garantir a liberdade de imprensa". 

sobre a probidade administrativa, 
argumenta que "a gestão de dinhei­
ros públicos é para o administrador, 
não um "direito interesse", mas um 
"direiW-função". Não pode visar ao 
seu benefício ou intuito pessoal, mas 
deve atender ao interes.se público". B 
esclarece: 

"No ca.so de verbas relativas aos 
meios de divulgação, a matéria 
assume maior gravidade. A apli­
cação discriminatória de verbas 
de publicidade presta-se aos ex­
pedientes inconfessáveis de ali­
ciamento e perseguição. Fere, as­
sim, de um lado, o princípio da 
liberdade de imprensa, e, de ou­
tro, as normas elementares de 
probidade administrativa, q u e 
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constituem valores essenciais de 
qualquer nação civilizada e culta." 

Sobre a liberdade de imprensa, cita 
Rui Barbosa: "De todas 1_1-s llberda?-~s. 
é a de imprensa a maiS necessana 
( ... ) Não se suprime essa ':l~,erdade, 
senão para ocultar as demais . 

A Constituição reservou ao Presi­
dente da República a privaticidade 
no tocante à competência para dispor 
sobre a estruturação, atribuições e 
.funcionamento dos órgãos da admi­
nistração federal. É o que dispõe, ta­
lCativamente, o item V do art. 81 da 
Carta Magna. Verbis: 

"Art. 81. Compete privativamen­
te ao Presidente da República: 

. . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . 
........... ' ...... ' ....... . 

v - dispor sobre a estruturação, 
atribuição e funcionamento dos 
órgãos da administração federal.'' 

Comentando o art. 81 da Constitui­
ção, o douto Pontes de Miranda, com 
a autoridade que todos nós reeonhe­
cemos, as.sim se expressa: 

"A Seção li do Capitulo VII é 
discriminativa das funções do 
Presidente da Repúblíca, corno a 
Seção IV do Capítulo VI e as 
Seções II - VIII do Capítulo VIIl 
o são das funções do Poder Le­
gislatí"V"o e do Poder Judiciário. 

A despeito da expressão "privati­
vamente", interpreta-se o art. 81 
com o todo da Constítuição, pois 
alguns dos incisos sofrem exe­
cuções por força de regras jurí­
dicas expressas. 

A expressão "privativamente" não 
está aí como expressão entre po­
deres da União e poderes dosEs­
tados-membros, e sim como sepa­
ração entre o Poder Executivo e 
os outros poderes federais." (Co­
mentários à Constituição de 1967 
com a Emenda n.0 1 de 1969, art. 
cit., 2.• ed. pág. 310 e 311.) 

A proposição, não é demais frisar, 
tem por objetivo disciplinar, no cam­
po da administração direta ou indi­
reta, a distribuição de "material de 
divulgação ou publicidade"' aos órgãos 
de comunicação de massas. Com este 
intuito, cria nonna que interfere no 
funcionamento dos órgãos da admi­
nistração federal, em conflito com o 
mandamento constitucional acima ci­
tado, posto que invade as funções que 
a Lei Maior concedeu, com exclusivi­
dade, ao Presidente da República. 

Além do mais, o artigo 1.0 do pro­
jeto refere-se a critérios objetivos a 
serem estabelecidos em normas fixa­
das pelo Poder Executivo. Não define, 
portanto. quais são esses critérios ob­
jetivos, mas outorga ao Executivo a. 
faculdade de, em regulamento, fixá­
los, com respeito, ape!las, às exigên­
cias indicadas no paragrafo único do 
art. 1.0 do projeto. as quais servirão 
de base. Neste particular, infere-se, 
com toda clai'eza, que a proposição 
simplesmente concede ao Presidente 
da República, através de lei, o poder 
regulamentar que, pela Constituição, 
já é seu. Para dispor sobre o funcio­
namento dos órgãos da administra­
ção pública, ainda que no tocante à 
divulgacão ou à publicidade. pode o 

. Presidente da República determinar 
critérios por meio de decreto. sem ca­
recer de lei que o autorize, como se 
nretende estabelecer. Admitir o ca­
himentc da medida em tela é ampliar 
a competência do Poder Legislativo 
em detrimento da do Poder Executivo, 
o que não é aconselhável como não 
seria, no caso contrário, quando o 
Executivo invadisse a área de com­
petência do Legislativo. 

Vale ressaltar, ainda, que o artigo 
2. 0 da proposição, prevendo a respon­
sabilidade civil, administrativa e pe­
nal do agente que ordenar despesa 
em desacordo com a lei, repete a Lei 
n.0 1.711, de 28 de outubro de 1972, 
que, no Capitulo IV, sobre a responsa­
bilidade, prescreV"e; 

"Art. 176. - Pelo exercício irre­
gular de suas atribuições, o fun­
cionário res}:>Onde civil, penal e 
administratiV"amente." 

E mais, ainda: 

''Art. 200 - As cominações civis, 
penais e disciplinares poderão co­
mular-se, sendo umas e outras 
independentes entre si, bem as­
sim as instâncias civil, penal e 
administrativa.n 

Repetindo o estabelecimento da 
responsabilidade ampla, prevista no 
Estatuto, o artigo 2,0 do projeto en­
cerra norma redundante que, se cons­
titucional a preposição, deveria ser 
eliminada para o melhor atendimento 
da técnica legislativa. 

Assim, face ao exposto, embora reco­
nhecendo os elevados propósitos do 
autor, não podemos deixar de reco­
nhe.cer a inconstituciona.Hdade e in­
juridicidade do projeto em estudo. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Carlos Lindenberg~ Relator -
Accioly Filho - Helvídio Nunes -
Lenoi:t Vargas - Antônio Carlos -
Gustavo Capanema - .José Augusto 
- Heitor Dias - Osires Teixeira. 

PARECERES 
N.0 • 111 e 112, de 1973 

SObre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.• 18, de 1973 (n.• 1.101-B, 
de 1973, na origem), que "fixa 
os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo Polícia Federal 
e dá outras providências". 

PARECER N.0 111 

da Comissão de Serviço Público CivU 

Rt~lator: Sr. 'l'arso Dutra 
Continuando na implantação gra­

dativa do novo Plano de classifica­
ção de Cargos, instituído com a Lei 
n. 0 5.645, de 1970, o Senhor Presidente 
da República envia à apreciação des­
ta Casa projeto de lei que define o 
Oru;;:JO Polícia Federal, fixando tam­
bém valores à retribuição pecuniária 
dos cargos cogitados. 
2. A proposição, de imediato, tem de 
positivo a fixação de vencimentos do 
Grupo, fazendo cessar, a partir da 
transposição e tr~formação dos 
cargos para as novas categorias fun­
cionais, as gratificações, diárias, ab­
sorç 5es etc. 

3. O § 2.o - artigo 2.0 - do pro­
jeto garante uma vantagem pessoal, 
a título de complementação. àqueles 
que, em decorrência dessa concreta 
fixaç.ão de valores retributivos, te­
nham redução no que vêm perceben­
do. 

4. Na matéria regulada pelo artigo 
3.0

, a proposição é elogiável, consoan­
te da noticia a exposição de motivos, 
verbis: 

"Destaca~se no projeto o salutar 
propósito da elevação do nível de­
escolaridade do funcionário poli­
cial, porisso que se exige, para 
quatro das sete Categorias Fun­
cionais que integram o Grupo 
(Delegado de Polícia Federal, Ins­
petor de Polícia Federal, Perito 
Criminal e Técnico de Censura), 
formação de nível superior, en­
quanto para as demais (Escrivão 
de Polícia Federal, Agente de Po­
licia Federal e Papiloscopista Po­
licial) é exigida a conclusão do ci­
clo colegial, eliminando-se, des­
tarte, as séries de classes de natu­
reza meramente auxiliar, em que 
o Grau de escolaridade se restrin­
gia ao nível ginasial" 

5. Realmente, este o ponto alto do 
projeto, pelo que pode vir a traduzir 
como transformação do elemento hu .. 
mano, que compõe os quadros da Po­
licia Federal, para um sentido bem 
mais científico, bem mais apurado 
desse funcionário. 

6. Também ficou taxativamente 
coibida a contratação de natureza 
eventual para as Categorias Funcio­
nais, apreciadas no texto normativo, 
ora em exame (artigo 4.0 ). 
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7. Assegurou-se, também, e visan­
do à imprescindível uniformidade de 
tratamento dentre os que prestam 
serviços de idêntica natureza, a con­
sagração de um só regime jurídico à 
definição das aludidas atribuições 
funcionais, recaindo a preferência no 
sistema estatutário e, coerentemente, 
permitiu-se a transformação dos ex­
tintos empregos, regidos pela CLT, em 
Cargos Públicos. 

8. Pelos fundamentos apresenta­
dos, somos pela aprovação da propo­
sição em pauta. 

Sala das Comissões, em 10 de maio 
de 1973. -Amaral Peixoto, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator- Heitor Dias 
- Osires Teixeira. 

PARECER N.0 112 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 

Chega à Comissão de Finanças o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 18, de 
1973, que fixa os valores de venci­
mentos dos cargos do Grupo-Polícia 
Federal e dá outras providências. 

A matéria é de iniciativa do Senhor 
Presidente da República e foi enca­
minhada à deliberação dó Congresso 
Nacional nos termos do artigo 51 da 
Constituição Federal. 

Na Câmara dos Deputados, a pro­
posição obteve aprovação do Plená­
rio, após a apreciação das Comissões 
de Constituição e Justiça, que opinou 
pela constitucionalidade e juridicida­
de, de Finanças e de Serviço Público, 
que concluíram pela aprovação. 

Objetiva o projeto a fixação de ven­
cimentos dos cargos do Grupo-Polícia 
Federal, em prosseguimento a Implan­
tação gradual do novo Plano de Clas­
sificação de Cargos. 

O Grupo-Polícia Federal está pre­
visto no item V do artigo 2.0 da Lei 
n.o 5. 645, de 10 de dezembro de 1970. 

Em certo trecho da Exposição de 
Motivos, que acompanha a Mensagem 
presidencial. o Diretor Geral do DASP 
~ssim se expressa: 

"2. Desenvolveram-se os traba­
lhos em constante entrosamento 
entre este órgão e o Departamen­
to de Polícia Federal, fundados no 
permamente objetivo de consti­
tuir-se um quadro policial dotado 
de servidores tecnicamente capa­
citados para o desempenho de 
suas tarefas, de modo a atender­
se às exigências da ordem e tran­
qüilidade públicas em todo o ter­
ritório nacional, com seus milha­
res de quilômetros de fronteiras e 
de litoral. 
3. Com base nos elementos le­
vantados pelo referido Departa­
mento, obtidos através de minu­
cioso detalhamento de atribuições 
à vista da análise da competência 

e responsabilidade da organização 
policial, tornou-se possível identi­
ficar os cargos necessários, agru­
pá-los em Categorias Funcionais 
segundo a natureza das funções 
respectivas e, assim, estruturar o 
Grupo-Polícia Federal." 

No artigo 3.0 o projeto estabelece as 
condições para a inscrição em con­
curso para ingresso nas categorias 
funcionais do Grupo-Polícia Federal, 
elevando o nível de escolaridade. Além 
disso, os funcionários policiais depois 
de ingressarem na carreira farão trei­
namentos e aperfeiçoamentos visando 
melhor preparo e constante atualiza­
ção. 

Sob o aspecto financeiro, que com­
pete a esta Comissão, deve-se res­
saltar a implantação do novo Grupo 
num período de 18 meses, atingindo 
cerca de 2. 741 cargos, com uma des­
pesa de 7. 709. 865,00 no exercício de 
1973 e de 12 .133 .106,00 no ano de 1974. 

Tais despesas deverão ser atendidas 
pelos recursos orçamentários já pre­
vistos e destinados ao Departamento 
de Polícia Federal. 

Pelas razões expostas, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973.- Virgílio Távora, Presidente, 
em exercício - Ruy Carneiro, Rela­
tor - Daniel Krieger - Jessé Freire 
- Lenoir Vargas - Amaral Peixoto 
- Geraldo Mesquita - Saldanha Der-
xi - Lourival Baptista. 

PARECER 
N.0 113, de 1973 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre Projeto- de Lei n.0 

23172, de iniciativa da Câmara 
dos Deputados, e que dispõe so­
bre obrigatoriedade de menção do 
número do CPF no protesto de 
títulos cambiais. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. A Câmara dos Deputados apro­
vou, e remeteu ao Senado, Projeto de 
Lei que dispõe sobre a obrigatorieda­
de da menção, nos títulos cambiais, 
do número do CPF e do CGC do de­
vedor. 

A respeito da matéria, no entanto, 
o Senado já aprovou o Projeto de Lei 
n.0 87/71, de iniciativa do Sr. Senador 
Wilson Campos. 

2. Ocorre, assim, no caso, a pre­
judicialidade prevista no art. 372, b), 
do Regimento Interno, a qual deverá 
ser declarada em Plenário. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 
1973. - Daniel Krieger~ Presidente -­
Accioly Filho, Relator - Helvídio 
Nunes - Carlos Lindenberg - Le­
noir Vargas - Antônio Carlos -
Gustavo Capanema- José Lindoso­
Heitor Dias - José Augusto - Osires 
Teixeira. 

PARECERES 
N.0 114, 115 e 116, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câ .. 
mar a dos Deputados n. o 7, de 
1973, de iniciativa do Sr. Presi .. 
dente da República e que cria as 
Juntas de Conciliação e Julga .. 
mento que especifica. 

PARECER N.0 114 

Da Comissão de Legislação Social. 
Relator: Sr. Accioly Filho 
1. O julgamento dos dissídios entre 

empregados e empregadores, por uma 
justiça especializada com composi­
ção e organização diversas daquelas 
da justiça comum e dela inteiramente 
autônoma; foi conquista que se efe­
tivou a partir do século passado. 

Procurou-se, com is.so, evitar que as 
relações de emprego e os conflitos de­
las oriundos, embora regidos por le­
gislação especial, viessem a ter desate 
mediante prestação jurisdicional de 
orgãos com competência também so­
bre lides de direito comum. Seria fa­
tal a inclinação do juiz à aplicação 
das normas estranhas ao direito do 
trabalho, bem como de sua sujeição 
aos princípios que disciplinam as re­
lações comuns, desapercebido da es­
pecialidade das questões em julga­
mento. 

2. Mas, para atingir aos seus obje­
tivos, a Justiça do Trabalho tem de 
ser atualizada, -segundo exija o mo­
vimento de processos. 

A morosidade na prestação jurisdi­
cional é uma das formas de denega­
ção de justiça, Daí a disposição da 
Lei 5.630, de 2 de dezembro de 1970, 
condicionando a criação de Junta de 
Conciliação e Julgamento à existên­
cia, na base territorial prevista para 
sua jurisdição, de mais de mil empre­
gados e o ajuizamento, durante três 
anos consecutivos de, pelo menos, du­
zentos e quarenta reclamações anuais, 
ou mais de mil e quinhentos anuais 
quando se tratar de novo órgão em 
área de jurisdição de Junta já exis­
tente. 

A essa finalidade visa o Projeto de 
Lei n.0 07, de 1973, que dispõe sobre 
a· criação, na 2.a Região da Justiça 
do Trabalho, de três Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, com sedes em 
Curitiba, no Paraná (4 .. a), e Sorocaba 
e Mau á f2.a), no Estado de São Paulo. 

O projeto trata ainda da criação 
dos cargos indispensáveis ao funcio­
namento das Juntas. 

3. A criação das Juntas está ple­
namente justificada com o movimen­
to de processos trabalhistas nas ju­
risdições a que elas se destinam, es­
tando, assim, o projeto em condições 
de ser aprovado 

Sala das Comissões, em 3 de mato 
de 1973. - Franco Montoro, Presiden­
te - Accioly Filho, Relator - Eurico 
Rezende - Wilson Campos - Renato 
Franco. 
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PARECER N.0 115 

Da Comissão de Serviço Público Civil 
Relator: Sr. Tarso Dutra 
De iniciativa do Poder Executivo, 

vem à deliberação desta Casa Pro­
jeto de Lei que, atendendo às neces­
sidades regionais, cria mais uma Jun­
ta de Conciliação e Julgamento, res­
pectivamente, nos mu~icípios de 
Curitiba, Sorocaba e Maua. 

2. No âmbito de exame desta Co­
missão, falam os artigos 5.0 e 6.0 do 
projeto. 

3. Pelo primeiro, providencia-se a 
criação de três (3) cargos, comissio­
nados na função de chefe de Secreta­
ria, símbolo 5-C. 

4. O artigo 6.0 e seus parágrafos 
regulam o preenchimento dos cargos 
burocráticos, para fazer frente aos 
serviços das Juntas a serem instala­
das, permitindo-se, de logo, a redis­
tribuição de funcionários do Poder 
Executivo, considerados excedentes 
na lotação dos respectivos órgãos. 

5. Este remanejamento só poderá 
ultimar-se com o aval do DASP, por 
ser justamente o órgão que centraliza 
o Sistema de Pessoal do Poder Exe­
cutivo, esclarece o § 1.0 , do artiío 6.0 

6. O§ 2. 0 do citado dispositivo, pre­
vendo a inviabilidade desta redistri­
buição, autoriza a criação de cargos, 
observando-se sempre as exigências 
constitucionais, no provimento dos 
mesmos. 

7. Por tais fundamentos, opinamos 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das COmissões, em 10 de maio 
de 1973. - Amaral Peixoto, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator - Heitor 
Dias - Osires Teixeira - Magalhães 
Pinto. 

PARECER 
N.0 116 

Da Comissão de Finanças 
Relatores: Sr. Lourival Baptista 

O projeto em exame, originário do 
Poder Executivo, cria Juntas de COn­
ciliação e Julgamento nos Municípios 
de Curitiba, Sorocaba e Mauá, todos 
pertencentes à jurisdição da 2.a Re­
gião da Justiça do Trabalho. 

A proposição, para tanto, além de 
estabelecer normas gerais relativas ao 
funcionamento das novas Juntas, cria 
três cargos de Juiz do Trabalho e ou­
tros indispensáveis à atividade judi­
cial. 

Dispõe o art. 6.0 que o pessoal ne­
cessário ao desempenho dos serviços 
administrativos e auxiliares poderá 
ser aproveitado, mediante redistri­
buição, com os respectivos cargos, 
dentre servidores do Poder Executivo 
considerados excedentes de lotação em 
seus órgãos de origem, nos termos 
da legislação em vigor. 

Tal medida vem preservar o erário 
das despesas com admissão de fun­
cionários, prevendo o § 2.0 do ~esmo 
artigo, por outro lado, a crlaçao dos 
cargos necessários em conformidade 
com os arts. 98 e 108, § 1.0

, da Cons­
tituição Federal, na hipótese de ine­
xistência de servidores a serem redis­
tribuídos. 

Com relação às despesas para a 
execução, dispõe o art. 8.0 que as mes­
mas correrão à conta dos recursos or­
çamentários consignados à Justiça do 
Trabalho. 

Assim, estando o projeto em harmo­
nia com os preceitos legais pertinen­
tes, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973. - Virgílio Távora, Presidente 
em exercício - Lourival Baptista, 
Relator - Daniel Krieger - Jessé 
Freire - Ruy Carneiro - Lenoir V ar­
gas - Amaral Peixoto - Geral­
do Mesquita - Saldanha Derzi. 

PARECERES 
N.0 s 117 e 118, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 11, de 1973 (n.0 1.102-B, 
de 1973, na origem), que "fixa os 
valores de vencimento dos Car­
gos do Grupo-Serviços de Trans­
porte Oficial e Portaria, do Ser­
viço Civil da União e das Autar­
quias Federais, e dá outras pro­
vidências". 

PARECER N.0 117 

da Comissão de Serviço Público 
Civil 

Relator: Sr. Osires Teixeira 
O projeto de lei sob exame, que de­

corre de mensagem presidencial, fun­
damentada em exposição de motivos 
do Diretor-Geral do DASP, pretende 
instituir novo Grupo Ocupacional -
Serviços de Transporte Oficial e Por­
taria - no Sistema de Classificação 
de Cargos do Serviço Público Civil. 

2. A proposição governamental es­
tá essencialmente motivada na im­
prescindibilidade da criação deste 
Grupo Ocupacional, para que os servi­
ços complementares à.s demais ativi­
dades, já institucionalizadas, não so­
fram quaisquer óbices na execução 
dos fins para os quais foram criadas. 

3. Nesse sentido, o esclarecimento 
contido na exposição de motivos, 
verbis: 

"2. O novo Grupo, não previsto 
dentre os constan"bes do artigo 2.0 

da Lei n.0 5.645, de 1970, tem sua 
criação fundamentada no artigo 
4.0 da mesma lei, que estabelece: 

''Artigo 4.0 Outros Grupos, em 
características própria.s, dife­
renciados dos relacionados no 
artigo anterior, poderão ser es­
tabelecidos ou desmembrados 

daqueles, se o justificarem as 
necessidades da Administração, 
mediante ato do Poder Executi­
vo." 

Por outro lado, sua institucionali­
zação justifica-se pelo fato de 
reunir ele cargos a que são ine­
rentes atribuições complementa­
res às de apoio técnico-adminis­
trativo que, pela sua importância 
para a consecução dos programas 
elas diversas unidades organiza­
C-ionais, mereceram idêntica aten­
ção anteriormente." 

4. O projeto, procurando definir a 
retribuição pecuniária aos Cargos do 
Grupo, fixou 5 (cinco) níveis de ven­
cimentos-base, aos quais são acresci­
dos o adicional por tempo de serviço, 
o salário-família e a representação de 
Gabinete, extirpando-se, então, as 
gratificações extras, diárias e absor­
ções. 

5. Cuidou-se, também, e visando à 
sempre necessária uniformização de 
tratamento dentre os que prestam 
serviços de idêntica natureza, de Ins­
tituir um só regime jurídico à de­
finição das atribuições funcionais, 
recaindo a preferência no sistema es­
tatutário e, coerentemente, permitiu­
se a transformação dos extintos em­
pregos regidos pela CLT, em Cargos 
Públicos. 

6. Ficou coibida, outrossim, nas 
atividades inerentes a Transporte 
Oficial e Portaria, a prestação de ser­
viços. a título eventual, diretriz. esta 
que .se coaduna na razão direta da 
consagração "do Sistema Estatutário, 
para reger o desempenho dos cargos 
do recém-criado Grupo Ocupacional. 

7. Pelas razões sustentadas, pro­
nunciamo-nos pela aprovação do p-ro­
jeto sob exame. 

Sala das Comissões. em 8 de maio 
de 1973. - Tarso Dutra, Presidente -
Osires Teixeira, Relator - Benjamin 
Farah - Celso Ramos - Paulo Guer­
ra - Magalhães Pinto. 

PARECER N.0 118 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Virgílio Távora 
Sob exame o Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 11, de 1973, que fixa os va­
lores de vencimento dos Cargos do 
Grup,o-Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, do Serviço Civil da União 
e das Autarquias Federais. 

O Projeto é originário de Mensa­
gem do Senhor Presidente da Repú­
blica, que veio acompanhada de Ex­
posiçii.o de Motivos do Diretor-Geral 
do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil. 

A matéria é submetida ao Congres­
so Nacional, nos termos do artigo 51 
da Olnstituição Federal. 

Na Câmara dos Deputados, a pro­
posiçf!.O obteve pareceres da Comissão 
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de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade, e das 
Comissões de Serviço Público e de Fi­
nanças, pela aprovação. 

A partir do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967. que estabele­
ceu as diretrizes para a Reforma 
Administrativa, o Governo procurou 
reVer e reformular a legislação con­
cernente ao pessoal do Serviço Públi­
co Civil da União. 

Após a conclusão dos estudos reali­
zados pelo DASP, vem sendo implan­
tada gradativamente a nova política 
governamental no setor de pessoaL 

Com a Lei n.0 5. 645, de 10 de de­
zembro de 1970, foram estabelecidas 
as diretrizes para a classificação de 
cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais. 

Em leis posteriores foram fixados 
os valores dos vencimentos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores; 
do Grupo-Serviços Auxiliares do Ser­
viço Civil da União; e do Grupo Di­
plomacia. 

A medida proposta é o prossegui­
mento da reformulação do plano de 
classificação de cargos do Serviço 
Público Civil da União e atende as 
prioridades fixadas pelo Governo. 

A criação do Grupo-Serviços de 
Transtx>rte Oficial e Portaria está 
fundamentada no artigo 4.0 da Lei 
n.0 5.645, de 10 de dezembro- de 1970. 

Referindo-se ao novo Grupo, o :Di­
retor-Geral do DASP assim se mani­
festa em sua Exposição de Motivos: 

"A estruturação do Grupo em 
causa tornou-se possível graças 
ao contingente de informações 
extraídas dos elementos obtidos 
com base nos estudos referentes à 
lotação qualitativa ideal, estabe­
lecida em função das necessida­
des de recursos humanos das no­
vas unidades organizacionais es­
truturadas de acordo com a Lei 
de Reforma Administrativa, le­
vantadas setorialmente consoan­
te a Instrução Normativa n.0 1, 
de 28 .de junho de 1971, deste De­
partamento, e encaminhados pe­
las Equipes Técnicas de alto ní­
vel após aprovação ministerial, na 
forma determinada pelo Decreto 
n.0 68.726, de 9 de junho do mes­
mo ano. 
O conhecimento de nossa reali­
dade administrativa obtido atra­
vés do estudo desses dados, com­
plementado com a experiência 
acumulada por este Departamen­
to ao longo da implantação do 
sistema que ora entra em extin­
ção, permitiu a estruturação, na 
forma do anexo p r o j e t o de 
decreto, do Grupo-Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, 
designado pelo código TP-1200. e 
integrado das Categorias Funcio-

nais: Motorista Oficial (TP-1201) 
e Agente de Portaria <TP-1202) . 
Essas categorias encontram-se 
distribuídas numa escala hierár­
quica ascendente, nos níveis 1 a 
5, segundo o respectivo grau de 
importância. medido mediante 
análise de fatores pré-estabeleci­
dos." 

No aspecto financeiro, os quantita­
tivos de despesa previstos deverão ser 
atendidos pelos recursos orçamentá­
rios próprios dos Ministérios, da Pre­
sidência da República e das Autar­
quias Federais. 

Em face das razões expostas, opi­
namos pela aprQvação do projeto de 
lei em exame. 

Em face das razões expostas. opi­
namos pela aprovação do projeto de 
lei em exame. 

Sala das Comissões, em 16 de maio 
de 1973. - Saldanha Derzi, Presiden­
te eventual - Virgílio Távora, Rela­
tor - Daniel Krieger - Jessé Freire 
- Geraldo Mes,uita - Amaral Pei­
xoto - Lenoir Vargas - Ruy Carnei­
ro - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE CFilinto Müller) 
- O expediente lido vai à publica­
ção. 

Sobre a mesa. ofício que vai ser 
lido pelo Sr. l.0 ... Secretário. 

É lido o seguinte: 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Fe­
deral 

Senador Fllinto Müller. 

Requeiro à Mesa, nos termos do Re­
gimento Interno, licença para ausen­
tar-me do País, nos períodos de 20 de 
maio a 10 de junho e de 25 de junho 
a 8 de julho próximos. 

Justificando minha ausência, quero 
comunicar que em maio do ano pró­
ximo passado, a convite do Exmo. Sr. 
Ministro Mário Gibson Barboza, inte­
grei a representação de criadores de 
gado Zebu, que compareceu a VIII 
FACIM realizada em Lourenço Mar­
ques - Moçambique. 

Ali, tivemos oportunidade de pro­
mover em vários países do continente 
africano o gado zebu brasileiro, fato 
já coroado de êxito com a exportação, 
em menos de um ano, de cerca de mil 
reprodutores vendidos a uma média 
superior a um mil e setecentos dóla­
res, procedentes de Pernambuco, de 
Minas Gerais e de São Paulo. 

Hoje, Senhor Presidente, honrado 
com nova sugestão do Exmo. Sr. Mi­
nistro das Relações Exteriores, Mário 
Gibson Barboza, para comparecer a 
amostra de Kinshasa e também, do 
Dr. José Inojosa de Andrade, Presi­
dente da Sociedade Nordestina de 
Criadores, para representar essa So­
ciedade na IX FACIM em Moçambi­
que, solicito de V. Ex.a., que considere 

justificada a minha ausência do País 
nos períodos citados, a fim de atende~ 
aos honrosos convites, onde espero po­
der ampliar o trabalho de abertura de 
novos mercados na Africa, iniciado no 
an,o de 1972. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 
1973. - Paulo Guerra. 

Senado I BSB 

Exterior D BSB 

Exteriores BSB 11-5-73 

A Sua Excelência o Senhor Senador 
Paulo Guerra 

3173 61920 Tenho o prazer de co­
municar a Vossa Excelência que os 
setores competentes do Itamarati 
adotaram as providências necessárias 
pa~a- possf?ilitar a presença da pe­
cuana naciOnal na Feira Internacio­
nal de Kinshasa vg que será realiza­
da na capital do Zaire entre os dias 
23 de junho e 8 de julho pt Tendo em 
vista que o rebanho nacional da refe­
rida mostra será. representado por 
exemplares do gado pernambucano e 
levando em consideração que esta ini­
ciativa que abre novos caminhos p_ara 
as exportações brasileiras vg decorre 
vg entre outros fatores vg dos bons 
resultados do empreendimento seme­
lhante que foi levado a efeito vg sob a 
inspiração do Eminente amigo vg na 
Feira de Moçambique do ano passa­
do vg permito-me sugerir que vg caso 
seus compromissos permitam vg Vossa 
Excelência venha a comparecer à 
mostra de Kinshasa para colher vg 
pessoalmente vg suas observações so­
bre este primeiro contato dos compra­
dores zairenses com o gado do nosso 
estado cordiais saudações pt 

Mario Gibson Barboza 

Confirmo: 

Mario Gibson Barboza 

Senador Paulo Guerra 

Senado Federal Brasilia-DF 
Qualidade Presidente Sociedade 

Nordestina - Criadores temos a hon­
ra convidar Vossa E:xcelência - re­
presentar classe pecuaristas nordesti­
nos- na Nona FACIM vg em Maçam­
bique África vg a realizar-se no mes 
corrente e junho próximo - respei­
tosas saudações José Inojosa de An­
drade Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Não havendo objeção do Plenário e 

. de acordo com as sugestões do Sr. Mi­
nistro das Relações Exteriores e do 
Presidente da Sociedade Nordestina de 
Criadores, esta Presidência designa o 
Sr. Senador Paulo Guerra, para na 
qualidade de Presidente da Comissão 
de ~gricultura, representar esta Casa 
na Feira Internacional de Kinshasa e 
na IX FACIM em Moçambique, sem 
ônus para o Senado, conforme o dis­
posto na alínea g, parágrafo único 
art. 30, da Constituição. 
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Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 58, de 1973 

Nos têrmos do artigo 186 do Regi­
mento Interno, requeremos que o tem­
po destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 18 do corrente seja 
destinado à comemorar o 90.0 aniver­
sário do ex-Presidente da República 
Marechal Eurico Gaspar Dutra. 

Sala das Sessões, em. 17 de maio de 
1973. - Magalhães Pinto - Paulo 
Tõrres - Vasconcelos Torres - Gus­
tavo Capanema - Ruy Carneiro -
Petrônio Portella - Carlos Lindenberg 
- Milton Cabral - Amaral Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE <Filinto Müller) 
- O Expediente da sessão de ama­
nhã será dedicado à comemoração do 
90.0 aniversário do Marechal Eurico 
Gaspar Dutra. 

Sobre a mesa, projeto de lei de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 50, de 1973 

Dispõe sobre o instituto da enfi­
teuse, revoga o Capítulo 11, ar­
tigos 678 a 694, e o item I do art. 
674, do Código Civil Brasileiro -
Lei n.0 3. 071, de 1.0 de janeiro 
de 1916 - e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo 1.0 O instituto da enfiteuse 

a que se refere o Código Civil Brasi­
leiro Lei n.0 3. 071 de 1.0 de janeiro 
de 1916 ~ passa a reger-se pelo dis­
posto nesta lei. 

Artigo 2.0 As enfiteuses, os apra­
zamentos e os aforamentos, inclusive 
os constituídos anteriormente ao Có­
digo Civil Brasileiro, salvo acordo an­
terior entre as partes, são resgatáveis 
no prazo de dois anos, mediante paga­
mento de laudêmio, que será de dois 
e meio por cento sobre o valor atual 
da propriedade plena e dez pensões 
anuais pelo foreiro, que não poderá, 
no seu contrato, renunciar ao direito 
de resgate, nem contrariar as dispo­
sições imperativas desta Lei. 

Artigo 3.0 As enfiteuses, afora­
mentos ou aprazamentos existentes 
poderão vigir pelo prazo de dois anos, 
no máximo, garantidos os direitos ad­
quir~dos, extinguindo-se pelo resgate, 
mediante pagamento na forma do art. 
2.0 desta Lei. 

Artigo 4.0 É vedada, a partir da 
publicação desta Lei, a constituição de 
enfiteuses, aforamentos ou empraza­
mentos. 

Parã.grafo único. Havendo acordo, 
serão respeitados os prazos expressos 
anteriormente a esta lei, vedadas 
quaisquer formas de prorrogação ou 
renovação dos mesmos. 

Artigo 5.0 Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Artigo 6.0 Revogam-se os artigos 
678 a 694 e o item I do art. 674, do 
Código Civil Brasileiro e demais dis­
posições em contrário. 

Justificação 
ENFITEUSE ~ Etimologicamente o 

vocábulo vem do grego, do verbo Em­
payteusein (plantar ou melhorar ter­
reno inculto) e designa, na termo­
logia jurídica, o contrato pelo qual o 
proprietário de terreno alodial cede a 
outrem o direito de percepção de toda 
utilidade do mesmo terreno, perpetua­
mente, com o encargo de lhe pagar 
uma pensão ou foro anual e a condi­
ção dE' conservar para si o domínio 
direto. 

Este instituto é regido, no Brasil, 
pelo Código Civil, que estabelece no 
título III, Capítulo I, artigo 674, I, 
ser a enfiteuse "um direito real sobre 
coisas alheias" e se regulamenta pelo 
Capitulo li, artigos 678 a 694. 

Diz o artigo 678: 

"Dá-se a enfiteuse, aforamento ou 
aprazamento, quando por ato 
entre vivos ou de última vontade 
o proprietário atribui a outrem o 
domínio útil do imóvel, pagando 
a pessoa. que o adquire, e assim 
se constitui enfiteuta, ao se­
nhorio direto uma pensão, ou 
foro anual, certo e invariável." 

O artigo 679 estabelece a perpetui-
dade da en!iteuse, dizendo: 

"O contrato de enfiteuse é per­
pétuo. A enfiteuse por tempo li­
mitado considera-se arrendamen­
to, e como tal se rege." 

Segue-se o artigo 680: 

"Só podem ser objeto de enfiteu­
se terras não cultivadas ou ter­
renos que se destinem a edifica­
ção." 

Estes três primeiros artigos defi­
nem, especificam e enquadram na lei 
o instituto da enfiteuse. Os demais, 
do Capitulo li, completam e regula­
mentam os artigos básicos. 

LITERATURA ~ A enfiteuse nos 
advém da doutrina romana-canôni­
ca. Uma das normas Afonsinas, pas­
sada às Ordenações Manoelinas e des­
sas às Filipinas, com nuances, ape­
nas, em favor dos camponeses. 

Seria uma medida contra o feuda­
lismo. 

No Direito português, Pombal de­
fendia a enfiteuse, visando, mais di­
retamente, à agricultura e não aos 
agricultores. 

Teve o instituto da enfiteuse um 
caminho longo, agitado e espetacular 
através de diversas épocas e povos di~ 
versos. delineando-se como um ins­
tituto sensível e permeável às varia­
ções das estruturas não jurídicas. 

Regula a enfiteuse dois direitos 
reais wbre coisa imóvel, embora "não 
sejam direitos de propriedade inte­
gral, plena e absoluta. Nem tampou­
co direito de compropriedade". 

É um direito "sui generis", como 
diz J. N. de Carvalho Santos (Reper­
tório Enciclopédico do Direito Brasi­
leiro, vol. XX): "Um, o do senhorio 
direto, verdadeiro direito de proprie­
dade, poder jurídico sobre a sua coi­
sa; o outro, do enfiteuta, fração de 
propriedade, poder jurídico sobre coi­
sa de outrem, como se expressou Pa­
cifici Mazzoni." 

É "sui generis" por distinguir-se de 
todos -os outros, pois o enfiteuta "ad­
quire todos os direitos inerentes ao 
domínio, com exceção do próprio do­
mínio" (Lacerda de Almeida, Direito 
das Coisas, pag. 377), e, acrescenta: 
"É urrA direito real na coisa alheia." 

TevE', primordialmente, a enfiteuse, 
por escopo, o propósito de abater aos 
pés da. coroa, o clero e a nobreza em 
favor dos camponeses, de cunho es­
sencialmente social 

Pela teoria de Pombal, o instituto 
da enfiteuse deveria visar, diretamen­
te, o princípio econômico, isto é, a 
agricultura, como fonte de riqueza. 

A concepção atual da nossa lei 
vigente encampa os dois sentidos aci­
ma expostos, mas deriva, tangencial­
mente. pela proteção aos latifundiá­
rios e às tradições. 

Necessário se faz explicitar o pa­
rágrafo anterior: ao dizermos que a 
lei vigente encampa os sentidos dos 
poderes econômico e social, o faze­
mos alicerçados nas leis agrárias e 
sociais, de impacto nacional, em vi­
gor, que regem e atendem à matéria 
em es-:;udo, como o mRA, INDA, ... 
INCRA, PROTERRA, e, persistindo o 
instituto da enfiteuse, somos compe­
lidos a. crer que se protegem as tra­
dições do clero, dos latifundiários e 
das famílias que exerciam domínio 
adquiridos de benesses. 

MÉRITO ~ É inócuo o instituto da 
enfiteuse. Não há mais razões de 
ser, salvo no ascendrado respeito dos 
nossos legisladores aos costumes e aos 
direitos adquiridos. 

CONCLUSA<? ~ A enfiteuse, até o 
advento da Lei n.0 2.437, de 7 de mar­
ço de 1955, era perpétua, e, de então 
para cá, tomou-se resgatável vinte 
anos depois de constituída, preceito 
legal que prevaleceu até 27 de no­
vembro de 1972, data em que foi pu­
blicada a Lei n.0 5. 827 reduzindo de 
vinte para dez anos 'o resgate dos 
aforamentos. 
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Sente-se que é intento do Gover­
no abolir, paulatinamente, o institu­
to da enfiteuse. 

A nosso ver, impõe-se, sem maiores 
delongas, a sua completa revogação, 
por constituir-se instituto obsoleto, 
ultrapassado, injusto, razão porque 
elaboramos o projeto de lei anexo. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3 
DE 1916 

071, DE 1.0 DE JANEIRO 
(CóDIGO CIVIL BRASI­

LEIRO). 

Art. 674. São direitos reais, além 
da propriedade: 

I - A enfiteuse. 

CAPtrULO li 

Da enfiteute 

Art. 678. Dá-se a enfiteuse, afora­
mento, ou aprazamento, quando por 
ato entre vivos ou de última vonta­
de, o proprietário atribui a outrem 
o dominio útil do imóvel, pagando a 
pessoa, que o adquire, e assim se cons­
titui enfiteuta, ao senhorio direto 
uma pensão, ou fôro, anual, certo e 
invariável (*). 

Art. 679. O contrato de enfiteuse 
é perpétuo. A enfiteuse por tempo li­
mitado considera-se arrendamento e 
como tal se rege. 

Art. 680. Só podem ser objeto de 
enfiteuse terras não cultivadas ou 
terrenos que se destinem a edifica­
ção. 

Art. 681. Os bens enfitêuticos 
transmitem-se por herança na mesma 
ordem estabelecida a respeito dos alo­
diais neste Código, artigos 1. 603 a 
1.619: mas não podem ser divididos 
em glebas sem consentimento. 

Art. 682. ~ obrigado o enfiteuta a 
satisfazer os impostos e os ônus reais 
que gravarem o imóvel. 

Art. 683. O enfiteuta ou foreiro 
não pode vender nem dar em paga­
mento dominio útil, sem prévio aviso 
ao senhorio direto, para que êste 
exerça o direito de opção; e o senho­
rio direto tem trinta dias para de­
clarar, por escrito, datado e assinado. 
que quer a preferência na aliena~ão, 
pelo mesmo preço e nas mesmas con­
dições. 

Se dentro no prazo indicado não 
responder ou não oferecer o preço da 
alienação, poderá o foreiro efetuá-lo 
oom quem entender. 

( • 1 Aforamento de terrenos de 
martnba. - Decreto-lei n.0 2.400, de 
16-8-1940, e decreto-lei n.0 3 .438, de 
17-7-1941. 

Art. 684. Compete igualmente ao 
foreiro o direito cie preferência no 
caso de querer o senhorio vender o 
domínio direto ou dá-lo em pagamen­
to. Para êsse ficará o dito senhorio 
sujeito à mesma obrigação imposta, 
em semelhantes circunstâncias. ao fo­
reiro. 

Art. 685. Se o enfiteuta não cum­
prir o disposto no artigo 83, poderá 
o senhorio direto usar, não obstante. 
do seu direito de preferência, havendo 
do adquirente o prédio pelo preço da 
aquisição. 

Art. 686. Sempre que se realizar a 
transferência do domínio útil, por 
venda ou doação em pagamento, o 
senhorio direto, que não usar da 
opção, terá direito de receber do alie­
nante o laudêmio, que será de dois 
e meio por cenOO sobre o preço da 
alienação, se outro não se tiver fixado 
no título de aforamento. 

Art. 687. O foreiro não tem direito 
à remissao do foro esterilidade ou 
destruição parcial do prédio enfitêu­
tico, nem pela perda total de seus 
frutos; pode, em tais casos, porém, 
abandoná-lo ao senhorio direto, e, 
independentemente do seu consenso. 
fazer inscrever o ato da renúncia 
(artigo 691). 

Art. 688. É lícito ao enfiteuta doar, 
dar em dote, ou trocar por coisa não 
fungível o prédio aforado, avisando o 
senhorio direto, dentro em sessenta 
dias contados do ato da transmissão, 
sob pena de continuar responsável 
pelo pagameento do foro. 

Art. 689. Fazendo-se penhora, por 
dívida do enfiteuta, sobre o prédio 
emprazado, será citado o senhorio di­
reto. para assistir à praça, e terá 
preferência, quer, no caso de arrema­
tação, sobrP os demais lançadores, em 
condições iguais, quer, em falta deles, 
no caso de ajudicação. 

Art. 690. Quando o prédio empra­
zado vier a pertencer a várias pes­
soas, estas, dentro em Seis meses, 
elegerão um cabecel, sob pena de se 
devolver ao senhorio o direito da es­
colha. 

§ 1.° Feita a escolha, todas as 
acões do senhorio contra os foreiros 
sérão propostas contra o cabecel, sal­
vo a este o direito regressivo contra 
os outros pelas respectivas quotas. 

§ 2.0 Se, porém, o senhorio direto 
~onvier na divisão do prazo, cada uma 
das glebas em que for dividido -cons­
tituirá prazo distinto. 

Art. 691. Se o enfiteuta pretender 
abandonar gratuitamente ao senho­
rio o prédio aforado, poderão opor-se 
os credores prejudicados com o aban­
dono, prestando caução pelas pessoas 
futuras, até que sejam pagos de suas 
dívidas. 

Art. 692. A enfiteuse extingue-se: 
I - Pela natural deterioração do 

prédio aforado, quanto chegue a não 
valer o capital correspondente ao foro 
e mais um quinto deste. 

II - Pelo comisso, deixando o fo­
reiro de pagar as pensões devidas, por 
três anos consecutivos, caso em que ~o 
senhorio o indenizará das benfeito­
rias necessárias (•). 

III - Falecendo o enfiteuta, sem 
herdeiros, salvo o direito dos credo­
res. 

Art. 693. Todos os aforamentos, 
salvo acordo entre as partes, são 
resgatáveis trinta anos depois de cons­
tituídos, mediante pagamento de vin­
te pensões anuais pelo foreiro, que 
não poderá no seu contrato renun­
ciar o direito ao resgate, nem contra­
riar as disposições imperativas deste 
capítulo ( •••). 

Art. 694. A sub-enfiteuse está su­
jeita às mesmas disposições que a 
enfiteuse. A dos terrenos de marinha 
e acrescidos será regulada em lei es­
pecial (•••). 

- Na execução desse dispositivo 
observaram-se os arts. 280 e 294 do 
regulamento n.0 18.542, de 20 de de­
zembro de 1928. 

LEI N.0 5.827, DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1972 

Da nova redação ao at"tico 698 
do Código CiviJ. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei. 

Art. 1.0 O artigo 693 do Código 
Civil passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 693. Todos os aforamentos. 
inclusive os constituídos anterior­
mente a este Código, salvo acordo 
entre as partes, são resgatáveis 
dez anos depois de constituídos, 
mediante pagamento de um lau­
dêmio, que será de dois e meio 
por cento sobre o valor atual da 
propriedade plena, e de dez pen­
sões anuais pelo foreiro, que não 
poderá no seu contrato renunciar 
um direito de resgate, nem con­
trariar as disposições imperativas 
deste capítulo." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de novembro de 1972; 
151.0 da Independência e 84.0 da Re­
pública. - Emílio G. Médici - Al­
fredo Buzaid. 

(A Comissão de constituição e 
Justiça.) 

(•••) Decreto n.0 4.857, de 9 de 
novembro de 1939, arts. 297 e seguin­
tes. 
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O SR. PRESIDENTE (Filinto Mül­
ler) - O projeto que acaba de ser 
lido será encaminhado à comissão 
competente. 

Concedo a palavra ao ilustre Sena­
dor Virgílio Távora, por solicitação 
do nobre Líder da Maioria Senador 
Petrônio Portella, para falar em nome 
da Maioria. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- (Como 
Líder da Maioria, pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Celebra-se, hoje, o Dia Mundial das 
Telecomunicações, data de festa pa­
ra um mundo que evoluiu vertigino­
samente na área das ligações das pes­
soas e dos povos em termos insuspei­
tados por aqueles que mais de século 
atrás em 1865, se reuniram em Pa­
ris pára firmar, a 17 de maio, o Pri­
meiro Tratado Telegráfico Interna­
cional, origem da União Telegráfica 
Internacional da qual é o Brasil par­
tícipe destacado. 

se ramo de atividade humana exis­
te em que desde o início seu progres­
so haja ultrapassado de longe as pre­
visões mais ousadas, os sonhos mais 
fantásticos de seus pioneiros. este é, 
sem dúvida, o das telecomunicações. 

O desenvolvimento das transmissões 
no dia de hoje só encontra símile no 
da computação, como uma das mais 
soberbas provas da inteligência do 
homem. 

Ao telégrafo sucedendo-se o telefo­
ne, já em 1896, gloriosa conquista da 
ciência. tornada realidade a telegra­
fia sem fio, dava-se o advento do 
rádio. 

Conseqüência lógica da radiocomu­
nicacão foi a radiodifusão. um passo 
adiaÍlte, já nos anos de 30, a televi­
são e o radar, e nos dias que correm 
as comunicações via satélite, e no 
Cosmo, com o advento da era espa­
cial, trouxeram outros conceitos de 
distância e dimensões ao globo que 
habitamos, com subseqüente revolu­
ção de hábitos e costumes, mesmo nas 
populações mais apartadas da civi­
lização. 

Paralelamente cresceram muitíssi­
mo os encargos da UTI que, procuran­
do-se estruturar para as novas e sem­
pre crescentes responsabilidades que 
lhe eram cometidas., criou sucessiva­
mente o Comitê Consultivo Interna­
cional de Comunicações Telefônicas 
em 1923 rCCIF), o Comitê Consultivo 
Internacional de Comunicacões Te­
legráficas em 1926 <CCIT), O Comitê 
Consultivo Internacional de Radio­
comunicação em 1927 fCCffil. trans­
formou-se ela própria na União In­
ternacional das Telecomunicacões 
(U!T) e organizou a .Junta Inter'na­
cional de Registro de Freqüência 
<IFRBl em 1947. 

Membro proeminellte de seu Con­
selho de Administração, o Brasil sen­
te-se ufano de sua posição arduamen­
te conquistada graças ao notabilíssi­
mo desempenho, nos Ultimas anos, de 
suas comunicações, fruto do esforço 
conjugado do Povo e do Governo da 
Revolução. 

E neste momento em que o Mundo 
celebra o Dia das Comunicações, em 
uma homenagem a todos que pro­
curam pelo ertcurtamento das distân­
cias aproximar os homens, é oportu­
no, em um preito de justiça, embora 
sinteticamente, recordar o esforço 
imenso que os Governos após 1964 
têm feito no sentido de dotar o Bra­
sil de um sistema de comunicação 
digno de tal nome. 

Seus resultados não encontram pa­
ralelo em nenhuma outra área. 

Desde 1963, estava aprovado o Pla­
no Nacional de Telecomunicações mas 
só com a corajosa cobrança da sobre­
tarifa reajustada dos serviços telefô­
nicos, origem dos recursos do Fundo 
Nacional de Telecomunicações deter­
minada por Castello Branco e a or­
ganização da Embratel em 1965 é que 
realmente a implantação do Sistema 
Básico de Telecomunicação, compo­
nente essencial do Sistema Nacional 
de Telecomunicações, teve lugar, ha­
vendo nos participado, com justifi­
cado júbilo, ano passado. junto com 
companheiros desta Casa e da Câma­
ra dos Depu ta dos em Manaus, da ce­
rimônia que marcava a interligação 
de todas as Capitais de Estados e 
Territórios do Brasil continental en­
tre si e com o Distrito Federal me­
diante troncos de alta capacidade e 
confiabilidade. Esta rede imensa de 
microondas 01.500 Kms em visibili­
dade e 5 . 100 em tropodifu.são) cuja 
execução por aquela empresa, que no 
entender de técnicos japoneses era 
estimada em 8 a 10 anos, consumiu 
apenas 4, ou seja, menos da metade 
do tempo previsto. 

Consciente da gravidade da situa­
ção da telefoH-ia pátria, através de 
amplo diagnóstico, o Ministro respon­
sável pelo setor- o eminente homem 
público a quem tanto fica a dever 
a Nação, Hygino Cotsetti - voltan­
do-se para a efetiva implantação de 
redes regionais, com os sistemas in­
terurbanos e urbanos, pôs em exe­
cução Plano de Emergência para ins­
talação de 1 mílhão de terminais te­
lefônicos na área da Companhia Te­
lefônica Brasileira - CTB. engloban­
do 70% da telefonia interurbana e 
urbana brasileira. Um investimento 
orcado em Cr$ 7.000,000.000 dá uma 
idéia da magnitude do empreendi­
mento a ser levado a cabo. 

Para por em ordem a situação caó­
tica da exploração telefônica no País 
a cargo de mais de oito centenas de 
empresas e serviços estatais e parti-

culares dos mais variados níveis de 
eficiência, impunha-se a criação de 
uma empresa que respondesse pela 
centralização do planejamento e pelo 
controle de recursos, sob a égide do 
Governo Federal - idéia objeto de 
projeto de lei que instituiu a política 
de exploração de serviços de teleco­
municações e autorizou a constituição 
de Telecomunicações Brasileiras S/ A 
- TELEBRÁS. Enviado o projeto ao 
Congresso, foi por este prontamente 
aprovado honra tendo tido nós de 
sermos o Relator da matéria. Instala­
da em novembro do ano passado. em 
apenas cinco meses de existência com 
investim€ntos da ordem de gra~deza 
de duzentos e quarenta milhões de 
cruzeiros e como companhia holding, 
já incorporou, além da EMBRATEL e 
da gigantesca Companhia Telefônica 
Brasileira fC'I'B), mais sete compa­
nhias estaduais e regionais. últi­
ma das quais, por coincidência no 
dia de hoje, a COTELCE de nosso Es­
tado nataJ - o Ceará - e tornou pos­
sível a criação de três outras entre 
as quais avulta a colossal Telecomuni­
cações de São Paulo <TELESP), dan­
do um pE.sso gigantesco para unifica­
ção dos f;erviços de telecomunicações 
no Brasil. 

Por outro lado, longo seria enume­
rar os sucessos alcançados na moder­
nização de nossos meios de comuni­
cação de 9 anos a esta parte. 

Citaremos alguns: 

1) telE~fonia automática interurba­
na por discagem direta estendida a 
quase meia centena ·de cidades, o que 
originou ·..1m acréscimo de tráfego em 
1972 de 128% em relação ao do ano 
anterior. 

2) serviço eficiente de telex que 
passou de 3. 100 aparelhos para 3.960 
e com aumento já em andamento pa­
ra 15.000 terminais acompanhados 
das centrais de comutação e equipa­
mentos suplementares, aconlada a re­
de respectiva à internacional. 

3) tra.'1smissão de programas de 
rádio de alta fidelidade e freqüência 
modulada. 

4) transmissão de programas de 
televisão ao vivo para numerosas ci­
dades, bem como aqueles vindos do 
exterior e vice-versa. 

5) tra::tsmissão de "fac-simile" e 
fotorrádio. 

6) transmissão de dados entre 
computadores distanciados por milha­
res de quilômetros. 

7) ligações via satélite com o res­
to do mundo através do INTELSAT, 
consórcio internacional englobando 80 
países, o Brasil com parcela do co­
mando do mesmo. 

8) ligação recém-inaugurada com 
Europa através de cabo submarino 
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BRANCAN I, de 4.725 km com capa­
cidade de 160 circuitos telefônicos se 
interligando à Rede Internacional de 
Cabos submarinos. 

9) implantação da TV a cores, com 
sua primeira transmissão experimen­
tal para todo Brasil realizada pela 
Rede Nacional de Televisão, em mar­
ço do ano passado, para só citar os 
itens mais importantes. 

E tudo isso, Srs. Senadores, foi pos­
sível, graças ao apoio e ao incentivo 
do Governo Federal à área de Comu­
nicação, mercê da decisão do Presí­
dente Médici, traduzida nas metas es­
tabelecidas pela Política Nacional de 
Comunicações - de Integração, De­
senvolvünento e Segurança Nacional 
-, atingidas paulatinamente, através 
da ação calma, eficiente e indormida 
de Hygino Corsetti, artífice-maior 
desta obra de que tanto nos orgulha­
mos. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. VffiGiLIO TA VORA - Com 
todo o prazer, eminente Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se­
nador Virgílio Távora, solidarizo-me, 
etn nome do MDB, com V. Ex. a em re­
lação ao tema central do seu discurso 
-as telecomunicações-, pois todos os 
trabalhos, todas as iniciativas, todos 
os esforços dos homens em busca de 
uma aproximação, de um entendimen­
to, de uma fraternidade, merecem o 
nosso apOio, o nosso respeito e os nos­
sos aplausos. 

Portanto, é sonhando com essa 
aproximação, com esse entedimento, 
com um mundo de paz, que desejo 
cumprimentar V. E>c.a e expressar­
lhe a nossa solidariedade. 

O SR. VIRGtLIO TAVORA- Agra­
decemos o aparte de V. Ex.a., ilustre 

Senador Benjamin Farah. Sr. Presi­
dente, neste dia, pois, de exaltação 
ao gênio e à inteligência do Homem 
e repleto de sentimentos de paz, fra­
ternidade e colaboração franca entre 
os habitantes das mais diferentes na­
ções, sobre ser justo, é também im­
perioso consignar o reconhecimento 
nosso por todos aqueles que permiti­
ram colocar as telecomunicações bra­
sileiras no lugar que hoje desfrutam no 
mundo, desde o mais humilde traba­
lhador que, na mata cerrada, con1 seu 
esforço enorme, permitiu levanto.r as 
grandes antenas de tropodifusão, ao 
mais graduado técnico, responsável 
por esta magnífica afirmação da ca­
pacidade da Engenharia pátria, ao 
Ministro Corsetti, que abriu novos 
horizontes ao setor, e ao Senhor Pre­
sidente Médici, de quem, em última 
~nálise, promaranam as decisões bá­
sicas para o sucesso alcançado. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas - O 
orador é cumprimentada.) 

O Sr. Benjamin Farah - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (FilintA> Müller) 
- Concedo a palavra ao nobl"e sena­
dor Benjamin Farah, que falará como 
Líder do MDB. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
- St. Presidente, Srs. Senadores, os 
dados do Relatório da Inspetoria-Ge­
ral de Finanças do Ministério da Fa­
zenda, sobre a. arrecadação federal 
nos Estados, nos eXercícios de 19'71 
e 1972, divulgados pela imprensa em 
geral, quarta-feira próxima passada, 
desmentem, de fonna cabal, aqueles 
que in.sistem em alardear o suposto 
esvaziamento econômico do Estado da 
Guanabara. 

Os dados a que nos reportamos são 
os seguintes: 

RECEITA ARRECADADA 

Estados 

São Paulo 
Guanabara ....................•.... 
Rio Grande do Sul ................. . 
Minas Gerais ...................... . 
Rio de Janeiro ..................... . 

1971 

12 915 094 905 
5 034 055 788 
2 055 139 947 
1 528 865 266 
1 473 174 416 

• 

1972 

18 473 799 468 
9 075 118 522 
2 914 211 555 
2 147 658 980 
1 720 302 755 

Verifica-se, pelos números apresen­
tados, que o crescimento da participa­
ção guanabarina na forrnação da Re­
ceita federal foi da ordem de oitenta 
por cento, superando em trinta por 
cento o aumento ocorrido no recolhi­
mento do Estado de São Paulo. 

Um aspecto que deve ser ressaltado 
é o de que, no ano passado, a Guana­
bara toi o único, dentre os cinco 
maiores contribuintes, que nãD apre­
sentou queda no total geral da Re­
ceita. 

A fim de corroborar as minhas pa­
lavras, e para que fique consignado 
nos Anais da Casa, anexo cópia do 
artigo publicado no .Jm:naf do Brasil, 
demonstrando a evolução da arreca­
dação no meu Estado, que passou a 
contribuir com 23,02% cto volume re­
colhido pela União. 

A Guanabara, ao consolidar a posi­
ção de segundo maior pólo propulsor 
nacional, como que refuta as afirma­
ções de que sua economia tenha re­
gredido ou mesmo estagnado. 

O Estado que represento, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, a despeito 
dos céticos e dos negativistas, eviden­
cia estar plenamente capacitado a 
acompanhar o desenvolvimento do 
Pais. 

Este, o artigo do Jor.nal do Brasil: 
ARRECADAÇÃO FEDERAL NA 
GUANABARA AUMENTOU .EM 
80% NO EXERCíCIO DE 72 
o aumento da arrecadação fe­
deral na Guanabara durante o 
exercícío de 1972 foi de 80%, su­
perando em 29% a receita efeti-
va do Estado, que foi de ..... . 
C!$ ~.H~.QM.1%,Q~. A. Un\íi.<> 
arrecadou no Rio ... 
C!$ 9.075.118.522,00 contra 
Cr$ 5. 034. 055.773,00 que havia 
arrecadado em 1971. 
Em relação ao total da Receita 
federal melhorou a situação da 
Guanabara, o segundo contri­
buinte, que participou com 23,02%, 
contra 19,24% do ex:ercício ante­
rior. São Paulo teve a sua posição 
reduzida de 49,36% para 46,86% 
de um a outro exercício. A arre­
cadação em São Paulo apresentou 
aumento de 50%. 
Posições 
Os dados foram revelados no re­
latório da Inspetoria-Geral de Fi­
nanças do Ministério da Fazenda 
ao MiniStro Delfim Netto. O do­
cumento apresenta um quadro 
dos cinco maiores contribuintes­
os outros três são Rio . Grande do 
Sul Minas Gerais e Rio de .Janei­
ro. 'Todas eles, exceçãO da Gua­
nabara, a-presentaram queda no 
total geral da receita. 
Os cinco maiores Estados contri­
buintes participam com 87,07% 
do total da arrecadação da União. 
A arrecadação em 1972 é a se­
guinte: 
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Estados 

São Paulo ................. . 
Guanabara ................ . 
Rio Grande do Sul ........ . 
Minas Gerais .............. . 
Rio de Janeiro ............. . 

Exercício de 1971 

Estados 

São Paulo ............. . 
Guanabara ................ . 
Rio Grande do Sul ........ . 
Minas Gerais .............. . 
Rio de Janeiro ............. . 

Sr. Presidente. ainda nesta oportu­
nidade, envio à Mesa projeto que pas­
so a ler: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 51, de 1973 

Acrescenta parágrafo ao artigo 
169 do Código de Processo Penal, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 O art. 169 do Código de 

Processo Penal, instituído pelo De­
creto-lei n.0 3 .689, de 3 de outubro 
de 1941, passa a vigorar com o se­
guinte parágrafo \mico. 

"Art. !69. 

Parágrafo umco. A prova, de­
fluente do exame ou perícia de local, 
no acidente de trânsito, de que re­
sulte vítima, em cidade com mais de 
um milhão de habitantes, poderá ser 
suprida por· qualquer outro meio 
admitido em direito. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

Datado o Código de Processo Penal 
Brasileiro de 1941, o legislador da­
quela época não se defrontava, então, 
com os problemas de fluidez de trân­
sito que tantos transtornos vêm tra­
zendo aos grandes centros urbanos. 
Não se compreende que, nas grandes 
cidades, os veículos acidentados e, 
eventualmente os corpos das vítimas 
não possam ser removidos até a che­
gada dos peritos, tendo em vista que 
a "autoridade providenciará imedia­
tamente para que não se altere o es­
tado das coisas". Essa inalterabilida­
de preconizada por norma adjetiva 
penal (de 1941), acarretada também 
por indefectível demora na vinda dos 
peritos, provoca iniludíveis dissabores 
à vida da população, perturbando o 
trânsito, o que é fator de angustiante 
tensão· social. 

Ora, sendo a lei de processo penal­
um corolário lógico dos reclamos da 
segurança social em toda a sua intei-

Receita 
arrecadada 

18.473.799.468 
9.075.118.522 
2.914.211.555 
2.147.658.980 
I. 720.302. 755 

Receita 
arrecadada 

12.915.094.905 
5.034.055.788 
2.055.139.947 
I. 528.865. 266 
1.473.174.416 

% s/ Receita 
total 

46,86 
23,02 

7,39 
5,44 
4,36 

% s/ Receita 
total 

49,36 
19,24 
7,85 
5,84 
5,63 

reza, não é de admitir-se, hoje, o 
cunho ortodoxo a que se ateve a sís­
temática do obsoleto Código, ainda 
vigente, estribado em sugestões, no­
bilitantes. por certo, mas distanciado 
da realidade que se aplica à espécie. 

Vale salientar, que todos os meios 
legais, bem como os moralmente le­
gítimos. ainda que não especificados 
no anteprojeto de Código de Proces­
so Penal. da lavra do eminente Prof. 
J. Frederico Marques, - são hábei8 
para provar a verdade dos fatos (an­
teprojeto, art. 304). 

Outrossim. provado está que, os lau­
dos das perícias nos locais, quando a 
infração deixar vestígios, podem ser 
substituídos pelo depoimento das tes­
temunhas e outros meios de prova. 

Sabemos que a lei de processo penal 
não prescinde, como todas as leis, de 
apoiamento científico e técnico. Como 
Ciência. sobretudo, não deve apoiar~ 
se, infalivelmente, numa construção 
dogmática conflitante com a dinâmi­
ca das necessidades crescentes da po~ 
pulação. 

A aprovação do presente Projeto, 
no momento em que o Governo cria 
as áreas metropolitanas, e, tendo em 
vista que ele se destina a socorrer as 
grandes cidades (dotadas de Polícia 
Técnica bem equipada), trará incon­
táveis benefícios à população. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. -- Benjamin Farah - Ruy Car­
neiro - Danton Jobim. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 
BRASILEIRO 

Art. 169. Para o efeito de exame 
do local onde houver sido praticada 
a infração, a autoridade providen­
ciará imediatamente para que não se 
altere o estado das coisas até a che­
gada dos peritos, que poderão instruir 
seus laudos com fotografias, dese­
nhos ou esquemas elucidativos. 

Era o q'le eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. <Muito bem! Muito bem. Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidenu~. Srs. Senadores: 

A 10 do mês passado, tive oportu­
nidade de analisar, desta tribuna, o 
relatório da PETROBRAS referente ao 
ano de 1e·72. 

Na minha análise, louvei-me exclu­
sivamente nos dados contidos naquele 
próprio relatório. Essa análise rece­
beu posteriormente apreciação dos 
eminentes Senadores José Sarney e 
Lourival Baptista, discordantes am­
bos de Cl)nsiderações que ent_ão ex­
pendi e de conclusões a que havia 
chegado. 

Hoje, vou responder ao Senador 
José -Sarney. Não propriamente res­
ponder: vou tentar corresponder à 
atenção que S. Ex.a teve para comigo 
em SP preocupando com um discurso 
meu. dito desta tribuna. 

Quanto ao Senador Lourival Bap­
tista, já cientifiquei a S. Ex.a que res­
ponderei, na próxima terça-feira, às 
suas obje1~ões à minha argumentação. 

Inicialmente, manifesto o meu re­
gozijo pelo fato de esse debate acerca 
do petróleo vir alcançando boa reper­
cussão na imprensa do País. 

Aludirei, primeiramente, a tópico de 
O Globo) da coluna do eminente Pro­
fessor E1.:.gênio Gudin, que assim se 
expressou: 

""De qualquer forma, a interven­
ção dú Senador Luiz Cavalcante, 
versando um problema de alto 
interesse nacional, sem qualquer 
demagogia nem parti-J;tris foi aus­
piciosa." 

E o Diário de Brasília, desta Capi­
tal, em ~~ditorial do dia 13 de abril 
último. diz o seguinte: 

"Menos do que problemas mera­
mente políticos, o Senado vem se 
ocupando de temas nacionais, 
através de variados e constantes 
pronunciamentos. A problemática 
das ::-egiões, os planos governa­
mentais de desenvolvimento, vêm 
sendo analisados através de estu­
dos bem esquematizados." 

Voltando à apreciação do discurso 
do nobre Senador José Sarney, per­
mita-me o eminente colega dizer, tal­
vez afoitamente, que no seu pronun­
ciamento há afirmações passíveis de 
contestação. Ater-me-ei, . apenas, a 
três delas, que considero essenciais. 

A primeira é a seguinte: 

"A atual crise do petróleo no 
mundo é nitidamente comercial". 
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A meu ver, em parte, comercial, mas 
não exclusivam·ente comercial; logo, 
não nitidamente comercial. 

Desde multos decênios, as nações 
indU8trializadas desprezaram outras 
fontes de energia, preferindo a mais 
barata, a mais cômoda, porém talvez 
a mais brevemente finita - o petró­
leo. E cada ano mais petróleo saía do 
seio da terra. 

A revista "Progresso", em seu núme­
ro de agosto de 1972, faz esta afirma­
ção: 

'Certamente nesta década será 
consumido mais petróleo do que 
já se consumiu em toda a histó­
ria.' 

Neste ano-de 1973, o consumo mun­
dial ultrapassará os 50 milhões de 
barris por dia. Europa, Estados Unidos 
e Japão consomem 80% desses 50 mi­
lhões. Só os Estados Unidos devoram 
1/3 da produção mundial, ou seja, 17 
milhões de barris por dia. 

Até pouco tempo, tudo marchava a 
inteiro contento dos grandes consu­
midores. Mas, de repente, deu-se con­
ta de que as reservas não eram ines­
gotáveis. A produção começou a cair 
em alguns países, mais acentuada­
mente nos Estados Unidos e na Ve­
nezuela. 

Calcula-se que, na melhor hipótese, 
em 50 anos, as reservas estarão total­
mente esgotadas. 

Aproveitando a~ocasião propícia, os 
países produtores criaram um orga­
nismo, a OPEP - Organização dos 
Países Produtores de Petróleo - para 
melhor pugnarem pela valorização de 
sua principal mercadoria. Integram 
a OPEP os seis países do Golfo Pér­
sico e mais a Líbia, Argélia, Nigéria, 
Indonésia e Venezuela. 

"A união faz a força", e faz os pre­
ços subirem também: de 1970 para cá, 
o petróleo quase dobrou de preço. O 
derradeiro aumento, de 8,5%, ocorreu 
ainda em janeiro deste ano, na reu­
nião de Genebra. Mas, depois, a OPEP 
continuou a clamar por novos au­
mentos. Após Genebra, produtores e 
consumidores reuniram-se por tre.s 
vezes, em Beirute, Viena e recente­
mente em Trípoli, onde os donos de 
petróleo exigiram aumento de 11,1%. 
Os consumidores fixaram-se em 9,5% 
e a reunião findou sob forte tensão, 
vez que a OPEP se declarou disposta 
a recorrer ao "lock-out", conforme 
noticiaram os jornais. Passo a ler 
aqui, para ilustrar, este telegrama es­
tampado no Jornal do Commercio, de 
12 de maio de 1973: 

''Trípoli (UPI-JC) o ministro do 
Petróleo da Líbia, Izidin Mabo­
ruk, advertiu ontem as compa­
nhias petroliferas ocidentais que 
a OPEP, interromperá ou redu­
zirá os fornecimentos de petróleo 
ao Ocidente ou se apropriará das 
instalações de propriedades des-

sas empresas no Oriente Médio, 
caso sejam rejeitadas as propostas 
da Organização de um aumento 
de 11,1 por cento para compensar 
os efeitos da desvalorização do 
dólar. 

Em uma enérgica declaração, 
Maboruk, disse que a Organização 
dos Países Exportadores de Pe­
tróleo não hesitaria em recorrer 
aos meios a seu alcance para 
obter mais dinheiro pelo petróleo 
entregue às companhias, preve­
nindo que a riqueza pertence aos 
povos árabes e está sob seus pés." 

Tenho para mim que os consumi­
dores acabam "entregando os pontos", 
pois a verdade é que eles não podem 
prescindir do "ouro negro" da OPEP, 
80% da produção mundial. 

Não é à-toa que o Coronel Kadafi, 
Presidente da Líbia, declara: "A arma 
dos Países Ãrabes é o petróleo." 

Só a Arábia Saudita embarca 6 mi­
lhões de barris por dia, o que lhe está 
permitindo acumular divisas à razão 
de 4 bilhões de dólares por ano. Já 
tem mais divisas acumuladas do que 
os Estados Unidos e o Japão, juntos. 

O Sr. José Sarney- V. Ex.a me per­
mitirá uma aparte, logo que concluir 
o seu pensamento? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - No­
bre Senador José Sarney, permita-me 
terminar minha argumentação rela­
tiva à primeira afirmação de V. Ex. a 
e depois o ouvirei, com prazer. 

Sr. Presidente, como diz o brocardo, 
"quanto maior a nau, maior a tor­
menta". :€ o que se dá com os Esta­
dos Unidos, a maior vítima da crise 
de combustível. 

A produção de seus 573 mil poços 
vinha sendo dosada de modo a não 
exauri-los, fácil que era completar 
as necessidades internas com a im­
portação. Mesmo assim, para não 
prejudicar as companhias norte-ame­
ricanas, a importação não podia ir 
além de 3,5 milhões de barris por dia. 
Pois bem, o Presidente Nixon, Iexa­
do pela carência, viu-se obrigado a 
abolir o limite de importação, permi­
tindo a entrada livre de petróleo e de­
rivados. 

E, neste ponto, passo a ler notícia 
publicada a esse respeito, no Correio 
da Manhã, de 19 de abril: 

"Washington, (CM) - O Presi­
dente Nixon eliminou ontem to­
das as barreiras à importação do 
petróleo cru e dos seus derivados. 
Em pormenorizada mensagem so­
bre a energia enviada ontem ao 
Congresso, a Casa Branca decla­
rou que a eliminação das restri­
ções à importação possibilitará a 
remessa de cerca de seis milhões 

de barris diários de petróleo e 
produtos derivados ao mercado 
norte-americano no decorrer des­
te ano. 

Em sua mensagem de mais de no­
ve mil palavras. o Presidente Ni­
xon comunicou ao povo norte­
americano que "temos que con­
tar com a possibilidade de uma 
ocasional escassez de energia e 
alguns aumentos nos seus pre­
ços". 

E, mais adi~nte: 
"Nixon também disse: 

A partir de hoje, suspendo rodas 
as restrições diretas sobre a quan ... 
tidade de petróleo cru e produ· 
tos refinados que pode ser im­
portada." 

Atualmente, a produção dos Esta­
dos Unidos anda beirando os onze mi­
lhões de barris por dia. Daí porque o 
Presidente Nixon considera ser in• 
dispensável a importação de seis mi­
lhões de barris diários. 

Enquanto não é restabelecido o 
equilíbrio entre a produção e o con­
sumo, centenas e centenas de postos 
de gasolina são fechados - diz-nos 
as agências de notícias - e raciona­
mento se estende a todos eles. A 
"Sstandard OU" vem de anunciar a 
redução de suprimentos para 21 mil 
postos na Callfônia e adjacências, 
conforme se lê na coluna que Joelmir 
Betting assina diariamente na Folha 
de São Paulo. 

O perigo lá deve ser muito agudo, 
haja vista o telegrama que passo a 
ler: 

"Washington (AP-UPI-R-JC) -
Os norte-americanos podem ver­
se diante da contingência de in­
vadir os paises do Oriente Médio, 
se forem obrigados a recorrer à 
violência para garantir o abaste­
cimento de petróleo. Esta hipóte­
se é de Elmer F. Bennett, diretor­
assistente do Departamento de 
Planejamento no governu do pre­
sidente Richard Nixon. "Existem 
muitas dúvidas quanto ao povo 
norte-americano aceitar tais mu­
dancas (racionamento de gasoli­
na) ·em seu modo de vida, Se nos­
sa dependência do petróleo es­
trangeiro se tornar tão grande, 
nosso controle sobre a política es­
trangeira e influência interna­
cional sofrerá um declínio, e po­
deremos ver um d\a tais medi­
das sendo adotadas. A alternati­
va seria enviar uma força expe­
dicionária para o Oriente Médio, 
o que faria o Vietnã parece~ um 
piquenique, disse a autondade 
norte-americana." 

Essa possibilidade de guerra pode 
parecer fantasiosa. Todavia, abaliz~­
do comentarista do Jornal do Brasil 
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diz ter ouvido esta frase, de um Ge­
neral que já dirigiu a PE~OBRA~: 
"5e ocorrer o lock out, os arabes vao 
brigar com o resto do mundo." 

Se persistir a crise, o Brasil será 
fatalmente atingido. 

Nossa elevada taxa de desenvolvi­
mento leva-nos a demandas bem mais 
crescentes do que a nossa produção 
de petróleo. Já mostrei, aqui, valen­
do-me de dados oficiais, que estamos 
ficando cada vez mais distantes da 
auto-suficiência. Há onze anos, pro­
duzíamos 50% do consumo; em 1971, 
baixamos para 31% e, em 1972, para 
27.% . E não só em produção. Tam­
bém nossas reservas não têm cresci­
do. Ao contrário, pelo relatório da 
PETROBRAS, vimos que elas estão 
-minguando, bastando apenas para 10 
anos. 

O Sr . .José Sarney- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE -Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. José Sarney - Apenas porque 
vejo que V. Ex.a vai entrar em outro 
tópico do seu discurso, para não per­
der a oportunidade, insisto em reite­
rar o p€dido de aparte a V. Ex.a Em 
primeiro lugar, para dizer que tenho 
muita honra em receber as conside­
rações que V. Ex. a vem tendo a res­
peito do meu ponto de vista sobre o 
problema do petróleo. A sinceridade 
com que V. Ex.a vem enfrentando o 
tema, a seriedade de homem público 
de V. Ex.a constituem orgulho para 
este Senado, a quem só eleva o de­
bate que v. E':.a trava nesta Casa. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Multo 
obrigado. 

O Sr. .José Sarney - Em se­
gundo lugar, V. Ex. a destacou a minha 
afirmativa .de que a crise mundial de 
petróleo era nitidamente comercial. 
Não irei buscar outros argumentos pa­
ra manter a minha convicção senão 
aqueles mesmos enunciados pelo dis- . 
curso de V. Ex.8 , em que teve opor­
tunidade de dizer que os países reu­
nidos na OPEP reclamam aumento 
maior no preço do petróleo, que os Es­
tados Unidos são obrigados a abrir as 
restrições que faziam à exportação do 
óleo bruto e que as reservas mundiais 
de petróleo ainda são bastante para 
um consumo de 50 anos. Logo, das 
palavras de V. Ex.a concluo que eu 
estava. certo ao dizer que a crise do 
petróleo é absolutamente comercial. 
Em primeiro lugar, V. Ex.a mesmo 
reconhece que as reservas mundiais, 
que apenas são consideradas 1/3 das 
reservas ainda por descobrir de ex­
ploração na terra, dão ainda para 50 
anos. Isto significa que nós não te­
mos uma crise de oferta de óleo bru­
to. Em segundo lugar, V. Ex.a reco­
nhece que os produtores do Oriente 
Médio se aglutinaram para exigir me­
lhor preço, tanto que conseguiram os 

8,5% para acompanhar a desvalori­
zação do dólar, e mantém-se em asso­
ciação para que os preços do petróleo 
não sejam deteriorados com a crise do 
dólar, já que eles são cotados à base do 
dólar. Todos esses são aspectos niti­
damente comerciais. E, nos Estados 
Unidos, os problemas da falta de refi­
narias, de comercialização do petróleo 
refinado e de transporte, que são tam­
bém aspectos nitidamente comerciais, 
significam que. realmente, no momen­
to presente, a crise do petróleo ainda 
não é uma crise de energia no mundo, 
mas sim, uma crise comercial. Muito 
obrigado a V. Ex.a 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Nobre 
Senador José Sarney, não voltarei a 
refutá-lo. V. Ex.a é homem de con­
vicções muito firmes, estudou muito 
bem o assunto e está inabalável no 
seu ponto de vista, como eu, também, 
estou no meu. Então, ambos alcança­
mos honroso empate e eu me louvo 
com isto, por me igualar a V. Ex.• 

O Sr . .José Sarney - É uma grande 
vantagem para mim. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vejamos 
agora como a imprensa do nosso País, 
através de alguns jornais, vê a crise 
do petróleo . 

O Jornal do Brasil, de 29 de junho 
do ano passado, em editorial, à cer­
ta altura diz o seguinte: 

"A produção do óleo bruto con­
tinua a ser o elo mais fraco do 
nosso esquema de abastecimento 
de petróleo." 

E já agora, seu editorial de 4 de 
maio termina com esta frase: 

. O petróleo constitui o nosso 
Calcanhar de Aquiles." 

Por sua vez, o Correio da Manhã, 
também em editorial de 6 de abril, diz 
o seguinte: 

" ... Diante dessa expectativa, que 
está levando inclusive os Est.ados 
Unidos a se acautelarem e a bus­
car aliados na Europa e no Japão, 
o Hemisfério Sul não pode prati­
car a política do avestruz, imagi­
nando que por deixar de ver a 
realidade ela passará magicamen­
te a não existir." 

A conceituada revista Banas, espe­
cializada em assuntos econômicos, de­
clara no seu número de 26 de feverei­
ro deste ano: 

" ... No lado das importações, o 
ponto nevrálgico é o petróleo." 

E o jornalista Tarciso Holanda, em 
exaustivo trabalho publicado no Jor­
nal do Brasil sobre a conjuntura na­
cional e mundial do petróleo, afir­
ma: 

.Diante desse quadro, a curto 
prazo, o Brasil não se acha pre­
parado para enfrentar a eventua-

lidade de uma crise no mercado 
mundial do petróleo." 

Por todos esseS fatos, parece-me 
que a atual crise de petróleo no mun­
do não é nitidamente comercial. 

A propósito, um articulista do "New 
York Times" classifica de "malthusia­
nos" e "rr..aquiavélicos" os que se en­
volvem na questão de energia. "Mal­
thusianos" são os que julgam a situa­
ção atual resultante do consumo exa­
gerado dos recursos finitos, e "ma­
quiavélicos" os que a consideram sim­
ples maquinação de interesses comer­
ciais. 

Então, no caso, eu me confesso mal­
thusiano, enquanto o nobre Senador 
José Sarney se inclina pela corrente 
dos maquiavélicos. 

O Sr. ~José Sarney - V. Ex. a me 
permite outro aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
muito prazer. 

O Sr. José Sarney - Evidentemen­
te, no tópico que V. Ex. a- leu, fala-se 
naqueles que olham a crise apenas 
sob o ponto de vista nitidamente da 
especulaçlio. Eu disse que o problema 
era comercial em todos os aspectos. 
Assim, não se justifica a minha in­
clusão na designação de maquiavélico, 
porque outras foram as minhas pala­
vras. Acredito, portanto, que possa 
sair da classificação de maquiavélico 
feita por V. Ex. a, pois acho que não 
foi essa a. intenção do nobre colega 
pelo simples fato de eu chamar a cri­
se de comercial, quando o articulista 
diz aí "especulação". Quando disse 
"comercial", evidentemente falei em 
todos os aspectos comerciais e não, 
apenas, de especulação em matéria de 
petróleo. Disse que a crise era nitida­
mente comercial e agora estou mais 
convicto porque as minhas palavras 
foram corroboradas pelo argumento 
de V. Ex. a de que as reservas mun­
diais de petróleo dão para abastecer 
o mundo ainda por cinqüenta anos. 
Logo, não é uma crise entre a oferta 
e a procura, mas um problema clara­
mente comercial. Quando digo crise 
comercial, não estou falando só de 
crise especulativa, o que é apenas uma 
faceta diferente da visão comercial 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- No 
meu fraco entender, meu nobre co­
lega, nãc separo a especulação do 
comércio. Parece-me que a especula­
ção faz parte dele. 

O Sr. José Sarney - A especulação 
é uma fa~eta pela qual se pode ana­
lisar o comércio, mas ela não é o co­
mércio. Quando disse a V. Ex. a que 
era uma crise comercial, evidente­
mente es1;ava contestando argumento 
de V. Ex.a. de que era uma crise de es­
gotamento das fontes de energia. Te­
mos, no mundo atual o problema do 
petróleo, porque ele deixou de ser 
uma fonte de energia barata. V. Ex. a 
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mesmo diz que a quantidade de pe­
tróleo ainda existente no Oriente Mé­
dio é apreciável e por isso os produ­
tores estão defendendo os seus preços. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
mui to prazer. 

O Sr. Milton Cabral - Acho que o 
nobre Senador José Sarney e V. Ex.a 
estão certos, porque S. Ex. 8 falou em 
crise comercial e, evidentemente, es­
tava incluindo os aspectos econômicos 
e. financeiros do problema, e o orador 
disse que, realmente, o desequilíbrio 
entre as reservas e a produção é um 
fato incontestável, uma vez que, t.Q­
dos os dias, a imprensa noticia que o 
consumo de petróleo, no mundo, está 
aumentando muito mais do que as 
descobertas, tanto que a taxa de cres­
cimento, já por volta de 8% ao ano 
está criando toda essa celeuma e ~ 
petróleo, hoje, representa 54%, das 
fontes energéticas da Terra- daí sua 
importância. A situação do Brasil não 
é tão aflitiva nesse ponto, porque en­
quanto nos Estados Unidos, como V. 
Ex.8 tem citado, os combustiveis de 
origem fóssil significam quase 80% 
das fontes energéticas, no Brasil, re­
presentam apenas cerca de 20% . O 
problema, a meu ver, é essencialmente 
político, porque as nações associadas 
na OPEP, conforme disse V. Ex. a, ao 
sentirem que o mercado é muito mais 
comprador do que vendedor, estão se 
aproveitando para valorizar sua mer­
cadoria. Por outro lado, existem as 
conseqüências do conflito entre os 
ãrabes e israelenses, em que o petró­
leo estã sendo usado como instrumen­
to de políti~a. Há poucos dias, toma­
mos conhecimento de que foram sus­
pensos por 24 horas os embarques co­
mo uma advertência às nações coD.su­
midoras, e, todos os dias, os Chefes de 
Estado dos paises árabes anunciam 
que, na hipótese de um novo confli­
to com Israel, o petróleo seria trans­
formado num arma importantíssima. 
Portanto, não vejo conflito entre as 
opiniões de ambos os colegas. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Es­
tou inteiramente de acordo: o proble­
ma é político, como quer V. Ex. a; e 
comercial, como quer o nobre Sena­
dor José Sarney; e resulta também do 
espectro da carência, como quer este 
bisonho orador. 

Neste ponto, passo a analisar a se­
gunda afirmação do eminente Sena­
dor José Sarney. 

Diz ele: "Quando o Petrobrás foi 
fundada, tinha por objetivo a auto­
suficiência. Não era uma questão pe­
trolífera; era uma questão cambial. O 
Brasil tinha uma balança comercial 
deficitária. 

Tenho em mãos ... 

O Sr. José Sarney - Permite-me, 
V. Ex. a mais um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
muito prazer. 

O Sr. José Sarney - Realmente à 
época em que a PETROBRáS foi tu'n­
dada - e acredito que seja este o da­
do que V. Ex. a vai trazer - os nossos 
p~oblem~s de balanço de pagamento 
a.1nda nao se haviam tornado dramá­
tiCos, como passaram a ser a partir 
da criação da lei. Quando a PETRO­
B~ÃS começou a operar, a época~ 
comcide com o agravamento do pro­
blema cambial. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - No 
Relatório do Banco Central do Brasil 
referente ao ano de 1971. o Presidenté 
desse Banco, na página 115, tem es­
tas pala v r as: 

"~~ra isso contribuiu, com exclu­
SIVIdade, o elevado ingresso líqui­
do de capitais, uma vez que a 
balança comercial, tradicional­
mente superavitâria ho passado 
apresentou detieit relativamenté 
elevado.'' 

Então, no passado anterior a 1971 
reconhece o Presidente do Banco Cen~ 
trai d~ Brasil que a nossa balança 
comerCial era superavitária. 

O Sr. José Sarney - 1!; evidente 
Tínhamos saído da guerra com reser~ 
va.s acumuladas! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Te­
nho, em _mão, dados que abrangem 
todo o Pats. Fonte: Ministério da Fa­
zenda, de 1938 a 1971. Vemos que de 
1938 até 1953, ano este em que a 
PETROBRáS foi fundada, em ne­
nhum .daqueles anos nossa balança 
comercial foi deficitária. Depois, so­
mente em 1957 começa a aparecer 
deficit! que se estende a 58 e 59, mas 
a segmr, ela começa a ser novamente 
superavitária. Então, isto é que é im­
portante: quando a PETROBRÁS foi 
fundada. não houve, pelo menos nos 
quin2:e anos anteriores, um só ano 
em que a balança comercial fosse 
deficitária. Não me parece, portanto, 
que o fundamento da criação da 
PETROBRáS fosse causado por de­
sequilíbrio cta balança comercial que 
nos era favorável. ' 

O Sr. José Sarney - V. Ex.8 me 
permite? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Pois 
não! 

O Sr. José Sarney - Precisamos aí 
distinguir. em primeiro lugar duas 
coisas: balança de pagamentos' e ba­
lança comercial. COmo V. Ex.8 está 
analisando, consumimos nossas re­
servas cambiais acumuladas durante 
a guerra. Essas reservas não expres­
savam a realidade do nosso comércio 
exterior e nem asseguravam uma dis­
ponibilidade de expansão da nossa 
importação de petróleo. Tínhamos 
uma estreita faixa de recursos. Não 
podíamos expandir nem iniciar um 

processo de importação de indústria 
de base, nem aumentar o consumo de 
petróleo, porque não tínhamos uma. 
fonte constante e permanente de di­
visas. Nossa balança se comportava 
dessa maneira, quando a PEI'ROBRAS 
começou a operar, mas houve um e. 
inversão nessa tendência; e hoje, co­
mo vemos, nos.sa situação passou a 
ser excelente, porque temos reservas 
no exterior capazes de assegurar uma 
pol_ítica internacional em termos de 
Pais mais desenvolvido. Era o que 
eu. queria aduzir ao discurso de V. Ex.• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Eu 
me ative às expressões de V. Ex.a, de 
que a balança comercial era defici­
tãria. Não levei para o terreno da ba .. 
lança de pagamentos, o que, no dizer 
vulgar, são "outros quinhentos cru­
zeiros". 

A terceira afirmação do eminente 
Senador José Sarney que me parece 
discutível é a seguinte: 

"Todos sabemos que o Brasil é 
um País ao qual o Criador deu 
um subsolo com tantas riquezas 
mas não foi pródigo em duas de~ 
Ias: petróleo e carvão." 

Não. Eu e muita gente mais não 
temos a mesma certeza de que o 
Criador não tenha sido pródigo co­
nosco em petróleo. A afirmação só 
teria cabimento se o nosso território 
já tivesse sido todo ele pesquiSado, 
mas tal ainda não se deu, infeliz­
mente. 

Leio, a seguir, tópico do Jornal do 
Brasil de 1.0 -3-73. que diz justamen­
te o contrário: 

"Técnicos da PETROBRÁS consi­
deram que deve haver muito 
petróleo em outras áreas brasi­
leiras, pois ainda não foram ex­
plorados nem 10% do território 
nacionaL No ano passado as 
prospecções al:Jrangeram uma âtea 
de 300 km2, enquanto a Argenti­
na a Venezuela, por exemplo, 
prospectaram nada menos de mil 
quilômetros quadrados." 

Por sua vez, o jornalista Murilo 
Marroquim, editorialista do Diário de 
Brasília, diz o seguinte: 

"Se o nosso subsolo é pobre em 
petróleo, é questão que não assen­
ta em fatos. Pesquisamos até ago­
ra 10% da área nacional." 

E o eminente Professor Eugênio Gu-
din diz, em O Globo, o seguinte: 

"Ninguém pode, em princípio, 
culpar a PETROBRáS pelo reduzi­
do volume de sua extração de 
petróleo cru, se o nosso subsolo é, 
de fato. tão pobre nesse combustí­
veL O que porém se pode recla­
mar da PETROBRáS, diante do 
que o Brasil lhe paga pelos pro­
dutos acabados e pelo monopólio 
(praticamente) do refino que lhe 
concede, é que ela intensifique a 
pesquisa." 
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O Sr. José Sarney - V. Ex.a me 
consente um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
muita honra. ' 

o Sr. José Sarney - Quando disse 
que o Criador não foi pródigo em re­
lação ao Brasil, em carvão e em pe­
tróleo, evidentemente não estava di­
zendo que o Criador negou esses re­
cursos ao Brasil; ele não nos deu pro­
digalidade, isto é, esbanjamento. Tan­
to não deu que temos procurado 
exaustivamente até hoje e não temos 
encontrado bacias fáceis como as do 
Oriente Médio e as do Texas, assim 
como as do carvão da Europa. Logo, o 
Criador não foi pródigo. Se Ele reser­
vou isso para o Brasil, o fez com certa 
parcimônia para ir entregando e reve­
lando aos poucos e à proporção que 
quiser. Mas, em termos de atualidade, 
todos somos crentes de que não temos 
a prodigalidade do Criador em maté­
ria desses dois recursos, e tanto é ver­
dade que as nossas pesquisas são di­
fíceis. Temos procurado, não podemos 
dizer que o povo brasileiro descurou­
se na busca desses minerais. Como 
tive a oportunidade de citar no meu 
discurso, já desde cinco anos depois da 
descoberta do primeiro poço de petró­
leo, no Texas, se dava a primeira 
ordem de pesquisa no Brasil, com D. 
Pedro li. Devem-se considerar tam­
bém as pesquisas feitas por pionei­
ros, ao longo do tempo. Na realidade, 
nossas bacias sedimentares não apre­
sentaram aquela prodigalidade que o 
Criador apresentou em relação ao Te­
xas e ao Oriente Médio. Eles não pre­
cisaram dessa difícil pesquisa que nós, 
brasileiros, temos realizado. Isto não 
significa dizer que o Brasil não tem ou 
não possa ter grandes reservas, porém 
o Criador não foi pródigo, isto é, Ele 
não esbanjou conosco como esbanjou 
com o Texas e com o Kuwait. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Neste 
ponto, nobre Senador José Sarney, vou 
descansar um pouco e responder a 
V. Ex.a com as palavras do nosso emi­
nente colega Senador Gustavo Capa­
nema, que disse o seguinte, apartean­
do o nobre Senador Lourival Baptista: 

"O nobre Senador José Sarney, ao 
dizer que o Criador não teria sido 
muito generoso conosco no distri­
buir o petróleo, se esquece de que 
o dever do homem é ajudar a obra 
divina. E é possível que, com o 
esforço do bomem brasileiro, en­
contremos no Brasil petróleo e 
mais petróleo. Este é o principal 
objetivo da PETROBRÁS." 

E mais adiante: 

"Pois bem, aí está como a ..... . 
PETROBRAS, ainda que com o 
monopólio, executa uma atividade 
complementar para obter recursos 
novos. E para quê? Para carrear 
recursos para o orçamento da 
União? Não, evidentissimamente. 

Para promover obras de educação, 
de caridade ou de outra qualquer 
natureza? Não! Há de ser para 
pesquisar e extrair petróleo." 

E conclui o Senador Capanema: 
''É possível que um belo dia, com 
o nosso esforço sem trégua, che­
guemos à conclusão de que a Pro­
vidência Divina, também neste 
ponto, foi generosa com o Brasil." 

A verdade é que quase todos os paí­
ses da América do sul têm petróleo 
em abundância. A Argentina o extrai 
do seu próprio solo a 94% de suas ne­
cessidades. Mas não é com a Argen­
tina que desejo argumentar. Meu ar­
gumento são os países da selva ama­
zônica - da Venezuela à Bolívia -, 
todos ricos em petróleo. Particularizo 
o Equador, país que cabe 32 vezes no 
mapa do Brasil, e, para usar a ex­
pressão cediça "anda nadando em pe­
trôleo" de pouco tempo a esta parte. 

Aqui, a propósito, uma notícia do 
Jornal do Commercio do Rio de Ja­
neiro, de 17 de abril último: 

"O Equador converteu-se no se­
gundo país latino-americano ex­
portador de petróleo, depois da 
Venezuela. Atualmente toda a sua 
produção, de aproximadamente 
240 mil barris diários ~ o Brasil 
produz 170 mil -, é vendida nos 
mercados internacionais." 

E prossegue: 

"Segundo dados estatísticos do 
Ministério de Recursos Minerais, 
desde 17 de agosto do ano passa­
do até 13 de abril de 1973, foram 
exportados 45.207 mil barris de 
petróleo." 

E, noutra edição o mesmo Jornal do 
Commercio, já mais recentemente de 
25 de abril, diz: ' 

"O Equador exportou, até o dia 
20 deste mês, 46.809 .115 barris de 
petróleo, desde que se iniciou a 
era petrolífera em agosto do ano 
passado." 

O Sr. Milton Cabral- Senador Luiz 
Cavalcante, dá-me licença para um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
muito prazer. 

O Sr. Milton Cabral - Nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, a pesquisa de 
pe.tróleo no Brasil vem desde 1918. 
Ha 54 anos que os brasileiros procu­
ram petróleo. Não vou valer-me de 
informações de terceiros, e, sim, de 
informações da própria PETROBRÁS. 
As bacias sedimentares do Brasil 
abrangem 3. 250 mil quilômetros qua­
drados na área terrestre e cerca de 
800 mil quilômetros na plataforma 
continentaL De fato menos de 10% 
desta área foram pe'squisados inten­
samente. Desejo lembrar a V Ex a 
nobre Senador Luiz Cavalcante, qÜe 

100% desta área foram pesquisados 
geologicamente. Os 10% que estão 
sendo pesquisados intensamente são 
áreas selecionadas como altamente 
prm:nissorz.s. O esforço da PETRO­
BRAS, nesse sentido, tem sido razoa­
velmente importante, tanto que, no 
ano passado, em 1972, foram inves­
tidos 37 t.:1ilhões de dólares exclusi­
vamente em pesquisas. E o esforço 
continua. V. Ex.a sabe que o traba­
lho de pesquisa no Brasil é diferente 
do de ou-tros países, dadas as nos­
sas dimensões continentais. Estamos 
pesquisando petróleo em áreas onde 
o homem civilizado nunca penetrou, 
áreas distantes dos centros de abas­
tecimento Se a PETROBRAS teve su­
cesso no refino do petróleo, assim 
como caminha muito bem no trans­
porte e na distribuição, por que ra­
zão não caminharia bem na pesquisa, 
se esta fosse tão fácil?! É porque, 
efetivame::1te. a pesquisa constitui um 
desafio, e não somente aos técnicos 
brasileiros. É preciso lembrar que já 
passaram pelo Brasil técnicos norte­
americanos, europeus ocidentais so­
viéticos, e todos esses renomado~ es­
pecialistas mostraram-se pessimistas. 
Só a tenacidade do homem brasileiro 
é que está tornando possível a obten­
ção desses magros resultados. Sem dú­
vida alguma, os resultados são frágeis, 
mas é preciso considerar que são re­
lativos. Há todas essas dificuldades 
há todos ~sses obstáculos e, acima de 
tudo, há falta de sorte. Na verdade a 
natureza não nos foi pródiga em re­
lação ao petróleo como o foi em re­
lação ao potencial hidráulico como 
o foi em relação ao manan~ial de 
urânio e outros minérios, que possi­
velmente :?Oderão ser aproveitados pa­
ra fins energéticos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - No­
bre Senador Milton Cabral, V. Ex.• 
mesmo disse que os resultados foram 
"relativos". Foram mesmo "relativos", 
em 72, ao dispêndio da PETROBRÁS 
na pesquisa, apenas 25% do seu fa­
buloso lucro acumulado. Mas parece­
me que cabe perguntar: se há tanto 
petróleo na selva amazônica de ou­
tros países, não o haverá também na 
Amazônia brasileira? 

Finaliz::mdo, Sr. Presidente, Srs. Se­
nad~res, _desejo fique bem claro que, 
ao dlVergu de pontos de vista do emi­
nente Senador José Sarney não me 
move o propósito de sobrepOr minha 
palavra à de S. Ex.8 , absolutamente. 
Rendo a V. Ex.a as minhas sinceras 
homenagens pela sua fulgurante in­
teligência, pelo seu destemor, pela 
sua fidalguia e sua brilhante atua­
ç~o nesta Casa, que ele tanto digni­
fica. Apenas me permito igualar a 
esse distinto colega, nos anseios de 
contribuir sempre para melhor solu­
ção dos magnos problemas da nossa 
Pátria. 

Era o que tinha a dizer-lhes, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
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bem! Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O Sr. José Sarney - Sr. Presidertte, 
peço a palavra nos termos do art. 16, 
V, "a", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
José Sarney. 

~ SR. JOSÉ SARNEY (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, ouviu esta 
Casa, com o brilhantismo de sempre 
e o inegável patriotismo de todas as 
suas ações, o ilustre Senador Luiz Ca­
valcante. Na oportunidade, S. Ex.a fez 
reparos a discurso que eu proferira, 
tratando do problema do petróleo. 

Sr. Presidente, desejo dizer ao Se· 
nado e ao eminente Senador Luiz Ca­
valcante que, ao focalizar este pro· 
blema, também não me moveu outra 
intenção senão aquela de atender ao 
chamamento de S. Ex.a, de colocar o 
Senado da República no debate de um 
dos temas mais fascinantes do mundo 
contemporâneo, o da energia. Neste 
sentido, as minhas palavras buscaram 
analisar o problema do petróleo em 
face do problema da energia no mun­
do. E com segurança, na crença da 
capacidade do homem para superar 
os seus problemas, dissera eu que a 
crise do petróleo não significava um 
colapso de energia no mundo atual; 
que as reservas conhecidas do petró­
leo no mWldo, hoje da ordem de 90 
bilhões, de toneladas, não significam 
ainda 1!3 da possibilidade de explo­
ração e conhecimento das reservas da 
Terra; e, estes 50 anos, ainda ao con­
sumo de hoje, assegurariam ao ho­
mem capacidade para dominar outros 
setores da energia, em desenvolvi­
mento, como o da energia atômica e 
o setor da energia gerada pelo hidro­
gênio - a energia do futuro. 

Mantenho o ponto de vista de que 
as reservas disponíveis atualmente 
asseguram um perfeito abastecimento 
do consumo de petróleo no mundo. 
E nos Estados Unidos - embora 
cresca em número absoluto o consu­
mo de petróleo, como na Europa -
em termos relativos, há uma tendên­
cia a consumir menos petróleo, sa­
bendo-se das dificuldades que existem 
na comercialização, com as implica­
ções de natureza política, deflagradas 
com a crise do Oriente Médio, onde 
estão localizados cerca de 80% do pe­
tróleo que hoje se destina ao Japão e 
à Europa. 

Mas ainda, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores: o Brasil, neste instante, 
está fazendo a melhor e a mais certa 
política que ele poderia fazer. porque 
as dificuldades que temos tido para 
encontrar petróleo no nosso solo não 
nos asseguram esgotar as nossas re­
servas internas conhecidas no esforço 
de produção. O Brasil deve fazer o 
que está fazendo: tirar proveito talvez 

dos últimos anos de petróleo barato, 
quando ele pode importar óleo bruto 
a custos relativamente bons, através 
dos contratos que foram feitos pela 
PETROBRÁS, e, refiná-lo em nosso 
território, pois a cada dia que passa 
a pesquisa se torna mais difícil e o 
custo do petróleo bruto mais caro. 

Isto significa que a pesquisa se 
torna mais barata. 

A política brasileira certa, hoje, 
seria aproveitar a vantagem de bons 
contratos internacionais, tirar pro­
veito da importação de óleo bruto 
para, no futuro, poder gastar mais na 
pesquisa que será mais barata; e já 
sabemos todos que ela não é muito 
fácil. 

O que aconteceu com o petróleo no 
momento atual -, e por isso falei que 
era uma crise comercial -, é que, 
com o advento do petróleo, o carvão, 
que era a fonte principal de energia, 
passou a não ter custo competitivo 
com o petróleo. E um barril, que 
custava dois dólares, três, marcha 
para quatro, com perspectivas de que 
vá a cinco ou seis dólares, o que sig­
nifica que aquela fonte de energia 
barata, de circulação fácil, que era o 
petróleo, começou a ser não tão barata 
como foi até hoje. 

As companhias distribuidoras e re­
finadoras de petróleo passaram a não 
ter um negócio tão excelente quanto 
era no passado; as perspectivas de 
reservas internas também passaram 
a não ser as mesmas e modificou-se 
aquela imagem que o mundo tinha a 
até então a respeito do custo de ener­
gia barata através de petróleo bara­
to. € esta a crise do mundo contem­
porâneo com uma limitação: no mo­
mento em que preçO do petróleo - e 
isto já começa a ser divisado - se 
tornar maior, o carvão passará a ser 
competitivo e então teremos uma nova 
era do carvão. E as reservas mundiais 
conhecidas do carvão são estraordi­
nárias. 

Este é exatamente o problema do 
petróleo dO mundo no momento atual. 
São os preços que chegaram a níveis 
que abalam toda a estrutura da po­
lítica do petróleo desde o seu nasci­
mento. 

E a posição do Brasil é a mais certa; 
a política que foi e está sendo de­
sencadeada pela PETROBRAS é po­
lítica de lucidez, em termos do futuro 
deste Brasil, porque ao mesmo tempo 
em que faz um bom negócio no pre­
sente, o Brasil se prepara para a crise 
de escassez do futuro. 

Tive oportunidade de focalizar no 
meu discurso: os recursos minerais 
são recursos esgotáveis, que não se 
renovam, que ao serem consumidos 
estão consumidos, ao contrário de 
outros tipos de recurso. E o Brasil 
preserva esta posição e mais ainda 

data de nossos dias atuais a política 
do Governo brasileiro de internacio­
nalizar a PETROBRAS, de tirar-lhe 
aquela visão interna que a fazia., julgar 
o problema do petróleo estreitamente 
como problema do Brasil, como pro­
blema brasileiro, quando na realidade 
ele hoje faz parte de um problema 
global; iriternacionalizando a ação da 
PETROBRÁS, colocando a PETRO­
BRAS lá no Oriente Médio; colocando 
a PETROBRAS como uma companhia, 
para entrar no círculo fechado dos 
comercializadores; colocando a .... 
PETROBRÁS nos contratos da Vene­
zuela, já agora pensando em colocar 
a PETROBRÁS nos mercados de 
outro$ lugares do mundo. 

Assim nós defendemos daqueles 
problemas internos da falta de pro­
digalidade do Criador, para uma po­
lítica global em matéria de petróleo, 
que não e limitativa do nosso cresci­
mento econômico. 

Como tive oportWlidade de dizer, o 
Equador passou a ser o país segundo 
exportador; a Venezuela o primeiro. 
Mas as taxas de crescimento nem de 
um nem do outro, nem as suas pers­
pectivas, se igualam às taxas de cres­
cimento do Brasil. 

O Japão também não tem petróleo 
e no entanto é o país que mais cresce 
no mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres, 
fazendo soar a campainha.) - A Pre­
sidência lembra a V. Ex. a que o tempo 
de que dispunha está esgotado. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço 
a divergência de V. Exa. Estou ter­
minando o meu discurso. 

O Brasil também não tem grande 
quantidade de petróleo, mas é o se­
gundo país de crescimento no mun­
do. Assim, não é limitativo ao nosso 
crescimento o problema da escassa 
produção de petróleo interno e, mais 
ainda, é expressão do nosso desenvol­
vimento econômico, da maturidade 
da nossa política, a presença da 
PETROBRAS, hoje, extrapolando as 
nossa.s fronteiras para situar-se, si­
tuando o Brasil, dentro do mercado 
mundial do petróleo. 

Muito obrigado a V. Exa.. (Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Wilson Campos - Teotónio Vi­
lela - Vasconcelos Torres - Nel­
son Carneiro - Fernando Corrêa 
- Celso Ramos - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesa, projeto de lei subs­
crito pelo Sr. Benjamin Farah e ou­
tros Srs. Senadores, já por S. Ex.a. 
lido e justificado da tribuna. A ma­
téria será despachada à Comissão de 
Constituição e Justiça. 
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Sobre a mesa, projetos de resolução 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N." 23. de 1973 

Participação do Senado Federal 
nas homenagens ao centenário de 
nascimento do Marechal-do-Ar 
Alberto Santos Dumont. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 o Senado Federal partici­

pará das comemorações nacionais em 
homenagem ao centenário de nasci­
mento do Marechal-do-Ar Alberto 
Santos Dumont, que ocorrerá a 3 de 
julho de 1973. 

Art. 2.0 o Presidente do Senado 
Federal designará comissão constituí­
da por 3 (três) Senadores, com a mis­
são específica de entender-se com Sua 
Ex.a o Brigadeiro Paulo Salema Gar­
ção Ribeiro, Presidente da Comissão 
de auto nível incumbida de preparar 
os festejos comemorativos do cente­
nário de SanOOs Dumont, solicitando 
que esta Casa do COngresso tenha a 
sua participação oficializada nas pro­
gramações previstas. 

Art. 3.0 Ocorrendo a data no pe­
ríodo em que o Senado Federal achar­
se-á em recesso fica, desde já, esta­
belecida a data de 20 de junho de 
1973. para realização de sessão solene 
alusiva ao expressivo acontecimento. 

Art. 4.0 A Subsecretaria de Divul­
gação e Relações Públicas do Senado 
Fedei-al, a partir da publicação desta 
resolução, tomará as necessárias pro­
vidências no sentido de que o prefixo 
musical que anuncia as atividades da 
Casa, seja substituído por prefixo mu­
sical extraído da marcha de autoria 
de Eduardo das Neves intitulada A 
Conquista do Ar, que deverá preva­
lecer até o dia 31 de julho de 1973. 

Art. 5.0 Esta resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 
O Senado Federal, recentemente, 

homenagoou a histórica figura de 
Santos Dumont, ao aprovar projeto 
de minha autoria que o proclamou 
patrono da Força Aérea Brasileira. 
No próximo dia 30 de julho ocorrerá 
o centenário do seu nascimento. Sua 
vida e sua obra foram amplamente 
analisadas não só no Brasil, mas em 
todo mundo e, já agora, a França ... e 
prepara para prestar excepcionais ho­
menagens ao Pai da A viação. 

A mim me é particularmente grato 
tomar a i!liciativa desta homenagem, 
tanto mais, pelo f~to de ter sido o 
grande brasileiro batizado em 25 de 
fevereiro de 1887, na matriz de Santa 
Tereza, no município de Rio das Flo-

res diocese de Valença, no meu Esta­
do,' onde está reinando vibração cí­
vica como se depreende da carta do 
pãroco local, o admirável Padre Se­
bastião da Silva Pereira e onde me é 
dito, entre outras coisas, o seguinte: 

"Pretendemos comemorar nos 
dias 20. 21 e 22 de julho. Dia 21, 
sábado, permitirá melhor as visi­
tas das autoridades de fora, uma 
vez que certamente, todo o Brasil 
celebrará o dia 20. Você sabe que 
a situacão em Rios das Flores não 
é boa. ·Não há recursos para se · 
fazer nada. Mando anexa uma có­
pia dos projetos, que estamos ten­
tando ver se a Prefeitura leva a 
efeito. Foi criado uma Comissão 
Municipal para isso. Como vê, é 
um programa mínimo para ofere­
cer aos turistas. Mas mesmo esse 
não é fácil para a nossa Prefei­
tura. O comércio local é muito 
fraco. Estamos fazendo alguma 
campanha por aqui também. Vê 
se nos consegue alguma ajuda de 
alguém (órgãos Federais ou Esta­
duais). Desde já muito obrigado, 
aguardando sua presença aqui na 
data e a de muitas outras autori­
dades que serão oportunamente 
convidadas, e que você tem a li­
berdade de convidar." 

Lã já se organizou um programa 
variado, dele constando: 

1 - Limpeza externa da matriz em 
que foi batizado o Pai da Aviação, e 
onde o turista poderá encontrar sua 
certidão. 

2 - Reforma e ajardinamento da 
praça da matriz. 

3 - Um monumento a Santos Du­
mont (o que existe não "merece" es­
se nome). 

4 - Visita ao Museu da Matriz, or­
çado, atualmente, em 500 mil cruzei­
ros, com peças raras de 1600. rEm 
constante crescimento). 

5 - Visita à Escola Agrícola Saboia 
Lima. 

6 - Exibição da Esquadrilha da Fu­
maça. 

7 - Desfile folclórico do município, 
e de todos os modelos de Santos Du­
mont em miniaturas, que ficarão de­
pois em exposição permanente como 
parte do Museu. 

8 - Nas escolas concurso sobre 
Santos Dumont, com distribuição de 
prêmios aos vencedores, na ocasião 
das comemorações. 

9 - Arrumar o acesso à Cachoeira 
S. Leandro, com 38 metros de altura, 
a 3 kms. da sede. Ajardinamento da 
cabeceira da mesma, com belvedere. 
(Uma pequena praça). 

10) - Sessão comemorativa na Câ­
mara Municipal, para a qual se con-

vida.rá as autoridades federais, esta­
duais e municipaís (vizinhas). 

11 - Exposição fotográfica da re­
giã;:, e do município. 

Agirei junto à Comissão presidida 
pelo digno Brigadeiro Paulo Salema 
Garção Ribeiro, a fim de apoiar esse 
programa do município de Rios das 
Flores e bem assim, desejo manifes­
tado diretamente a mim por figuras 
expressivas do município de Petró­
polis, também no Estado do Rio, on­
ae existe uma casa inteiramente pro­
jetada e construída em 1918, por Al­
berto Santos Dumont - A Encantada, 
cooo é conhecida - na qual hoje se 
acha instalado o Museu Santos Du­
mont que, segundo nle foi comunica­
do, taxativamente, pelo Prefeito Pau­
lo Rates, poderá passar ao controle 
do Ministério da Aeronáutica, soli­
citando a minha intervenção direta 
para que isso venha se verificar no 
decurso das comemorações do cente­
nário do nascimento do grande gênio. 

E:m anexo transcrevo artigo publi­
cado no "Diário de Petrópolis" eU" 
25 de dezembro de 1970, da lavra do 
Sr. J. Eloy Santos. 

Petrópolis, igualmente, me pediu 
que no calendário das comemorações, 
à ela fosse atribuído um dia, o que 
faço presente ao Brigadeiro Paulo Sa­
lema Garção Ribeiro. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. - Vasconcelos Torl'es. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.o 24, de 1973 

Denomina "Sala Clovis Bevilác­
qua" uma das dependência do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 Uma das dependência do 
Anexo li, do Senado Federal, desti­
nadas às reuniões das Comissões Téc­
nicas, terá a denominação de "Sala 
Clovis Bevilácqua". 

Art. 2.0 Esta resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogam-se as âisposições em contrário. 

Justificação 

Clovis Bevilácqua, figura das mais 
proeminentes no cenário jurídico na­
cional, credor da admiração e respei­
to dos concidadãos, mercê de uma 
vasta cultura e toda uma vida dedi­
cada à causa da justiça e do direito, 
é o nome que indicamos para identi­
ficar uma das Salas de Reuniões do 
Senado Federal, certos de que "aquele 
que viveu para servir à comunidade, 
impassível à malediscência e ao ódio; 
compreensivo e tolerante às arremeti­
das da inveja e do despeito; sábio 
sem orgulho; fidelidade de apóstolo e 
ternura de santo", o melhor dos 
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exemplos que podemos oferecer àque­
les que virão depois. 

Sala das Sessões, em 17 de maio 
de 1973. - Vasconcelos Torres. 
·O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

- Os projetos lidos serão publicados 
e despachados às Comissões de Cons­
tituição e Justiça, e Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

!!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n.0 52, de 1973 

Fixa critério para o estabele­
cimento de relações diplomáticas 
entre a República Federativa do 
Brasil e outros Estados. 

O Cong,resso Nacional decreta: 

Artigo 1.0 A União abster-se-á de 
manter relações diplomáticas com 
todo Estado estrangeiro cujo governo 
adote qualquer tipo de sistema polí­
tico, social ou econômico baseado na 
discriminação racial. 

Parâgrafo único. Para os efeitos 
deste artigo considera-se discrimina­
ção racial o conceito definido no 
artigo 1.0 da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de todas as formas 
de Discrlntinação Raclal 

Artigo 2.0 O Poder Executivo, no 
prazo de 90 (noventa.) dias, baixarâ 
as normas necessârias a fim de que 
se dê cumprimento ao dispOsto no 
artigo precedente. 

Artigo 3.0 A presente lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 4.o São revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. Vasconcelos Torres 

Justificação 

A história da humanidade registra, 
como um dos período mais tenébrosos 
de sua longa trajetória, o advento ao 
poder, na década dos 30, de certos 
grupos políticos que faziam da discri­
minação racial a viga m~stra de sua 
ideologia política. Estes grupos, uma 
vez no poder, passaram a organizar a 
estrutura social da nação com base na 
tese da superioridade física e intelec­
tual de uma raça sobre as demais. 
Pretenderam levar adiante seus he­
diondos propósitos e, através da inti­
midação da chantagem e da agressão 
internacional queriam colocar todos 
os povos considerados "interiores" a 
serviço de que entendiam ser a "raça 
superior". 

Quando a.s nações democráticas se 
empenharam numa longa e sangren­
ta guerra, que custou a vida de mi­
lhares da seres humanos, e consegut­
r&.m extinguir os regimes totalitários 
que praticavam o terrorismo racial, 
acreditava-se haver extirpado da face 

da terra uma das mais odiosas formas 
de opressão cometida contra o gênero 
humano. 

Ao findar a 11 Guerra Mundial os 
povos do globo terrestre, desejosos de 
manter. a paz . e de asse~urar uma 
ordem mternacwnal que impedisse a 
volta de práticas atentatórias à digni­
dade do ser humano, criaram a Or­
ganização das Nações Unidas em cuja 
Carta constitutiva definiram o propó­
sito de conseguir uma efetiva coope­
ração internacional "a fim de p-ro­
mover e estimular o respeito dos 
direitos humanos e- as liberdades 
fundamentais sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião". 

SOb os auspícios desta organização 
foi elaborada a "Declaração Universal 
dos Direitos do Homem na qual se 
proclamou que o "desprezo e o des­
respeito pelos direitos do homem ·re­
sultaram em atos bárbaros que ultra­
jaram a conciência da humanidade". 
Reconheceu-se outrossim que "todos 
os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos" e que "todo 
homem tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabeleci­
das nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécies, seja de raça, 
sexo, língua, religião, ... origem na­
cional ou social, nruscimento ou qual­
quer outra condição." 

Apesar de haverem sido consagra­
dos, nestes dois instrumentos funda­
mentais do ordenamento jurídico 
internacional, principias do mais alto 
valor moral, princípios estes que de­
veriam ser observados universalmente, 
não podemos deixar cte constatar que 
governos de certos Estados procla­
re.am, pública e Oficialmente, sua 
adesão a teorias Que enfatizam a 
necessidade de ser mantida e inten­
sificada a discriminação entre as 
raças. 

As origens do racismo perdem -se na 
noite pré-histórica Quando o homem 
ainda num precário estágio de evolu­
ção intelectual, nutria uma grande 
desconfiança por todo aquele que 
não pertencia ao seu clã. Através das 
diferentes etapas da evolução huma­
na o racismo irta Passar do clã para 
a tribo e da tribo para a nação. 

Todos os racismos têm suas origens 
no mesmo sentimento primitivo de 
ódio e desconfiança que homens e 
comunidades experimentavam por 
outros homens e comunidades que se 
situavam fora de seu clã: familiar, 
tribal ou religioso. 

As teorias racistas que norteiam a 
ação política certos governos contem­
porâneos são baseados no falso pres­
suposto de que as faculdades e poten­
cialidades do homem variam segundo 
a raça a que pertencem, justificando­
se por isto a adoção de medidas que 
visam salvaguardar a puzera étnica, 
Tais afirmações, entretanto, carecem 
de qualquer fundamento cientifico. 

Um grupo de peritos em problemas 
r~~iais, coml?ú~to de antropólogos so­
Clologos e ps1cologos, reunidos em Pa­
ris sob os aspícios da Unesco, em 1951, 
concluiu etensa pesquisa sobre a "ín­
dole da raça e das diferenças raciais" 
afirmando que os ''conhecimentos 
Científicos disponíveis não oferecem 
Qualquer base para se acreditar que 
?S grupos diferem na .sua capacidade 
Inata para o desenvolvimento inte­
lectual e emocional. 

A COnferêncía de Paris sobre pro­
b~emas raciais, que reuniu naquela 
Cidade, em 1967, algumas das maiores 
!autoridades mundiais no assunto 
concluiu seus trabalhos aprovando O 
texto de uma Declaração, onde se 
afirma que "a divisão da espécie hu­
mana em raças é puramente arbitrá­
ria e convencional e não implica, de 
modo algum, na existência de uma 
hierarquia. Os problemrus humanos 
decorrentes das relações raciais são 
de origem social e não biológica.'' 

Podemos afirmar que, hoje, não 
existe uma só corrente do pensamen­
to científico que acredita na inferio­
ridade ou superioridade de determi­
nado grupo étnico em relação- aos 
demais. 

Na verdade, as teorias racistas na­
da mais representam do que uma mal 
disfarçada tentativa de legitimar a 
perpetração de privilégios injustificá­
veis em favor de certa categoria de 
pessoas, cuidadosamente escolhidas 
t;m função de .sua raça, cor ou origem 
etnica. E os governos que aplicam es­
tas teorias não hesitam em adotar 
uma estrutura institucional discrimi­
natória no plano político, econômico 
e social, trazendo como conseqüência, 
a completa submissão dos povos dis­
Criminados, aos interesses da elite ra­
cial dominante. 

Na esfera política esta discrimina­
ção se revela de forma a manter afas­
tados da vida nacional os grupos ra­
ciais visados, negando aos mesmos os 
direitos de votar e ser votado, de pro­
mover reuniões, de organizar partidos 
e de ter acesso a todo e qualquer car­
go ou função pública. Tal estado de 
Coisas é incompatível com os princí­
Plos de fraternidade e solidariedade 
humàna que devem presidir o rela­
cionamento entre todos os membros 
de uma sociedade. 

No plano econômico a discrimina­
ção racial caracteriza-se por uma sé­
rie de medidas que, cautelosamente 
elaboradas e aplicadas, criam obstá­
culos intransponíveis ao progresso de 
determinados grupos étnicos, redu­
zindo-os à condição de mero reposi­
tório de mão-de-obra barata. Limitan­
do as oportunidades de emprego, deli­
mitando áreas privativas para este 
ou aquele grupo, cerceando a livre 
iniciativa e negando condições sala­
:rlais idênttca.s, o grupo dominante 
cria um sórdido sistema de divisão do 
trabalho que relega o grupo domi­
nado à condição de semi-servllidade. 
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A discriminação na esfera social 
talvez seja a mais ampla, a mais en­
volvente e a que mais diretamente 
afeta a vida diâria das pessoas con­
tra quem é dirigida. Veda-se o c~a-· 
mento entre indivíduos de raça dife­
rente, criam-se zona.s residencjais re­
servadas, nega-se o livre acesso aos 
lugares públicos, e no plano educa­
cional instituem-se diferentes padrões 
de ensino, de modo a impedir o acesso 
do grupo não dominante ao ensino de 
melhor qualidade. Estas :medidas são 
apenas algumas das muitas formas de 
instituir barreiras intransponíveis en­
tre as raças, com o fim de manter o 
grupo discriminado numa permanen­
te situação de inferioridade em todos 
os setores, e impedir que desperte, 
neste grupo, a conciência de que tam­
bém ele tem os mesmos direitos de go­
zar de todos os benefícios que a socie­
dade contemporânea pode oferecer. 

No momento em que o homem civi­
lizado se empenha em criar um mun-,. 
do sem ódio e sem violência, situações 
desta natureza vem ferir profunda­
mente os as idéias de liberdade, jus­
tiça, paz e progresso social, que cons­
tituem o ensino comum de toda a 
humanidade. 

A Organização das Nações Unidas 
tem reiteradamente manifestado a 
isua profunda preocupação com as 
políticas racistas adotadas por certos 
governos e enfatisado a necessidade 
de serem tomadas medidas concretas 
que impeçam a continuação de tais 
práticas. 

Assim é que, já em 1962, atrav·és da 
resolução 1761, solicitava aos Esta­
dos-membros que rompessem relações 
diplomáticas ou se abstivessem de es­
tabelece-las com o governo de deter­
minado E"stado que vinha, e vem até 
hoje, praticando, ostensivamente, uma 
ampla política de discriminação ra­
cial. Em novembro de 1963 a Assem­
bléia Geral daquele organismo adotou 
unanimemente uma ''Declaração so­
bre a Elüntnação de todas as formas 
de Discrimanção Racial, em cujo pre­
âmbulo mostra-se "alarmada com as 
manifestações de discriminação ra­
cial, ainda evidentes, em certas áreas 
do mundo, algumas das quais são im­
postas por certos goveunos através de 
medidas legislativas, administrativas 
ou outras, sob à forma inter alias, de 
apartheid, segregação e separação 
bem como pela promoção e dissemi­
nação de doutrinas de superioridade 
racial e expansionismo em certas áreas. 
Reconhecendo que a discriminação 
entre seres humanos, corn base na 
raça cor ou origem étnica, é incom­
patível não só com os princípios con­
sagrados na Carta daquele órgão mas 
também com aqueles contidos na De­
claração Universal dos Direitos Hu­
manos dispõe que "nenhum Estado, 
instituição, grupo ou indivíduo pode­
rá f!l~er qualquer discriminação, em 
matena de direitos humanos e liber­
dades fundamentais, no tratamento 

dispensado a pessoas, grupos de pes­
soas ou instituições, com base na raça 
cor ou origem étnica". 

Se a racismo, sob qualquer de suas 
formas, vem merecendo enérgica re­
provação universal por ser atentató­
rio a:os princípios que devem nortear 
o relacionamento entre os indivíduos. 
vem causar uma repulsa multo maior 
à consciência da nação brasileira que 
é por tradição, uma comunidade re­
ceptiva, liberal, progressista, despro­
vida de quaisquer preconceitos e on­
de a fraternidade humana encon­
trou sua expressão máxima. 

O BrasH é um vasto crisol onde se 
processou o caldeamento de várias 
étnias e desta integração resultou a 
conquista de um país de extensão 
continental, onde a absorção fecunda 
das mais diversas culturas resultou 
numa sociedade nova, aberta e de­
mocrática. 

A integração étnica, resultante da 
interpenetração física e cultural das 
diferentes raças, formadoras de nossa 
nacionalidade, assegurou as bases de 
uma sólida paz social e contribuiu 
decisivamente para a construção da 
grandeza nacional, 

A experiência vivida pelo Brasil, que 
obteve um admirável resultado com a 
perfeita integração de étnias diversas, 
vem demonstrar que a integração das 
raças além de resultar num convívio 
harmonioso entre indivíduos de ori­
gens diferentes, contribui para a for~ 
mação de uma cultura própria, enri~ 
quecida pelas tradições culturais de 
outros povos e cria uma mentalidade 
social aberta aos princípios universais 
de fraternidade e solidariedade hu­
mana. 

Nosso ideal de respeito pela digni~ 
dade do ser humano está consagrado 
na Carta Magna do País e no ordena­
mento jurídico penal que pune o pre­
conceito de raça ou côr. 

Coerente com este princípio antira­
cista é mister que manifestemos, no 
plano externo, o nosso repudio a prá~ 
ticas tão contrárias à formação hu­
manista e cristã do ·povo brasileiro. 
Nada temos em comum com os prin­
cípios norteadores de uma política que 
se baseia numa doutrina moralmente 
condenável, socialmente injusta, e 
cientificamente infundada. Nenhum 
intercâmbio positivo poderá advir do 
fato de mantermos relações diplomá­
ticas com Estados cujos governos ado­
tem tal política. 

Estas são as razões que nos levam 
a propor o presente projeto de lei e 
estamos certos de que. sendo adotado, 
o Congresso Nacional estará fixando 
diretriz consoante os princípios e va­
lores de nossa sociedade, os quais 
coincidem com aqueles aonsagrados 
pela Organização das Nações Unidas 
e por todos os povos civilizados. 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 
1973. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de todas as formas 
de discriminação racial. 

PARTE I 

Artigo I 

1. Nesta Convenção, a expressão 
"discriminação r a c i a 1" significará 
qualquer distinção, exclusão, restrição 
ou preferência baseadas em raça, côr, 
de.<;cendência ou origem nacional ou 
étnica que tem por objetivo ou efeito 
anular ou restringir o reconhecimen­
to, gozo ou exercício num mesmo pla­
no (em igualdade de condição), de 
direitos humanos e liberdades funda­
mentais no domínio político econô­
mico, social, cultural ou em qualquer 
outro domínio de vida pública. 

2. Esta Convenção não se aplicará 
às distinções, exclusões, restrições e 
preferências feitas por um Estado 
Parte nesta Convenção entre cida­
dãos e não cidadãos. 

3. Nada nesta Convenção poderá 
ser interpretado como atentando as 
disposições legais dos Estados Partes, 
relativas a nacionalidade, cidadania 
e naturalização, desde que tais.-dispo­
sições não discriminem contra qual .. 
quer nacionaltdade particular. 

4. Não serão consideradas discri­
nação racial as medidas especiais to­
madas com o único objetivo de asse­
gurar progresso adequado de certos 
grupos raciais ou étnicos ou de indi­
víduos que necessitem da proteção que 
po~a ser necessária para proporcio­
nar a tais grupos ou indivíduos igual 
gôzo ou exercício de direitos huma­
nos e liberdades fundamentais, con­
tanto que, tais medMa.s não condu­
zrun, em conseqüência, à manutenção 
de direitos separados para diferentes 
grupos raciais e não prossigam após 
terem sidos alcançados os seus obje­
tivos. 

(As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Relações Exterio­
res.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Sobre a mesma, requerimentos que 
serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N.0 59, de 1973 

Solicita esclarecimento sobre 
atos da administração interna do 
Senado. 

8enhor Presidente, 

Arrimado no disposto no item I, alí­
nea c, do art. 239 do Regimento In­
teJ·no, requeiro a V. Ex.a esclareci­
mentos sobre o número de funcioná­
rios que compõem a Secretaria Ge­
ra: da Presidência, especificando no­
mes e datas da admissão, informao-
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do-se em que base esta foi feita, se 
por concurso ou pela CLT, bem como 
os salários e gratificações por eles re­
cebidos. 

Justificação 

Enquanto aguardo despacho dos 
meus requerimentos anteriores, ver­
sando pedidos de esclarecimentos so­
bre atos da administração interna do 
Senado, que desejo e tenho o direito 
de conhecer, envio mais este que, por 
ser de menor amplitude. talvez possa 
mais rapidamente ser atendido. 

Confirmo e reafirmo o meu pro pó si­
to de não estabelecer pré~julgamentos. 

Tenho em mira colaborar, sincera e 
lealmente, com a administração se­
gura e firme do honrado e brilhante 
Presidente Filinto Müller. 

Saia das Sessões, em 17 de maio de 
1973. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 
N.0 60, de 1973 

Solicita esclarecimentos sobre 
atoS da administração interna do 
Senado. 

senhor Presidente, 
Baseado no disposto no item I, alí­

nea "c", do al"t. 239 do Regimento 
Interno, requeiro a V. Ex.a, informa­
ções da Subsecretaria do Patrimônio, 
de quantas geladeiras e peças de mo­
biliário foram adquiridas nos últimos 
seis (6) anos, bem como a despesa 
que acarretou, especificando detalhes 
sobre concorrência ou tomada de 
preços. 

Sala das Sessões, em 17 de maio 
de 1973. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE <Panlo Tôrres) 
- Os requerimentos lidos serão en­
caminhados a despacho do Sr. Pre­
sidente. 

Finda a Hora do Expediente, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

Item 1. 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n,o 16, 
de 1973 (n.• L 125-13/73, na. Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que dá 
nova redação ao § 4.0 do art. 2.0 

do Decreto-lei n.0 252, de 28 de 
fevereiro de 1967, que estabelece 
normas complementares ao De­
creto-lei n.O 53, de 18 de novem­
bro de 1966, e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS. sob 
n.os 94 e 95, de 1973, das Comis­
sões 
- de Educação e Cultura, e 
~ de Senriço Público Civil. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
quiser discuti-lo, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 16, de 1973 

(N.0 1.125-B/73, na Casa de origem) 
DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Dá nova redação ao ~ 4. 0 do 
art. 2.0 do Decreto-lei n.0 252, de 
28 de fevereiro de 1967, que es­
tabelece normas complementares 
do Decreto-lei n.0 53, de 18 de 
novembro de 1966, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O § 4.0 do art. 2.0 do De­

creto-lei n. 0 252, de 28 de fevereiro 
d~ 1967, passa a ll"igorar com a se­
guinte redação: 

"§ 4.0 A chefia do Departamento 
caberá a professar da carreira do 
magistério. na forma do Estatuto 
ou Regimento." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposi~ões em contrário. 

Item 2: 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.() 
67. de 1972. de autoria do Sr. Se­
nador Emival Caiado, que amplia 
a jurisdição de Junta de Con­
ciliação e Julgamento da 3.a Re­
gião da Justiça do Trabalho, ten .... 
do 

PARECERES. sob n.os ~e 57. de 
1973, ctas Comissões 
- de Constitui~ão e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridlci­
dade; e 

- de Legislaçáo Social, favorável. 
Em discussão o projeto, em primeiro 

turno. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando 

discutir o projeto, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. ~ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à 

Ordem do Dia, para o segundo turno 
regimental. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 67, de 1972 

Amplia a jurisdição de Junta 
de Conciliação e Julgamento da 
3.a Região da ·Justiça do Tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Junta de Conciliação e 

Julgamento da 3.a Região da Justiça 
do Trabalho, sediada em Anápolis, 
Estado de Goiãs, passa a ter jurisdi­
ção também sobre os municípios vi­
zinhos. de Goianápolis. Ouro Verde 
Nerópolis e Damo1ândia. ' 

Art. 2.0 O Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3.a Região 
da Justiça do Trabalho adotará as 
providências necessárias ao cumpri­
mento desta lei. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor­
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em. contrário. 

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade nos termos do art. 
297 do Regimento Interno) do 
Projeto de Lei do Senado n.0 31, 
de 1973, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro. que dispõe 
sobre a contagem. como de efe­
tivo exercício, para todos os fins 
previstos na Lei n.0 3. 807, de 1960, 
do período em que o empregado 
estiyer afastado do serviço, em 
gozo de auxílio-doença ou aposen­
tadoria por invalidez, na hipótese 
de retorno à atividade. tendo 

PARECER. sob n.O 8?. de 1913, 
da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 61, de 1973 

Nos termos do art. 311, alínea e, 
do Regimento Interno, requeiro adia­
rnento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n.0 31, de 1973, que dispõe 
sobre a contagem, como de efetivo 
exercício, para todos os fins previs­
tos na Lei n.0 3.807, de 1960, do pe­
ríodo em que o empregado estiver 
afastado do serviço, em gozo de au­
xílio-doença ou aposentadoria por in­
validez. na hipótese de retorno à ati­
vidade. a fim de ser feita na s-essão 
de 22 do corrente. 

Sala das Sessões, em 17 de mato 
de 1973. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 1'ôrres) 
- Em votação o requerimento. 
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O Sr. Benjamin Farab - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Benjamin Farah, para encami­
nhar a votação. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, .o reque­
rimento pede adiamento da votação, 
e creio que o Plenário irá concedê-lo. 
Fosse o projeto submetido a votos, 
nós nos pronunciaríamos a favor dele, 
porque achamos muito justa a pre­
tensão, isto é, a contagem, como de 
efetivo exercicio, para todos os fins 
previstos na Lei n.0 3.807, de 1960, 
do perí-odo em que o empregado esti­
ver afastado do serviço, em gozo de 
auxilio-doença ou aposentadoria por 
invalidez, na hipótese de retorno à 
atividade". 

Sr. Presidente, em 1957, apresentei 
na Câmara dos Deputados, com esta 
mesma finalidade, em favor dos fun­
cionários, projeto que recebeu pare­
ceres favoráveis de todas as comis­
sões. Chegando a Plenário, uma emen­
da fez com que o projeto retornasse 
às Comissões Técnicas. Posteriormen­
te, o projeto ficou tramitando, até 
que, certa vez, em face de modifica­
ção na Constituição, foi arquivado. 
Portanto, essa mesma tese, ess:e mes­
mo tema, essa mesma finalidade já 
está expressa em lei, através de men­
sagem do Poder Executivo, em favor 
do funcionalismo. Aquilo que defen­
díamos em 1957, e nos anos seguin­
tes, e para o que, finalmente, não 
encontramos apoio, o Poder Executi­
vo, vindo ao encontro do funciona­
lismo, atendeu essa aspiração sentida 
da classe. Hoje é Lei. O funcionário 
tem contado como de efetivo exercí­
cio o tempo em que estiver afastado 
do serviço para tratamento de saúde. 

Sr. Presidente, se o Governo assim 
concedeu aos seus funcionários, não 
compreendemos que o Senado negue 
igual medida para os trabalhadores 
que são também servidores da Pá~ 
tria, trabalhando para o seu desen­
volvimento, o seu progresso e a sua 
grandeza. 

Por isso, Sr. Presidente, estranhan­
do os pareceres contrários ao Projeto 
de Lei do Senado n.O 31, queremos de­
clatar que, na oportunidade, votare­
mos a favor do projeto, como vamos 
votar agora a favor do adiamento da 
sua votação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Em votação o requerimento. 

O Sr. Virgílio Távora - Peco a pa-
lavra, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Virgílio Távora, para encami­
nhar a votação. 

O SR. VIRGiLIO TAVORA- (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, a Maioria 
vai concordar com o adiamento da vo­
tação do projeto objeto do requeri­
mento ora em votação. 

Gostaríamos apenas de aduzir algu­
mas considerações às palavras pro­
nunciadas pelo nobre Senador Benja­
min Farah. Também nós, concordan­
do com o adiamento, não damos o 
"concordo" ao que S. Ex.a aqui pro­
nunciou, e não estamos fazendo jogo 
de pala vra,s. 

No mérito, o projeto cria um bene­
fício, mas contraria frontalmente o 
art. 57, item li, da Constituição Fe­
deral. 

Sr. Presidente, a Maioria concorda 
com o adiamento de votação requeri­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Em votação o requerimento. 

Os senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria sairá da Ordem do Dia, 
devendo a ela retornar a sessão do 
próximo dia 22, 

Esgotada a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Vasconcelos Torres, orador ins­
crito. 

O SR. VASCONCELOS TORRES­
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
enviei à Mesa, no dia de hoje, vários 
projetos e alguns requerimentos. De­
sejo, entretanto, destacar um - o 
projeto de resolução que visa permi~ 
tir ofícíalmente a participação do Se~ 
nado nas comemorações, de âmbito 
nacional, que terão lugar a partir de 
30 de junho, em homenagem ao cen­
tenário de nascimento do Marechal­
do-Ar Alberto Santos Dumont Pai da 
Aviação, no dia 30 de julho. ' 

Entre outras coisas, pedia a desig­
nação de comissão de três se"nadores 
para entender-se com o Brigadeiro 
Paulo Salema, a fim de que esta casa 
do Legislativo se ajuste por inteiro 
no elenco daquelas celebrações de 
âmbito nacional. 

Pedi igualmente que o prefixo mu­
sical que antecede o noticiário do 
Senado na "Voz do Brasil" seja, den­
tro da frase musical, no tempo de du­
ração que atualmente existe, baseado 
na marcha do compositor imortal, 
Eduardo das Neves e naquilo que, ape­
sar de longos anos, ainda se canta por 
este Brasil a fora, a conqiusta do ar 
cuja estrofe é de um civismo que falà 
bem alto aos nossos sentimentos e 
que diz: "Toda a Europa curvou'-se 
ante o Brasil". 

A exemplo do que ocorreu com o 
Sesquicentenário de nossa Indepen­
dência, o Senado, em se ajustando aos 
fatos, irá assim bem dentro de seu es­
forço de ação, participar diretamente 
desses eventos que estão sendo cuida­
dosamente elaborados pelo Brigadeiro 
Paulo Saleme. De igual modo, vai ser 
objeto de deliberação do Plenário, 
através de projeto de resolução, uma 
sol~nidade especial designada para o 
dia 30 de junho, de vez que, em 30 de 
julho, todos nós estaremos cumprindo 
o recesso constitucional. 

Sr. Presidente, tomo esta iniciativa 
com muita alegria, porque coube ao 
Senado, por meu intermédio, homena­
gear, no ano passado, a figura desse 
gênio, através de um projeto de mi­
nha autoria, que o proclamou Patrono 
da Força Aérea Brasileira. 

No bojo da justificação da matéria, 
estou impetrando do Brigadeiro Paulo 
Saleme que inclua dois municípios 
fluminenses no programa que se vai 
iniciar brevemente. Primeiro, o Muni­
cí.r;io de Rio das Flores, onde Santos 
Dumont foi batisado, na diocese de 
Valença, e em que existe um museu 
carinhosamente dirigido pelo padre 
Sebastião que, inclusive, me pediu, -
e eu já oficializei a solicitação - fos­
se levado um busto de Santos Dumont 
até aquela comuna fluminense, em 
substituição a outro, inexpresisvo, 
mas, Sr. Presidente, que constitui mo­
tivo de orgulho para a população rio­
florense. O segundo município é Pe­
trôpolis. Ali, Santos Dumont dese­
nhou e construiu uma casa chamada 
Encantada, museu mantido pela Pre­
feitura Municipal, e o Prefeito, Paulo 
Rates, autorizou-me a díligenciar, no 
sentido de que todo aquele acervo 
passe à administração do Ministério 
da Aeronáutica. É a noticia que trans­
mito, por escrito, ao Brigadeiro Sale­
me e que, tenho certeza, falará muito 
a nossa querida Força Aérea Brasi­
leira, que, embora jovem, já tem mui­
tas tradleões, inclusive relativas a tu­
do que se refere a Santos Dumont. 
Estou juntando um inventário do que 
existe na "Encantada" e também so­
licitando que uma data seja marcada, 
com a presença de um representante 
da FAB, em Petrópolis, tão ligada ao 
inventor do veículo que, sendo mais 
pesado que o ar, conseguiu levantar 
vôo. 

Sr. Presidente, se estou falando so­
bre o projeto de resolução que está na 
mesa, amplamente justificado, é pa­
ra, de pronto, pedir à Comissão de 
Justiça, que será chamada a opinar 
sobre o mesmo, aquele carinho costu­
meiro com as proposições que, não 
sendo urgentes, têm, de um certo mo­
do, um tempo mínimo para que o pro­
cesso seja apreciado, a fim de que as 
datas previstas não ultrapassem a da­
ta em que, na orciem do dia, a maté ... 
ria figurar. 
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Sr. Presidente, quero também dar 
conta de uma solicitação de amigos 
meus do Município de Petrópolis: a 
volta do produtor de "TV" Flávio Ca­
valcânti ao vídeo. 

Petrópolis tem, para com aquele jor­
nalista, uma dívida de gratidão muito 
grande: :nantém ele, às suas expensas, 
uma instituição que protege menores 
abandonados, e dos recursos que aufe­
re na sua atividade profissional, uma 
grande parte vai para Petrópolis, onde 
Flávio Cavalcanti é, Sr. Presidente, 
um dos da terra. Há a Rua Flávio Ca­
valcanti, é Cidadão Petropolitano, po­
pular em qualquer bairro da cidade, 
sempre com uma palavra amiga, de 
compreensão, e promovendo parti­
cularmente a terra que, não sendo a 
do seu berço natal, tudo faz para 
aquela que escolheu por adoção. 

O Sr. Danton Jobim - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Danton Jobim - Quero apro­
veitar esta oportunidade para dar o 
meu depoimento sobre Flávio Caval­
cânti. Embora não tenha tomado po­
sição no episódio que o colheu. a certo 
momento, nas malhas da punição da­
da pela Censura de rádio e televisão 
sempre encarei com grande simpatia 
a atuação que esse destemido homem 
de TV conseguia ter nos seus pro­
gramas, que alcançavam realmente 
grande popularidade. Acho que em 
várias ocasiões havia motivos de so­
bra para que discordássemos de Flávio 
Cavalcânti. Entretanto, a verdade é 
que esse profissional de televisão, esse 
jornalista nato, tinha conseguido fa­
zer um programa de alto interesse 
pUblico, sob muitos aspectos - aspec­
tos esses que não foram considerados 
quando a Flávio Cavalcânti foi apli­
cada aquela drástica punição. Sou ho­
mem isento, conheço a atuação de 
Flávio há muito tempo. Posso dizer 
que devemos regozijar-mos de que ele 
volte ao seu programa, procurando 
naturalmente acautelar-se contra os 
colaboradores que possam trazer para 
o programa certas cenas com as quais 
absolutamente não concordamos e 
achamos impróprias realmente para 
que apareçam no vídeo. Porém, é justo 
dizer, nesta hora, que Flávio Caval­
cânte é um dos valores autênticos do 
mundo da TV carioca, e a punição que 
lhe foi imposta foi sem dUvida exage­
rada. Haveria outros meios de corri­
girem-se os excessos que porventura 
se tenham praticado na elaboração 
dos seus programas e na sua apresen­
tação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não apenas da TV carioca, digo eu em 
resposta ao aparte de V. Ex.a, mas de 
toda a TV brasileira, já que o seu 
trabalho se estende a São Paulo, Minas 
Gera1s, ao Nordeste e ao Rio Grande 
do Sul. 

O fato que motivou a sua suspensão , 
o colheu de boa-fé, Acho que ele pró­
prio admite que o quadro apresentou 
um impacto perante os teleouvintes 
à outrance. Sei, por conhecer o seu 
caráter, de que não houve nenhum 
propósikl de agredir a família brasi­
leira. 

Sr. Presidente, quero congratular­
me com a volta de Flávio ao vídeo e 
apontar aqui os fatos positivos da sua 
carreira que - entre outros - são os 
seguintes: 

1 - Campanha de moralização da 
Música Popular Brasileira. 

2 ~ Campanha contra Fabrico e 
Venda de Fogos de Estampido. 

3 - Campanha Nacional pró-li­
bertação. pelos Tupamaros, do 
Cônsul Aluísio Gomide. 

4 - Campanha pró APAE Asso­
ciação dos Pais de Excepcionais. 

5 -- Campanha pró-abrigo São -
LUiz, de Amparo a Velhice. 

6 - Campanha a favor da ABBR. 
7 - Campanha a favor do Retiro 
dos Artistas. 

8_- Campanha a favor do soer­
guimento do Teatro brasileiro. 
9 -- Campanha Antitóxico com 
palestras em todo o Brasil. 

lO - Promoções de Festivais de 
Música Popular Brasileira. 

11 ~ Mercado Internacional do 
Talento - MIT. 
12 -- A Grande Chance. dando a 
oportunidade ao aparecimento de 
novos valores. 

13 - As Grandes Gincanas, unin­
do Cidades e Estados. 

14 -Reportagens das mais sensa­
cionais da televisão brasileira. 

15 - Em toda$ as oportunidades 
que lhe são oferecidas coloca em 
destaque o seu grande amor e ca­
rinho por Petrópolis, terra que es­
colheu para viver e morrer, pois 
já adquiriu mausoléu perpétuo no 
Cemitério. Flávio criou um verbo 
que é "Petropolizar". 

Esta é a palavra de carinho que en­
vio ao apresentador, rigorosamente 
em nome de toda a população do Mu­
nicípio de Petrópolis - e quem sabe 
não estou também interpretando o 
pensamento de todo o Brasil?! 

Era o que tinha que dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o nobre Senador Benjamin Fa­
rah teve ocasião de ler aQui diversas 

notícias divulgadas na grande im­
prensa carioca, extraídas de publica­
ções oficiais, inclusive de um relató­
rio apresentado ao Ministro da Fa­
zenda. 

Nessa oportunidade, tomou conheci­
mento este Plenário da.s informações 
altamente alentadoras sobre a econo­
mia d9 Estado que tenho a honra de 
representar nesta Casa, a Guanabara. 
Sem dúvida, vou evitar a repetição 
destes dados, salvo quando estrita­
mente necessário, pois o que quero 
frisar sobretudo, Sr. Presidente, é que 
entre os Estados da Federação, a 
Guanabara, o único Estado em que 
o Movimento Democrático Brasileiro 
detém o Governo, é um daqueles que 
apresentam melhor índices de pros­
peridade e de um acelarado desen­
volvimento. 

Quando o Presidente Emílio Médici 
desimpediu o caminho para que o 
Partido da Oposição chegasse ao po­
der no Estado, grande foi a desolação 
entre os adversários do Sr. Chagas 
Freitas, líder inconteste do Partido no 
antigo Distrito Federal. Falavam do 
perigo que seria para a Revolução en­
tregar o controle político e adminis­
trativo de uma área crítica, como a 
do Rio de Janeiro, a um partido que 
representava a opinião inconformis­
ta da maioria do eleitorado carioca, 
opinião que sempre se revelara, atra­
vés da nossa história política, um 
núcleo de irredutível oposicionismo. 

Entretanto, todas as tentativas de 
impedir que se fizesse tábua rasa da 
opinião da maioria, para impor o que 
se chamava uma solução revolucioná­
ria, ruiu por terra, ante o reconheci­
mento de que a Revolução não pode­
ria escandalizar o País com a viola­
ção, pelo seu Governo, das regras do 
jogo que ele próprio instituira. 

Nesse episódio, já o proclamei des­
ta tribuna, como o fizera, aliás, pela 
imprensa, logo que ele foi suscitado, 
reconhecendo que nele a conduta do 
General Médici foi a mais correta pos­

, sível. Se tínhamos a maioria, devería­
mos ter o Governo. Contatos foram 
estabelecidos com habilidade e tato 
diplomático entre o MDB estadual e 
o Presidente da República, interferin­
do nesse episódio o eminente ex-Go­
vernador da Guanabara, Sr. Embaixa­
dor Negrão de Lima. Opções foram 
levadas, em caráter de consulta, ao 
Chefe da Revolução, para que não se 
criassem atritos, que seriam desastro­
sos. para o bom entendimento, na 
área administrativa, entre o futuro 
Chefe do Governo estadual e as au­
toridades federais. Compreendia-se 
que os graves problemas pendentes e 
o êxito da futura administração exi­
giriam um diálogo frequente, sóbrio, 
leal e digno, entre o Governo nascido 
da Revolução e o que emergira da 
Oposição, mormente quando o gover­
no federal concentrava em suas mãos 
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o controle de todos os recursos do 
País, praticamente, quer no que res­
peita à ordem financeira, quer no que 
tange a uma inflexível disciplina do 
desenvolvimento nacional. 

A Guanabara não poderia fugir à 
integração nos planos adotados pelo 
Governo, e o MDB do Estado reco­
nheceu, desde logo, esta realidade, 
como não podia deixar de ser, uma 
vez que reclamava para si o Governo 
estadual, como um direito que lhe ad­
vinha do fato de ser esmagadoramen-

- te majoritário na órbita estadual. 
Uma atitude diferente equivaleria, fa­
talmente como é fácil de perceber -, 
ao fracasso administrativo, através de 
uma luta inglória. 

Por mais oposicionista que seja o 
povo do nosso Estado, ele não perdoa­
rá jamais que um oposicionista no 
Executivo, eleito para governar e ad­
ministrar, cometa o erro, ou melhor, 
o crime de sacrificar a eficiência de 
sua administração e condená-la a es­
tagnação e a esterilidade, apenas pa­
ra ostentar seu radicalismo oposio­
nista. 

O Governador Chagas Freitas vem 
desempenhando com exemplar dedi­
cação e inegável eficiência a missão 
dificílima que lhe coube e à que não 
pôde escapar, por força precisamen­
te de sua indisputada liderança. Te­
ria preferido que outro ocupasse o al­
to posto a que essa liderança o guin­
dou. Mas aceitou sua candidatura, 
quando percebeu que, se não o fizes­
se, poria em risco a unidade do seu 
Partido. Cumpriu singelamente o seu 
dever de chefe, numa hora angustio­
sa para seus companheiros, e não fal­
tou ao seu chamado. Dou testemunha 
de que, se pudesse, teria optado por 
um lugar entre nós, no Senado da 
República. 

Uma vez no governo, aderiu apai­
xonadamente à tarefa que lhe puse­
mos sobre os ombros e corajosamen­
te se dispôs a fazer um governo aus­
tero, o que parecia contradizer sua 
vocação para o exercício da política, 
que exige maleabilidade e espírito de 
concessão. 

Soube ele compreender que um po­
lítico fora do poder não se confunde 
com um político no poder. Tem de 
colocar acima de interesses pessoais 
e partidários os interesses da comu­
nidade. 

Assim o que mais criticam, alguns, 
no Sr. Chagas Freitas é o que nele 
mais admiro: a coragem de desagra­
dar quando é mister desagradar: de 
contrariar interesses quando os da 
comunidade estão em jogo; de exe­
cutar reformas quando convicto de 
sua imperiosa necessidade, embora 
saiba que, com isso, possa abrir o 
flanco aos ataques e explorações na­
turais dos adversários ou possa, mes­
mo, descontentar amigos. 

3. Não se pOde censurar, é evidente, 
a oposição ao Governo Chagas Freitas 
por procurar descobrir nele erros e 
falhas. Está no seu papel. 

O que ela não tem conseguido, po­
rém. é abalar a unidade da maioria 
que sustenta no Legislativo o nosso 
Governador. 

Ainda agora, no caso da concessão 
de poderes para a extinção da SUR­
SAN e da SUSEME, nem a maioria 
pôde preservar unida. 

Não que todos deixem de reconhe­
cer o grande papel que desempenhou 
a SURSAN, por exemplo, criada du­
rante a fecunda gestão Negrão de 
Lima, na Prefeitura do antigo Distrito 
Federal. Mas o que todos aceitam é 
que. embora haja prestado ótimos 
serviços em determinada conjuntura, 
um órgão envelhece e se esvazia 
com o correr do tempo, não mais se 
ajustando à estrutura administrativa 
constantemente renovada, por impe­
rativo da celeridade em que se ope­
ram as mudanças, ditadas por neces­
sidades novas e pela renovação de 
objetivos e de métodos. 

Se um pecado se pode atribuir à 
administração Chagas Freitas. este 
não é o da descontinuidade adminis­
trativa - eis outro ponto que ·desejo 
ferir neste momento. O Governador 
se empenha em continuar ou concluir 
as obras iniciadas por seus antecesso­
res, mas não pode considerar into­
cáveis as criacões dos administrado­
res que o precéderam. Estes governa­
ram em outros tempos, ou em cir­
cunstâncias bem distintas. quando os 
órgãos instituídos prestaram seus ser­
viços e produziram seus frutos. 

E a verdade é que a revolução -
técnica e tecnológica que está 
transformando a fisionomia da Gua­
nabara - compreendida a cidade do 
Rio de Janeiro, marcha a pleno va­
por, e exige profundas mudanças, 
mudanças audaciosas, que nem sem­
pre podem ser compreendidas por 
aqueles que colaboraram devotada­
mente na criação e desenvolvimento 
de órgãos que são inexoravelmente 
tragados pela voragem da grande 
transformação. 

o povo entende, no entanto, o que 
se está passando e sofre com paciên­
cia os incômodos e sacrifícios decor­
rentes de obras inadiáveis, ditadas 
pela premência de se dar solução a 
problemas que surgem ou que se e ter­
nizam. Soluções que já não podem 
ser postergadas, como por exemplo, 
para citar apenas uma, o da constru­
ção do Metrô, que se estudava e rees­
tudava há décadas ou pelo menos há 
um quarto de século. Como a do des­
locamento do Parque Industrial para 
zonas praticamente inaproveitadas jo 
Estado. A da atração de investimen­
tos novos com o. fim de anular a ten­
dência ao esvaziamento pela qual res-

ponde ainda em boa parte a mudança 
da Capital, a de custosas mas impres­
cindíveis obras viárias no Centro, e, 
além disso, a implantação de novos 
pólos de desenvolvimento na Região 
Oeste. dessa antiga "Zona Rural", ou 
''Sertão Carioca", onde já se desenha 
nitidamente, com perspectivas que já 
não excitam apenas a imaginação dos 
futurólogos, o perfil do segundo porto 
da Baía Sepetiba, no Estado da Gua­
nabara. 

No ano passado havia quem fizesse 
prognósticos sombrios sobre a admi­
nistração Chagas Freitas, fundando­
se; sobretudo, na queda vertiginosa 
da arrecadação, segundo a expressão 
de um desses criticas. O decréscimo, 
porém, estava previsto. Decorria da 
sábia política de incentivos do gover­
no carioca. que bem cedo, mais do 
que se esperava, começou a frutifi­
car. 

E que belos frutos começamos a co­
lher: índices de crescimento que ates­
tam a vitalidade e que só os cegos, 
pela paixão politica, não conseguem 
enxergar. A arrecadação, em abril 
deste ano, foi de Cr$ 269.409.864,57. 

Sabem os Srs. Senadores o que sig­
nif:.ca? Vale dizer que a arrecadação 
na Guanabara, no mês passado, foi 
54.3% maior que a verificada no mes­
mo mês, em 1972. Quanto ao aumento 
registrado na arrecadação, acumulada 
de janeiro :1 abril. foi levemente supe­
rior: 54,7%. Até o último mês foi ar­
recadado um total de 1 bilhão e 159 
milhões. sendo 867 mlhões de ICM 
e 98 milhões de imposto sobre servi­
ços. 

E o que se tem carreado para os 
cofres da União na nossa pequenina 
Guanabara? 

A nossa contribuição, em termos re­
lat:vos. é, sem dúvida, a primeira, 
uma vez que não poderiamos compa­
rar todo o Estado de São Paulo com 
a nossa exígua Guanabara, a nossa 
pequena Guanabara. 

O que verificamos entretanto, Sr. 
Presidente, é que a Guanabara con­
tribui com quase a metade da contri­
buição de São Paulo. 

Em relação ao total da receita fe­
deral melhorou a situacão da Guana­
baJ·a, o segundo contribuinte, que 
participou com 23,02o/o, contra 19,24% 
'do exercício anterior. São Paulo teve 
sua posiGão reduzida de 49.36% para 
46.36% de um a outro exercício_ A 
arrecadação no grande Estado apre­
sentou aumento de 50%. 

Mas vou abreviar essa citação de 
números para ferir, atacar, um ou­
tro ponto. embora ligeiramente, sem 
dúvida de grande importância para o 
futuro da Guanabara, ou seja, a tese 
da fusão com o Estado do Rio de Ja­
ne~ro. 
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Não há muito surgiram vozes cla­
mando por essa fusão. Não estavam, 
evidentemente, fundadas em razões 
sérias, nem sequer em impulsos gene­
rosos ou sentimentais, uma vez que 
não existe nenhuma barreira entre a 
Guanabara e o Estado do Rio de Ja­
neiro; pelo contrário. a cidade do RiO 
de Janeiro é o grande pólo de pro­
gresso, de desenvolvimento que, sem 
dúvida, vigoriza a economia flumi­
nense. E, além do mais, fluminenses 
e cariocas não reconhecem a existên­
cia de limites entre as suas circuns­
crições territoriais. · 

Lembro-me até que, durante a últi­
ma campanha, em certa madrugada, 
ficamos surpreendidos com o fato de 
que estávamos fazendo campanha no 
próprio território fluminense. Mas, 
também de lá, vinham outros que no 
nosso Estado sabiam dispor de um 
grande número de habitantes que 
eram eleitores no Estado do Rio. 

Temos o maior carinho com os nos­
sos vizinhos, lhas argumentos surgi­
ram nas áreas econômicas. Foram ar­
gumentos que se baseavam no esva­
ziamento econômico do Estado, pro­
fecia que longe de confirmar-se, co­
mo viram os Srs. Senadores, vem sen­
do desmentida todos os dias pelos fa­
tos. 

Como considerar inviável, pergun­
ta-se Sr. Presidente, uma unidade fe­
derativa que apresenta tão altos ní­
veis de vitalidade? 

Foi somente a partir de sua auto­
nomia, e esta é a verdade inteira, au­
tonomia quer administrativa, quer 
política, que o povo carioca viu equa­
cionados com realismo e inteligência 
seus problemas mais vitais. 

Éramos antes pupilos privilegiados 
do Governo Federal, que nos custea­
va a Justiça, a Politica e o serviço de 
Bombeiros. É certo, mas nossos pre­
feitos nomeados eram incrivelmente 
efêmeros, com algumas exceções, que 
cuidavam apenas de problemas edilí­
cios. 

O Governo Federal nos presenteava 
esporadicamente com obras urbanas 
admiráveis e suntuosas, mas, o certo 
é que saneada a Baixada Fluminense, 
em que boa parte do antigo Distrito 
Federal se insere, ninguém cuidou se­
riamente de aproveitar as terras con­
quistadas. à malária. O Sertão Cario­
ca permaneceu esquecido, desenvol­
vendo-se num ritmo de câmara lenta 
em direções erradas, por falta de pla­
nejamento, o que hoje felizmente já 
não acontece. 

Quanto ao Governo Chagas Freitas, 
justiça é reconhecer que enfrentou os 
problemas na perspectiva certa, com 
visão de estadista. dando ênfase, na 
Guanabara, à dimensão-estado, e não 
à de um grande centro urbano ou de 
Município com seus Distritos. 

Esses índices de vitalidade que fo­
ram apontados aqui só podem existir 
numa comunidade bem governada, 
corretamente administrada, com boas 
finanças e uma política ordenada, que 
permita ao Governo enfrentar o desa­
fio dos problemas críticos sem perder 
a visão do futuro e concentrar-se ape­
nas nas obras de rendimento imedia­
to, que pagam dividendos eleitorais. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com pra­
zer ouço V. Ex.a 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a. 
fez a gentileza de citar, logo de inicio, 
o meu nome no seu grande discurso. 
Quero agradecer a V. Ex.a, e também 
expressar minha solidariedade às pa­
lavras de V. Ex.a trouxemos dados, 
estatísticas não apresentadas pelo 
Governo da Guanabara, mas sim pelo 
próprio Governo Federal. E con­
tra os números provindos de fontes 
boas, fidedignas - não há argumen­
to. O que dissemos aqui não pode ser 
contestado. Quero, portanto, expres­
sar a V. Ex.a a satisfação de ouvi-lo 
esposar tema palpitante como este. E 
se V. Ex.a me fez a gentileza de citar 
meu nome, eu não podia ficar indi­
ferente. V. Ex.a citou o fato da par­
ticipação, da indicação do Dr. Chagas 
Freitas para o Govenro da Guanaba­
ra, e, com isto, traz para conhecimen­
to da Casa um dado histórico. Nós, 
que tomamos parte ativa na reestru­
turação do Partido, insistimos, por di­
versas vezes, para que S. Ex.a aceitas­
se a indicação do seu nome. Ele muito 
relutou; não desejava ir para o Exe­
cutivo; sempre tivera grande admira­
ção e vinculação com o Legislativo. 
Mas, depois de muita insistência, de 
apelos sucessivos, aquiesceu. E: ago­
ra, podemos congratular-nos, conosco 
mesmos, porque acertamos. Seu Go­
verno é um Governo sem demagogia. 
Não é Governo de estardalhaço, nem 
de foguetórios: não é Governo de pro­
paganda intensa e ostensiva. É um 
Governo discreto, austero, e, por este 
motivo, não impressiona à primeira 
vista. O Dr. Chagas Freitas é homem 
que vem trabalhando, e aí estão os 
dados para demonstrar que faz Go­
verno bem dirigido, que S. Ex.8 tem 
sido, na verdade. um administrador 
digno do nosso respeito e da ·nossa 
admiração. 

O SR. DANTON JOBIM 
obrigado. 

Muito 

Devo terminar, Sr. Presidente, refe­
rindo outra fonte de dados. em que 
tenho forrage-ado. muitas vezes, da­
dos para aqui analisar. como freqüen­
temente tenho feito, a situacão do 
meu Estado à luz da sua administra­
cão e dos seus indices de crescimento 
econômico. Trata-se do Boletim do 
Instituto de De!';;envolvimento da Gua­
nabara - IDEG -, criado sob a égi-

de da Federação das Indústrias do Es­
tado, a FIEG, em cujo seio, como sa­
bem os Srs. Senadores, floresceu um 
dia a idéia de liquidar-se a autono­
mia carioca. Instituto modelar, entre­
tanto, rigorosamente voltado para 
seus objetivos e não para objetivos 
políticos, no sentido inferior da ex­
pressão, o IDEG fornece com regula­
ridade informações preciosas sobre a 
situação do desemprego rio Esta;do, sa­
lários pagos, aumento do consumo da 
energia elétrica na indústria, - que 
é, sem dúvida, o índice fundamental 
na avaliação do desenvolvimento de 
qualquer região - área licenciada, 
aumento ou decréscimo de vendas no 
Estado, e outros índices. Mas, pelos 
elementos já trazidos aqui ao conhe­
cimento do Senado, verificamos que 
em quase todos esses índices, a Gua­
nabara tem batido recordes. Quero, 
pois, dizer aos Srs. Senadores que, 
se venho à tribuna fazer elogio ao Go­
verno do Sr. Chagas Freitas, faço-o 
alicerçado na realidade dos números. 

É assim, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que vejo o Governo do Sr. Cha­
gas Freitas. Achei de meu dever, co­
mo membro da bancada carioca, tra­
zer estes fatos, através desta alta tri­
buna, ao conhecimento da Nação pa­
ra que versões inspiradas na paixão 
política não prevaleçam sobre a ver­
dade histórica. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, neste ano do Sesquicente­
nário da Instalação do Poder Legis­
lativo no Brasil, presume-se que se 
desenrolarão muitas festividades co­
memorativas, seja por parte das As­
sembléias Estaduais, seja pelas Câma­
ras de Vereadores, seja mesmo na ho­
menagem de outros Poderes e por 
parte igualmente de outras institui­
ções, como de fato vem ocorrendo. 

Estou retornando do meu Estado, 
onde tive a honra de representar o 
Senado Federal, por designação do 
Senhor Presidente, na solenidade pro­
movida pela Assembléia Legislativa 
do Rio Grande do Sul, e desejo fazer 
um breve relato do que testemunhei 
na Capital gaúcha. Os Representantes 
do povo rio-grandense emprestaram 
especial carinho às comemorações, or­
ganizando bem elaborado programa 
com que abriram o ano do Sesquicen­
tenário do Poder Legislativo. O Palá­
cio Farroupilha esteve apinhado, 
acorrendo representações de todos os 
municípios, numa solidariedade de 
alto teor democrático. Presentes os 
Chefes dos três Poderes, assim como 
do Poder Espiritual, representações 
dos Comandos Militares, Corpo Con ... 
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sular, Prefeitos, Vereadores etc., a 
festividade iniciou-se com a inaugu­
ração de uma grande placa de bronze 
comemorativa, que foi descerrada pe­
lo Presidente da Assembléia Legisla­
tiva, pelo Governador do Estado e 
pelo Presidente do Tribunal de Jus­
tiça do Estado, num gesto de grande 
simbolismo. 

A sessão solene foi iniciada, entre­
meada e encerrada com uma inter­
pretação de hinos e páginas musicais 
outras, pelo coral da Orquestra Sin­
fônica de Porto Alegre, o que deu ao 
ato, além do seu alto teor cívico e 
político, "nuances" culturais muito do 
gosto da gente rio-grandense. 

O Presidente da Assembléia Legis­
lativa, Deputado Fernando Gonçal­
ves, abertos os trabalhos, submeteu à 
votação nominal o Projeto de Resolu­
ção n.0 9, que "institui o ano do Ses­
quicentenãrio do Parlamento Brasilei­
ro em terras gaúchas", assim formu­
lado: 

"Art. 1.0 É instituído o "Ano do 
Sesquicentenário do Parlamento". 
para assinalar o transcurso dos 
150 anos de instalação dos parla­
mentos no Brasil. 

Art. 2.0 A partir da publicação 
desta Resolução e até 3 de maio 
de 1974, os documentos oficiais da 
Assembléia Legislativa registrarão 
a expressão "Ano do Sesquicente­
nário do Parlamento". 

Art. 3.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Art. 4.0 Esta Resolucão entrará 
em vigor na data de Sua publica­
ção. 
Palácio Farroupilha, 2 de maio 
de 1973. - Fernando Gonçalves. 
Presidente - Hed Borges, 1.0 - Vi­
ce-Presidente- Affonso Anschau, 
2.0 -Vice-Presidente- Rubi Diehl, 
1.0 -Secretário - Adolpho Puggi­
na, 2.0 -Secretário Antonino 
Fornari, 3.0 -Secretário - Osear 
Westendorff, 4.0 -Secretário.'' 

A medida em que os Deputados 
eram chamados espontaneamente se 
levantavam, votando, entusiastica­
mente, "sim." 

Sob o calor dos aplausos que se 
seguiram, assim anunciou o Presidente 
como se desenrolarão as comemora­
ções no decurso do ano 150.o: 

"No instante em que declaro, por 
decisão do augusto Plenário desta 
Casa, instituído o ano do Ses­
quicentenário do Parlamento, te­
nho a honra de anunciar, em 
nome da Mesa, algumas medidas 
para assinalar condignamente 
este acontecimento. Todas elas 
tem em vista o nosso objetivo 
maior, que é a da valorização do 
Poder Legislativo. 
Entendemos, todos os represen­
tantes do povo, que o Legislativo 

tanto mais se prestigia quanto 
maior for o rendimento dos seus 
traballlos. Por isso mesmo, no ano 
do Sesquicentenário, a questão do 
assessoramento foi colocada como 
prioritária. O problema está de­
vidamente equacionado, com a 
aprovação das medidas propostas. 

Elas darão, especialmente à.s co­
missões técnicas e especiais, a 
instrumentação necessária ao ple­
no exercício de suas atividades. 
Dentro da solução encontrada 
para o assessoramento. tres medi­
das merecem uma referência es­
pecial: a possibilidade do contrato 
de técnicos, por um prazo máximo 
de 90 dias, para o estudo de ques­
tões específicas que forem pro­
postas pelas Comissões; o creden­
ciamento de entidades de empre­
gadores ou de profissões liberais 
e um convênio com o PRODASEN, 
serviço de processamento de da­
dos do Senado Federal, sobre o 
qual falará amanhã, nesta Casa, 
o senhor deputado Faria Lima. 
A Mesa, com a colaboração dos 
lideres e o apoio das bancadas, 
entende haver encontrado com 
essas medidas, que serão comple­
mentadas com outras, de ordem 
administrativa, como a criação de 
uma Diretoria das Comissões, a 
solução para um dos problemas 
que mais preocupa esta Casa: o 
assessoramento. 

Todos os atos que se realizarem 
neste ano terão em vista o pres­
tigiamento do Poder Legislativo. 

De acordo com essa orientação, 
será anunciado, nessa Sessão 
SOlene, pelo ilustre Secretário da 
Educação, coronel Mauro da COsta 
Rodrigues, um concurso entre co­
legiais, a respeito do Parlamento, 
no ano do seu Sesquicentenário. 

Faremos um acordo com o MO­
BRAL para a participação da 
Assembléia na campanha de erra­
dicação de analfabetismo, home­
nageando-se o município que mais 
se destacar nesse campo no Ano 
do Sesquicentenário do Parlamen­
to. QuantA> menor o número de 
analfabetos, maior o número de 
eleitores e, portanto, cada vez 
mais autêntica a representação 
popular. 

O Instituto Histórico e Geográfi­
co, colaborará com a Assembléia 
Legislativa, na seleção de alguns 
dos melhores discursos que figu­
ram nos anais desta Casa, para 
publicação em _livro que será edi­
tado ainda este ano. 

Com a Associação Rio Grandense 
de Imprensa, será firmado· con­
vênio para um concurso jorna­
lístico, objetivando premiar tra­
balhos que forem publicados a 
partir de hoje e até fins de agos-

to, sobre o Parlamento. O prêmio 
será entregue a 10 de setembro, 
dia da Imprensa. Ainda como de­
corrência de acordo já firmado 
com a ARI, haverá, no ano do 
Sesquicentenârio do Parlamento, 
a entrega do prêmio à melhor mo­
nografia sobre Hipólito José da 
Costa, patrono da imprensa bra­
sileira. 
O Prêmio Springer "por um Rio 
Grande Maior", que anualmente ê 
ou·:;orgado a deputados, será en­
tregue no dia 9 de agosto ,em 
solenidade que, este ano, terá 
caráter especial. 

COm a Ordem dos A vogados está 
sendo elaborada uma programa­
ção conjunta para as homenagens 
que neste ano, o Brasil presta ao 
grande jurista, parlamentar e 
homem público que foi Rui Bar­
bosa. 
A Mesa determinou, de outra 
parte, a confecção de impressos 
para distribuição a todos os que 
visitam o Palácio Farroupilha, 
especialmente colegiais, a fim de 
dar uma idéia precisa do funcio­
namento desta Casa e de suas 
in&talações materiais. 
Por outro lado, está sendo feita, 
por intermédio de Câmaras de 
Vereadores, a estabelecimentos de 
emino, a entreça de cerca de 3 
mil discos dos Hinos N acionai é 
Rio Grandense, gravação de ini­
ciativa da Assembléia Legislativa. 
No mes de setembro diversas so­
lenidades serão realizadas, par­
ticularmente no dia 20, quando 
serão entregues os prêmios aos 
colegiais, comemorada a Revolu­
ção Farroupilhas e mais um ani­
versário do Palácio Farroupilha. 
A Assembléia participará, tam­
bém, das comemorações da Inde­
pendência do Brasil, promovendo 
um ato no auditório, com o con­
curso da Orquestra Sinfônica de 
Porto Alegre. · 
Em outubro, no dia 28, uma ho­
nagem especial será prestada aos 
funcionários que trabalham, junto 
com os senhores Deputados em 
favor da valorização do Poder Le­
gi~lativo, inclusive com a realiza­
ção de um ato ecumênico. 
Diversos outros atos estão ainda 
sendo programados para come­
morarmos condignamente os 150 
anos do Parlamento Brasileiro." 

Vejam, Sr. Presidente e nobres co­
legas, a preocupação dominante na 
Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul no sentido de comemorar con­
dignamente o ano do nosso Sesquice­
tenário. 

Os discursos proferidos pelos repre .. 
sentantes da Maioria e da Oposição 
foram da mais alta expressão cívica, 
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'condizentes com aquele ato de con­
graçamento das gentes em torno de 
um evento que enche de júbilo nossa 
consciência democrática. 

Esperemos, Sr. Presidente, que no­
tícias semelhantes nos cheguem de 
outros Estados. Posso adiantar que, no 
Rio Grande, as Câmaras Municipais 
aprestam-se, igualmente, para uma 

, participação candente nestas come­
morações e, hoje, creio, na cidade de 
Pelotas, deverá estar sendo levado a 
efeito um ato solene promovido pela 
sua Câmara. 

Certo jornal, referindo-se à efemé­
ride, aludiu aos poucos recursos ma­
teriais com que conta o Poder Legis­
lativo para a realização de maiores 
promocões em torno do seu sesqui­
centenário. Esqueceu-se, porém, o co­
mentarista, de que nós ainda sabemos 
suprir a escassez de meios com a opu: 
lência das nossas convicções. Não e 
com outra, senão com essa riqueza, 
que no Rio Grande se festejará, du­
rante um ano, o sesquicentenário da 
primeira assembléia de representan­
tes no Brasil. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, lrel en­
. cerrar a sessão, antes anunciando, 
pa:ra a reunião ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 55, de 1973, de autoria do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
sollcitando a transcrição nos Anais do 
Senado, dos discursos dos Presidentes 
Géneral Emílio Garrastazu Médici e 
Américo Tomás, proferidos em Lis­
.boa no dia 14 de maio do corrente, 
no banquete oferecido por ocasião da 
visita a Portugal. 

z 
Discussão, em turno único, da Re­

dação final (apresentada pela Co­
misSão de Redação como conclusão de 
seu Parecer n.0 92, de 1973), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 87, de 1971, 
de autoria do Senhor Senador Wilson 
Campos, que dispõe sobre a averba­
ção do pagamento de títulos protesta­
dos, e dá outras providências. 

3 

Discussão, em turno único, da Re­
dação final {oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n. o 77, de 
1973) do Projeto de Resolução n.0 15, 
de 1973, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n.0 58, de 1968, 
n.0 79, de 1970, e n.0 52, de 1972, para 
permitir que a Prefeitura Municipal 
tle Poloni, São Paulo, aumente o li­
mite de endividamento público, me-

diante operação de crédito com a 
Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 ho­
ras e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ADALBERTO SENA NA SESSAO 
DE 7-5-1972, QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAíDO COM OMIS­
SAO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na última sessão legislativa, ocupei­

me, nesta tribuna, do problema da 
devastação das nossas florestas, en­
tão amplamente focalizado em repor­
tagens publicadas em jornais do Rio 
e de São Paulo. E, com base em de­
poimentos e previsões de cientistas e 
outros estudiosos da matéria, conclUí 
por encarecer a atenção das autori­
dades competentes para a urgência 
de medidas suficientes para coibir 
esses desmatamentos que tão nefastos 
no passado, prosseguem implacavel­
mente a despeito das advertências e 
apelos a elas periodicamente dirigi­
dos. 

No decorrer deste ano, venho re­
cebendo farta correspondência res­
peitante ao mesmo assunto, proceden­
te de vários pontos do Pais, especial­
mente do Estado de São Paulo. A par 
dos aplausos com que me honraram, 
por ter tomado semelhante iniciativa, 
os signatários apresentam-me valio­
sas sugestões, quer no sentido de 
continuar a campanha assim ence­
tada, quer no de insistir, perante o 
Governo, na demonstração da gra­
vidade dessa questão, para a qual, 
embora se tivesse cogitado de algu­
mas soluções, praticamente muito 
pouco se providenciou até agora. 

E como é preciso malhar no ,ferro 
enquanto este está quente, passo a 
ler cópias de algumas das cartas re­
cebidas, bem como outros pronuncia­
mentos a tal respeito. Primeiramente, 
a datada de 9 de abril e subscrita por 
Sr. Edgard Parpinelll: 

"Foi muito boa a notícia que re­
cebi e que divulgava o seu pro­
nunciamento contra a extinção 
dos parques florestais. 
Felicito-lhe pela atitude, pois co­
loca um senador não somente na 
busca do progresso,- mas também 
e principalmente na defesa de 
nossa inestimável e já muito de­
predada flora e fauna. 
Não sou contrário ao progresso, 
desde que este seja sensatamen­
te planeja do e não venha trazer 
mais tarde, inúmeros problemas 
para os progressistas. Centenas 
de casos vivos poderiam ser rela­
cionados e que nos mostrariam 
que o homem, sempre muito afoi­
to nas suas conquistas ou ânsias 
pelo progresso material, não ob-

servou o equilíbrio na natureza. 
É chegada finalmente a hora de 
aprendermos com o passado e le­
varmos em conta a análise do 
todo e não só dos objetivos. 
O homem, tudo recebe da natu­
reza, basta apenas que ele situe­
se adequadamente e ela o favo­
recerá em todos os caminhos. 
É ilusória e nunca dará bons re­
sultados, a atividade que não se 
harmonizar com a natureza. 

Por isso, espero que Vossa Exce­
lência esteja sempre na defesa 
contra atitudes afoitas ou preju­
diciais a nossa flora e fauna. 
Cordial.s saudações. Edgard 
Parpinelli." 

Em seguida, devo consignar as se­
guintes declarações atribuídas ao Sr. 
Deputado Faria Lima, sabidamente 
um dos paladinos da nossa defesa 
contra a poluição ambiental: 

"Nós derrubamos 1 milhão de ár­
vores por dia - uma área igual 
ao Estado da Guanabara - in­
forma o presidente da Comissão 
de Poluição Ambiental da Câma­
ra, Deputado Faria Lima. 

E o desmatamento - acrescenta 
- prossegue avassalador: em 60 
anos destruímos uma área flores­
tal igual a dois estados do Ama­
zonas, e a própria Amazônia po­
derá acompanhar o Nordeste, que, 
com o desmatamento perdeu seus 
rios perenes e é hoje uma imen­
sa área desértica de seca e de­
solação. 

O perigo da poluição é iminente 
e fatal. 

Para o Deputado Faria Lima o 
maior dos problemas que o ho­
mem enfrenta, ao nível do pro­
blema da fome." 

Ainda mais, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; tenho em mãos recorte de 
"O Estado de S. Paulo", edição de 15 
de abril, onde se lêem estas incisivas 
afirmações, da botânica e pintora 
Margaret Me e: 

"Tremenda devastação está sen­
do feita às margens do rio Negro 
que, em alguns trechos, já pare­
ce o Solimões, onde há apenas 
capoeira, além do início de uma 
grande erosão nos arredores da 
cidade de Barcelos. Este é um 
quadro típico de diversos pontos 
da Amazônia." 

AB afirmações constam de relatório 
elaborado pela botânica e pintora 
Margaret Mee, divulgado pela Fun­
dação Brasileira de Conservação da 
Natureza. 

Durante seis meses, no ano passa­
do, a pesquisadora percorreu regiões 
dos rios Solimões, Mamorl, Maués, 
Negro e Dara, penetrando profunda­
mente na selva, em busca de plantas 
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vivas daquelas áreas, especialmente 
espécies desconhecidas, em programa 
patrocinado pela Fundação Guggen­
heim. Apesar de descobrir muitas es­
pécies, sua impressão sobre a ecolo­
gia regional é de total desalento. 

A primeira parte do relatório abor­
da a região da Maués, onde "os 
bosques desapareceram por completo 
devido a coMtantes cortes e queima­
das". A região é centro produtor de 
guaraná, existindo grandes planta­
ções nas vizinhanças da cidadezinha 
de Maués. 

Daí seu alarme. 
Hoje mesmo, ao me vir às mãos, 

por acaso, um dos suplementos do 
Correio Braziliense, de 16 cte março, 
deparou-se-me alarmante notícia re­
ferente à "matança dos mognos", na 
região em que mais é encontrada esta 
preciosa espécie vegetal, numa re­
portagem de Donalva Caixeta: 

"O mogno está chegando em 
Brasília mais barato do que o 
próprio pinho. A denúncia, for­
mulada pelo Professor Ezechias 
Heringer, Coordenador do Depar­
tamento de Engenharia Agronô­
mica da Universidade de Brasília, 
não seria tão grave se não im­
plicasse na matança irracional e 
desordenada das florestas de 
mogno existentes ao norte de 
Goiás e adjacências. O que no 
mogno seriam motivos para sua 
valorização, como a maciez, resis­
tência e perfeição da madeira. 
paradoxalmente é que são res­
ponsável.:; pelo baixo preço a que 
sendo vendido por aqui. Encon­
trado em associações puras ("é 
como um ninho de diamantes, se­
gundo o Professor Ezechias. onde 
tem um, tem mais"), fácil de ser 
trabalhado, extremamente leve 
(fator de relevância no transpOr­
te e custo), com alto grau de 
rendimento e, principalmente, por 
sua gratuidade, o mogno encon­
trou quem se dispusesse a tra­
balhar incansavelmente por seu 
extermínio, como aconteceu com 
o pau-brasil: quando as autori­
dades abriram os olhos já era 
muito tarde; nossas reservas flo­
restais haviam-se extinguido, res­
tando apenas poucos exemplares 
a _título de ilustração histórica.'' 

Quero, ainda transcrever neste dis­
curso o telegrama no qual se contém 
uma indicação do próprio Presidente 
da Associação de Defesa da Flora e 
·da Fauna, Sr. Paulo Nogueira de 
Melo. Ei-lo. 

"Aceite nossas congratulações pelo 
discurso proferido em defesa da 
floresta amazônica pt Sugerimos 
solicitar ao IBDF' urgência para 
os trabalhos da Comissão encar­
regada de localizar novos parques 
nacionais na região vg melhor 
forma de preservar trechos re­
presentativos daquela floresta pt 

Muito cordialmente - Paulo No­
gueira de Mello." 

Deixo de ler, por tê-lo reservado a 
outro pronunciamento, o restante das 
correspondências. Mas não posso, de 
modo algum, retardar-me na reitera­
ção, desta tribuna, daquelas pondera­
ções e apelos a que me abalancei 
no ano passado, visando não só às 
denúncias em foco, como também tra­
duzir, num protesto emanado do Con­
gresso Nacional, as perplexidades de 
toda a nação diante desses descala­
bro·s. E espero que o Governo, assim 
alertado, volte suas vistas para esse 
importantíssimo problema; e tanto 
mais quanto, estamos a ver que en­
quanto os órgãos federais o vem es­
tudando, enquanto se prometem pro­
vidências e mesmo se chega a reco­
nhecer a sua necessidade em tennos 
de urgência, o que se verifica na prá­
tica, é um quase total relaxamento. 

Os que visitam a nossa Amazônia e 
nela se detêm em incursões pelo inte­
rior, bem estão verificando ou to­
mando conhecimento que as devasta­
ções continuam, seja para as desre­
gradas implantações de pastos e ro­
çados o que pode explicar-se para 
atender a outras necessidades, seja 
para assistemáticas utilizações de es­
pécies comercializáveis. 

Esses relaxamentos ou simples des­
cuidos não podem deixar de ser aqui 
veementemente condenados; e já é 
tem~ de o qoverno da República, 
atraves dos orgãos especificamente 
criados para esse fim, ser compelido 
a evitar que as regiões interorianas e. 
em especial, as da Amazônia, se 
transformem, por incréria nossa, na­
queles imensos desertos previstos por 
um ecologista mencionado na minha 
oração do último ano. (Muito bem! 
Palmas!) 

ATA DA 41.• SESSAO 
REALIZADA EM 11-5-73 

(Publicada no DCN - Beção li -
de 12-5-73) 

Retificações 
No Parecer n.0 85/73, da Comissão 

de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 4/73, que 
dispõe que nenhuma prestação de be­
nefício de aposentadoria por invaliz 
e de auxílio-doença poderá ser infe­
rior ao salário efetivamente percebido 
pelo trabalhador quando em atividade 
e dá outras providências: 

Na página 1. 078, 3.a coluna, no pri­
meiro parágrafo do parecer, 

Onde se lê: 

... <Lei Orgânica de "aposentado­
ria por invalide2 e auxílio-doença", ... 

Leia-se: 
... <Lei Orgânica da Previdência 

Social), no que se refere aos benefi­
cios de "aposentadoria por invalidez 
e auxílio-doença" ... 

Na página 1.090, 2.a coluna, 

Onde se lê: 

Nade. mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão designando, para a 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SK PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Esta encerrada a sessão. 

Le~a-se: 

Nad~~ mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando, para 
a próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno umco, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 73, de 
1973) do Projeto de Resolução n.o 10. 
de 197:-J que autoriza a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - ME­
TRô - a emitir Notas Promissórias, 
necessãrias à liquidação de compro­
missos assumidos com empreiteiros de 
obras na forma autorizada pelo arti­
go 4.0 da Resolução do Senado n.0 92, 
de 1970. 

2 

Discussão, em turno un1co, da re­
dação final <oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 75, de 
1973) do Projeto de Resolução n.0 13, 
de 197a, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções números 58, de 
1968, 79, de 1970. e 52, de 1972. para 
permitir que a Prefeitura Municipal 
de Guaratinguetá, São Paulo, aumen­
te o li:.nite de endividamento público, 
mediante operação de crédito com a 
Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, para conclusão dos serviços de 
pavim~mtação. 

3 

Disc'J.S.São, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 74, 
de 1973} do Projeto de Resolução n.O 
14, de 1973. que suspende a proibição 
contida nas Resoluções números 58, 
de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972. para 
permitir que a Prefeitura Municipal 
de lta;>eva, São Paulo, aumente o li­
mite de endividamento público, me­
diante operação de crédito com a Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo, 
para custear obras de pavimentação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Está encerrada a sessão. 

ATA DA 42.• SESSÃO 
REALIZADA EM 14-5-73 

(Publicada no DCN - Seção II -
de 15-5-73) 

Retificação 

Na redação final do Projeto de Re­
solução n.0 10/73, que autoriza a Com-
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panhia do MetropOlitano de São Paulo 
- METRO - a emitir Notas Promis­
sórias, necessárias à liquidação de 
Cómpromissos assumidos com emprei­
teiros de obras: 

Na página 1.138, 2.6 coluna, após 
o art. 1.0, inclua-se o seguinte 

1 - Contrato assinado em 20 de 
março de 1969 com o COnsórcio 
formado pelas empresas Azeve­
do & Travassos S.A. - Enge­
nharia, Construções e Comércio; 
Construtora Beter, S.A. e Com­
panhia de Construtores Associa-
dos no valor estimado de ..... . 
Cr$ 15.131.859,55; 

2 - Contrato assinado em 26 de 
novembro de 1968 com o Consór­
cio de Grandes Estruturas ..... 
"OOGE", transferido em 23 de 
julho de 1970. mediante instru­
mento particular de cessão de di­
reitos, para o Consórcio Metro­
politano de Construções no valor 
estimado de Cr$ 27.522.035,74; 

. 3 - Contrato assinado em 20 de 
março de 1969 com o Consórcio 
Serveng/Civilsan/MC Alpine/Ste­
ers Sanderson & Porter, transfe­
rido em 27 de julho de 1970, me­
diante instrumento particular de 
cessão de direitos para o Consór­
cio Metropolltano de Constru-
ções, no valor estimado de ..... . 
Cr$ 29.522.792,67. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

ATO N.0 05173, DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 52, item 38, do Regimento 

Interno, e de conformidade com a de­
legação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato n.0 2, de 4 de abril 
de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve aposentar, por invalidez, 
Oswaldo Cesarino da Rosa, Motoris­
ta, PL-10, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos termos dos arti­
gos 101, item I, 102, item I, alínea b 
da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com 
os artigos 403, item III, § 2.0 , 404, item 
III, 359 e 392, § 4.0 da Resolução n.o 
58, de 1972 e artigo 1.0 da Resolução 
n.0 16, de 1963, com vencimentos in­
tegrais e a gra ti fi cação adicional a 
que faz jus. 

Senado Federal, em 15 de maio de 
1973. - Filinto Müller, Presidente. 

ATO N.0 06173, DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, 
de acordo com a deliberação da Co­
missão Diretora, em reunião de 
17-5-1973, resolve: 

I - aprovar as Tabelas de Venci­
mentos de n.os I a IV elaboradas em 
obediência à Lei n.0 5. 8'72, de 3 de 
maio de 1973, publicada no Diário 
Oficial de 4-5-73, que concedeu au­
mento de vencimentos aos servidores 
do Senado Federal, a partir de 1.0 de 
março do corrente ano; 

11 - considerar os valores dos sím­
bolos "PL-" com as variações decor­
rentes da aplicaç.ão da referida Lei, 
nas respectivas carreiras ou cargos; 

111 - aplicar aos inativos os mes­
mos critérios adotados neste Ato para 
o pessoal em atividade, nos termos do 
art. 1.0 da Lei n.0 5. 872/73. 

Senado Federal, em 17 · de maio de 
1973. - Filinto Müller, Presidente. 

ATO N.0 07/1913, DA COMISSAO 
DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, usando da atrtbuição · que lhe 
confere o art. 97, inciso III do Regi­
mento Interno, com as modificações 
da Resolução n.0 21, de 1971, que lhe 
deu competência para, por ato pró­
prio, fixar as vantagens do pessoal do 
Quadro do Senado e tendo em vista 
o que preceitua o art. 418 da Resolu­
ção n.0 58, de 19'72, resolve autorizar 
a majoração do salário-família, a par­
tir de 1.0 de março de 1973, na forma 
do artigo 5.0 do Decreto-lei n.0 1.256, 
de 26 de janeiro de 1973. 

Senado Federal, em 17 de maio de 
1973. - Filinto Müller - Paulo Tôrres 
- Adalberto Sena - Ruy Santos 
A.uc-usto Franco - Milton Cabral -
Benedito Ferreira. 

ATO N.0 08/1973, DA COMISSAO 
DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado 
Federal, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 97, inciso III do Regi­
mento Interno, com as modificações 
da Resolução n.0 21, de 1971, que lhe 
deu competência para, por ato pró­
prio, fixar as vantagens do pessoal do 
Quadro do Senado, resolve reajustar 
os valores das gratificações de função 
e de representação de gabinete do res­
pectivo Quadro, a partir de 1.0 de 
março de 1973, em percentual igual 
ao estabelecido pelos artigos 3.0 e 7.o 
do Decreto-lei n.0 1.256, de 26 de ja­
neiro de 1973. 

Senado Federal, em 17 de mato de 
1973. - Filinto Müller - Paulo Tôrres 
-· Adalberto Sena - Ruy Santos -
Augusto Franco - Milton Trindade 
- Benedito Ferreira. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

8.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA EM DEZESSEIS 
DE MAIO DE 1973 

As 10 horas do dia 16 de maio de 1973, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Accioly Filho, Helvidio Nunes, Car­
los Lindenberg, José Augusto, Heitor Dias, Antônio Carlos, 
Lenoir Vargas, Gustavo Capanema, José Lindoso e Osires 
Teixeira, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e dá 
a palavra ao Senador Helvidio Nunes que relata pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 24173 - Altera a redação do art. 3.0 da Lei 
n.o 5.828, de 29-11-72, que reajusta o valor das gratific~­
ções concedidas ao Procurador-Geral e Procuradores Re­
gionais da Justiça Eleitoral e aos Juízes e Escrivães Elei­
torais. Em discussão e votação é o parecer aprovado par 
unanimidade. 

A seguir, o Senador José Augusto apresenta parecer ao 
Projeto de Resolução n.0 12/73 - Dá nova redação à alí-

nea "a", do § 2.0 , do art. 134, do Regimento Interno do 
Senado Federal, considerando-o jurídico e constitucional. 
Aprovado sem quaisquer restrições. 

Com a palavra, o Senador Accioly Filho lê os seguin­
tes pareceres: pell\ constitucionalidade e juridicidade, com 
uma emenda, do Projeto de Lei do Senado n.0 64/72 - Dis­
põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
terminando que, em caso de morte, a conta vinculada em 
nome do empregado passará para sua família na forma da 
lei civil e pela prejudicialidade, na forma do art. 372, b) 
do Regimento Interno, do Projeto de Lei da Câmara n,0 

23/72 -Dispõe sobre a obrigatoriedade de se fazer constar 
o número do CIC ou CGC nas publicações de títulos pro­
testados ou apontados. Os pareceres são aprovados unani­
memente. 

Os Senadores José Lindoso e José Augusto solicitam a 
retirada da pauta dos trabalhos dos ProjetoS' de Lei do 
Senado n.0 s 29 e 26, de 1973, visto estar ausente, por mo­
tivo de força maior, o autor das Proposições. O Senhor 
Presidente despacha favoravelmente. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador Heitor Dias re­
lata as seguintes proposições: constitucionais e jurídicos 
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os Projetos de Lei do Senado n.os 19/73 - Dispõe sobre o 
exercício da profissão de Ortoptista e 21/73 - Inclui a 
aposentadoria espontânea entre as cláusulas excludentes 
da contagem do tempo de serviço do empregado readmi­
tido; inconstitucional e injuridico o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 16/73 - Determina o reajustamento da aposen­
tadoria e pensão dos trabalhadores rurais, sempre que, 
no fim do exercício, for verificada a existência de supe­
ravit na execução orçamentária do FUNRURAL. 

Em discussão e votação os pareceres são aprovados 
por unanimidade. 

o Senador Carlos Lindenberg apresenta parecer ao 
Projeto de Lei do Senado n,0 43/73 - Determina a fi­
xacão obrigatória de critérios objetivos para a realização 
de· despesas com publicidade e divulgação, efetuadas pela 
Administração Pública ou órgão da Administração Indi­
reta, dando pela sua injuridicidade e inconstitucionalida­
de. Aprovado sem quaisquer restrições. 

Na forma regimental, o f5enhor Presidente determina 
que a reunião se transforme em secreta, a fim de ser apre­
ciada a Mensagem n.0 90/73 do Sr. Presidente da Repúbli­
ca submetendo ao Senado Federal o nome do Almirante­
de-Esquadra Hélio Ramos de Azevedo Leite para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Reaberta a reunião, o Senhor Presidente comunica que 
o Senador Nelson carneiro, ausente por motivos inadiá­
veis, solicitou que fossem lido~ dois pareceres de sua auto­
ria e, com a plena aprovação da comissão, dá a palavra 
ao Senador Heitor Dias que passa a ler o relatório ao Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 44/73 - Autoriza o Poder Exe­
cutivo a estabelecer gratuidade de vacinas profiláticas e 
imunizantes e de sua aplicação, que conclui pela constitu­
cionalidade e juridicidade da proposição. O parecer é apro­
vado por unanimidade. Quanto ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 5/73 é retirado da, pauta pelas razões expostas 
pelo Senhor Presidente. 

A seguir, o Senador Helvidio Nunes usa da palavra e, 
pela ordem, se manifesta da .seguinte forma: "Nesta opor­
tunidade, em meu nome e no dos presentes, cujo pensa­
mento também julgo interpretar, peço a VDssa Excelência 
que mande consignar na Ata dos trabalhos da reunião de 
hoje, votos de alegria e de contentamento pelo retorno 
de Vossa Excelência à presidência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça_ Vossa Excelência, Senhor Senador Da­
niel Krieger, não é apenas o jurista. o homem público da 
melhor têmpera, o político que todos admiramos, mas é 
também, e PQr igual, o amigQ. A sua volta à presidência 
desta comissão, que Vossa Excelência tanto engr'lndece, 
constitui motivo, pois, de júbilo para todos quantos a 
compõem. Peço ao ensejo, por outro lado, que na Ata 
d€ hoje sejam consignados, também, votos de aplausos 
ao Senador Accioly Filho que, na ausência de Vossa Exce­
lência, presidiu com aprumo e correção as reuniõe.s desta 
Comissão"_ 

Em seguida, o Senador José Augusto assim se pro­
nuncia: "Senhor Presidente, Senhores Senadores. Já tive 
ontem, ocasião de manifestar a Vossa E.>c:celência, emi~ 
nente Senador Daniel Krieger, a minha alegria a minha 
grande satisfação por vê-lo voltar aos trabalh~s do Se­
nado e, de modo especial, à presidência desta Comissão, 
o_x:de Vossa Excelência tem sido, sempre, em todas as oca­
Sioes, U!ll guia seguro, um mestre incomparável, um de­
fensor lhtemerato das prerrogativas e das mais nobres 
tradições, quer deste órgão, quer do Congresso Nacional. 
Pode parecer que seja eu o último dos seus admiradores, 

o que não é verdade. E se fosse o último não seria o me­
nor. "The last but not the least". O fato de ser eu o 
derradeiro a chegar, em circunstância tão dolorosa, a esta 
ilustre Casa, pocte, aparentemente, dar motivo a um jul­
gamento apressado, que não corresponde à realidade, de 
que a minha grande admiração pelo Senador Daniel 
Krieger date de meu ingn~sso no Senado. Não, Senhores! 
Sendo eu brasileiro e sendo político, essas duas qualifica­
ções não me d~ixariam ignorar e, não ignorando, não 
poderia eu deixar de admirar esse cidadão deveras notável 
a quem o Brasil e a Polít~ca com P maiúsculo tanto de­
vem, porque, ele- prlncl.palmente nas horas mais graves 
da nacionalidad~ nos ú~timos tempos, pôs à mostra suas 
nobres qualidades de inteligência, de caráter, de espírito 
público, de abn~gação, de renúncia, para servir ao seu 
e ao nosso País, fazendo, assim, com que todos os brasi­
leiros dele orgulhássemos e pudéssemos erigi-lo como 
exemplo a seguit. Mas, Senhores, a minha admiração por 
S. Ex.a.. o Senhor Senador Daniel Krieger, data de muito 
e muito antes da minha vinda para esta Ca.sa. Entretan­
to, se às vezes não podemos precisar bem a data do 
começo de uma admiração, pois esta é. às vezes, senti­
mento difuso, hâ momentos em que podemos claramente 
sentir que esse sentimento aumentou, que ele cresceu de 
intensidade. E, dois desses momentos eu os guardo e guar­
darei sempre na minha memória e na minha sensibilida­
de. O primeiro foi a presença em Minas do Senador Oa­
niel Krieger, então Presidente Nacional da ARENA, numa 
bela tarde de 21 de abril em Ouro Preto, reJicário mais 
puro das tradições do meu Estado e do Brasil, evocando, 
como orador oficial da solenidade, com a emoção que 
todos lhe conheeemC'S, a figura do protomártir da nossa 
independência pOlítica. emitindo sobre Tiradentes, sobre 
a Inconfidência, sobre a vida política do País. conceitos 
e rumos os mais justos, os mais exatos, os mais precisos, 
numa linguagem primorosa, que a todos deixou encan­
tados. Foi naquela tarde, para orgulho nosso de mineiro, 
que S. Ex.a rec~beu do Governo do Estado, a Medalha 
da Inconfidência, como agradecimento pelos serviços cí­
vicos prestados pelo agr~.ciado a Minas e ao Brasil. o 
segundo momento, que também jamais se vai apagar do 
meu coração, foi vê-lo nos seus pagos, em Porto Alegre, 
no meio dos seus. e sentir o calor da admiração e respeito 
que todos ali lhe tributar~1 e, de um modo todo especial, 
os seus pares - os advog·ados gaúchos, pois, na bela so­
lenidade a que comparecemos, êle disse, com ênfase e 
com voz embargada pela emoção, que se orgulha de ter 
sido sempre advogado ~ advogado no foro e advogado 
das grandes causas do seu Estado e do País nas <>c:sem­
bléias do povo -~ na Assembléia de sua terra c' asci­
mento e no Coi]gresso Nacional! Se, corno disse e repito, 
minha admiraçao pelo eminente Senador Daniel Krieger 
não data do meu ingressa no Senado, porque muito an­
terior a este é certo. entretanto, que aqui, nesta Casa, 
a minha admiração por S. Ex.a só tem tido ocasião .de 
se robustecer e de se aprofundar. A cada dia que passa, 
a bondade de ~oração do homem eminente que quero 
sempre a honr~ de poder chamar de amigo e, sobretudo, 
a.s nobres qualidades do eidadão de ilibada vida pública, 
que tanto o enaltecem aos meus olhos, de todos os seus 
pares e de todo-s os brasileiros! Mercê de Deus, têmo-lo 
conosco novamente. Como vínhamos até então fazendo, 
vamos, pois, continuar a pedir a Deus que conserve vida 
tão útil e tão preciosa para sua família, para a alegria 
e a admiração de todos o.s seus amigos e para os grandes 
serviços de sua Pátria!" 

O Senhor Senador Daniel Krieger agradecendo as ho­
menagens dos seus companheiros de Comissão.. reafirma 
o seu propósito, que tem sido a constância de sua vida, 
de continuar servindo o :Srasil e às instituições com de­
votamento. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de 
Comissão, a presente Ata que, lida e ·aprovada, será assi­
nada pelo Senh()r Presidente. 
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CO~DSSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 6.• REUNIAO. REALIZADA EM 17 DE MAIO 
DE 1973 

As dez horas do dia dezessete de maio de mil nove­
cent<:>s e setenta e três, na Sala das Comis.sões, sob a pre­
sidência do Sr. Senador Magalhães Pinto Presidente, pre­
sentes o.s Selóihores Senadores Helvídio Nunes, Renato 
Franco, Geraldo Mesquita, Arnon de Mello e Jessé Freire, 
reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Vasconcelos Torres. Wilson Campos, Teo­
tônio Vilela, Paulo Guerra, Luiz Cavalcante e Franco 
Montoro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em seguida, aprovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Renato Franco, que emite parecer favorável ao Projeto de 

Lei do Senado n.0 37, de 1973, que "institui o dia nacional 
do aço". 

Submetido o parecer à discussão e votação é o mesmo 
aprovado, sem restrições. ' 

Facultado o uso da palavra aos Senhores membros 
da Comissão, o sr. Senador Arnon de Mello sugere a or­
ganização de um Seminário sobre "Problemas do Nordes­
te", para o qual seriam convidados técnicos da SUDENE 
e de outros órgãos ligados ao desenvolvimento da área. 
Manifesta-se, também, sobre o assunto, o Sr. Senador Hel­
vidío Nunes, que solicita ao Sr. Senador Arnon de Mello 
novos esclareciment.Qs. O Sr. Presidente acolhe a sugestão 
e comunica que irá entrar em entendimento com o Líder 
Petrônio Portella, da ARENA. e, na próxima reunião, acer­
tará com os Senhores membros da Comissão os detalhes 
finais para a organização do Seminã.rio. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
I~vrando eu, Daniel Reis de SOuza, AssisDente de Comis_: 
sao, a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente. ' 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE :1967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 196'7, obra elaborada pela Diretori-. de· Informação LelislaUn e impressa pelo 

seníço Gráfico do Senado FederaL compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
tnstituctona.ts) distribufdo aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição •196'7 - UO páp. - Pnço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição atrués do noti­

ciário da ituprenu.. 

Neste volume são divulgadas a.s principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crOnicas; entrevistas e reportagens, abor­
tJando a reforma constitucional desde a indicação da co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da Independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Cap1tulos do Projeto originãrio do Executivo~ reme• 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1961 - 43Z páp. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons .. 
tituiçi.o no Conpesso Nacional- Discusd.o e 1'0taçio do 

Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos Parta• 
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a ~1 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pt~ 
jeto de Constituição, 

Focaliza as manifestações referentes à matéria eons .. 
utucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indl­
ces de sessões; autores (de discurSOs, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temu abordados- e ·ainda wn indice de assuntos. 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - ~o: 
Cr$ 5,00. Discursos pron\mcia.dos em sessões do senado 
Fedet-al e da Câmara doa Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao período da convocação extraordiná· 
ria do Congresso, com urna cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-ll-66 até 11-1-67. 

4.• VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (Z tomos) 
- Pteço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con .. 
(l"esso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronurt­
clamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação €tas 
~endas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Ediçi() 1969 - 7"' páp. - Preto: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista, 

Contém as reuniões realizac!.JlS pela. Comissão Mista 
encarregada de emitit parecet sobre o Projeto de Cona• 
tituição e as ·emendas. que lhe foram oferecidas. 

6.• VOLUME: Ediçãe 1969 - 1.076 pães. (Z tomo.) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projet• de 
ConstituiçãO. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec .. 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: parecere. 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis-o 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votaçlio con .. 
junta) e votação. lJ: feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com tn.dicaçio nas }láginas. 

"Z.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparau, •• 
Constitui<;ã.o de 1967 - l»rojeto originário do Poder 

Êxecutivo - Emendas aprovadas, artigo por arttso. vo .. 
lume com 282 pãg:in8.3 - Preço: Cr$ s.oo. · 

i 
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MESA 
Presidente: 3.0~Secretário: 

LIDERANÇA DA Al!.ENA 
E DA MAIORIA 

Filinto Müller (ARENA - MT) Milton Cabral !ARENA - PB) 
Lider: 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

Vice-Líderes: 
1.0 - Vice-Presidente: 4.0 -Secretário: 

Paulo Tôrres (ARENA - lUl Benedito Ferreira (ARENA - 00) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PRl 
Virgíli() Távora (ARENA- CE) 
D!narte Mariz (ARENA- RNl 
José L.lndoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AMl 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 

2.0 - Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB - ACl 

Geraldo Mesquita (ARENA - AC) 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA !.O-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA - BA) José Augusto (ARENA - MG) 

Líder: 
Nelson carneiro <MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice-Lideres: 

2.0 -Secretário: 
Augusto Franco (ARENA - SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Benjamin Farah (MDB - GB) 

CO~USSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: Anexo II - Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo II - Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramais 301 e 313. 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

Suplentes 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido llippertt - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horas 
Local: Sala "A'' - Laranja - Anexo II - Ramal 676. 

CO~USSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares Suplentes 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodom!r Milet 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Ruy Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Haroldo Perei:a Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
LOcal: Sala "E"- Bege-- Anexo li- Ramal 613. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
03 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
Titulares Suplentes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

ARENA 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Cahnon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson carneiro Franco Mont.oro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja - Anexo li - Ramal 623. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Suplentes 

ARENA 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo II - Ramal 621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
< 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

Suplentes 

ARENA 

Domicio Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranj.a - Anexo li - Ramal 623. 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Suplentes 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Benjamin Farah Franco Montoro 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues COsta - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local Sala "D"- Marrom - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
CarValho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dtnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Brito 

MDB 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSÃO Dll LEGISLAÇAO SOCIAL - <CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

Suplentes 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal30'l 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Ramal 617. 

COMISSÃO DE MINAS E llNilRGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares Suplentes 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo 11 - Ramal 613. 
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COMISSAO Dll RllDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: António Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares Suplentes 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

Lourival Baptista 
WiLson Gonçalves 

MDB 

Ruy Carneiro 
Assistente: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E" -Bege - Anexo II - Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhã~ Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Suplentes 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Gulomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

MDB 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo I! - Ramal 621. 

COMISSAO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

Suplentes 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo li _ Ramal 617. 

COMISSÃO DE SEGUIRANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: VValdemar Alcântara 
Vice-Presidel1te: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Wcal: Sala "D" - Marrom - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Assistente: Cândido Hip!)ertt - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''A''- Laranja- Anexo 11·- Ramal 623. 

CO~USSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Suplentes 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

MDB 
Danton Jobim Benj atnin Farah 
Assistente: Lêda Ferreir2.. da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C'' - Azul ·- Anexo II - Rãmal 6'17. 

B) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS E 
DE INQUÉRITO 

COMISSOilS TEMPORARIAS 
Chefe: J. Ney Passos ])antas - Telefone: 24-8105 -

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldi - Ra ... · 

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Local: 
Anexo 11 

1) Comissões Temporárias para :Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiat.s c de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar­

tigo 90 do Reglmenro Comum). 



Maio de 1973 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANAIS 
:Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1961ji 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968' 
:Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
:Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junbo de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agOsto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro d.e 1968 
:Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

:Mês março;abrll de 1971 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
:Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1973 

DO SENADO 
SESSOli:S 1.• a 16.• - Preparatória 
SESSõES 1.• a 20.• - Preparatória 
SESSõES 21.• a 38."' -
SESSOl!:S 39.• a 50.• - tonlo I 
SESSOES 51.a a. 62.• - Tomo :0: 
SESSOl!:S 90." a 106." -
SESSOES 107.• a 117.a.- tomo I 
SESSOES 118.• a 130.a - tomo II 
SESSOES 141.8 a 142." - tomo l 
SESSOES 143.• a 145." - tomo n 
SESSOES 146 ... a 155.• - tomo I 
SESSõES 156 ... a 166." - tomo II 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

t.a a 
13.• a 
28.• a 
1.~ a 

12.• <convocação Extra.ord.) 
21.• <convocação ExtraordJ 
34 ... (Convocação Extraord.) 
15 ... <1." e 2 ... sessões Prepara­

tórias - Vol. I) 
SESSOES 16.• a 32." - tomo li 
SESSOES 33.4 a. 42.• - tomo X 

-4 SESSOES 43.• a 62."' - tomo II 
SESSõES 63.a a 78.a - tomo I 
SESSOES 79 ... a 100.• - tomo II 
SESSOES 101.• a 114.• - tomo I 
SESSOES 115.• a 132.a - tomo li 
SESSOES 1." a 10 ... (Convocação Extraord.) 
SESSO!fS 11.a. a. 24.a - tomo li 
SESSOES 133.• a 150 ... - tomo I 
SESSOES 151.• a 171.a- tomo li 
.SESSOES 172.• a 188." - tomo I 
SESSOE:'S 189.a a 209 ... - tomo II 
SESSOES 210." a 231.1' - tomo I 
SESSOES 232.• a 262.a - toma 1l 
SESSOES 263.a a 275.1'- tomo I 
SESSOES 276.• a 298.4 - tomo li 
SESSOES 1.• a 15.• - tomo I (Convocagão 

Extraordinária) 

SESSOES 1.• a. 7.•- tomo I 
SESSOES a.• a 19.•- tomo I 
SESSOES 20.• a 36."- tomoU 

SESSOES 1.• a 12.•- tomo I 
SESSOES 13.• a 20.•- tomoU 

SESSOES 1.• a 11.• - tomo I 
SESSOES 12.• a 21.• - tomo U' 
SESSOES 22.• a 32.• - tomo I 

- SESSOES 33.4 a. 44.• - tomo li 
SESSOES 68.• a 81.• - tomo I 
SESSOES 82.• a 93.• - tomo li 
SESSõES 94.• a 103.•- tomo I 
SESSOES 104.• a 115.• - tomo li 
SESSOES 116.• a 126.• .-- tomo X 
SESSOES 127 .a a 138.• - tomo U 
SESSOES 139.• a 148.• - tomo :t 
SESSOES 149.• " 157.• - tomo li 

SESSOES 1.0 " 1a.• - tomo I . . 
PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Sexta-feira 18 1257 



EDIÇÃO DE HOJE, 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall. 503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,50 


